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Resumo 

 

SCALZARETTO, R.E.C. Usos da Provinha Brasil por professores de uma escola 
municipal da cidade de São Paulo. 2017. 114p. Dissertação (Mestrado) Programa de 
Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores - Pontifícia Universidade 
Católica de São Paulo, São Paulo, 2017. 
 

 

A presente pesquisa teve por objetivo identificar os usos que os professores do 2o ano do 

Ensino Fundamental I de uma escola municipal da cidade de São Paulo fazem dos resultados 

obtidos a partir da correção da Provinha Brasil de Leitura. Para alcançar tais objetivos, 

optou-se pelo Estudo de Caso entre as modalidades da pesquisa qualitativa e, como 

instrumento de coleta de dados, a observação e a entrevista semiestruturada. O aporte teórico 

sobre avaliação educacional utilizado para sustentar a investigação e fortalecer a análise de 

dados esteve apoiado em Domingos Fernandes (2009), Lukas Mujica e Santiago Etxeberría 

(2009), Depresbiteris e Tavares (2009), Gatti (2003) e Sousa (2010). Os resultados da 

pesquisa indicam que a Provinha Brasil é reconhecida como importante instrumento de 

colaboração na prática pedagógica dos professores participantes do estudo e que, apesar de 

a utilizarem, seus usos não contemplam os objetivos dessa avaliação em sua totalidade.  Foi 

possível observar, também, a relação existente entre a maneira como os professores utilizam 

os resultados da PB e às percepções que possuem sobre avaliação educacional, uma vez que 

os julgamentos realizados a partir dos dados obtidos nessa avaliação, ainda, demonstram 

alguns impasses na articulação com os aspectos pedagógicos. 

 

Palavras-chave: Provinha Brasil. Avaliação educacional. Avaliação da aprendizagem. 

Avaliação diagnóstica. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



Abstract 

 

SCALZARETTO, R.E.C. The uses of Provinha Brasil by municipal school’s teachers in 
São Paulo 2017. 114p. Dissertation (Master Degree) Programme of Post-Graduate Studies 
in Education; Education of Educators - Pontifícia Universidade Católica de São Paulo, São 
Paulo, 2017. 
 

 

The present research had the goal to identify the uses 2nd Grade Elementary School teachers 

from a municipal school in São Paulo make from results obtained from the correction of 

Provinha Brasil de Leitura. In order to reach such goals, one decided to make use of the case 

study among types of qualitative research and, as a data collection tool, the observation and 

semi-structured interview.  The theoretical approach about educational evaluation used to 

support the investigation and strengthen the data analysis was based on Domingos Fernandes 

(2009), Lukas Mujica and Santiago Etxeberría (2009), Depresbiteris and Tavares (2009), 

Gatti (2003) and Sousa (2010). Results indicate that Provinha Brasil is recognised as an 

important tool used to collaborate in teachers’ educational practice who have participated on 

this study and that, despite of its use, they do not totally encompass the goals of this 

evaluation. It was also possible to observe the relation between the way in which teachers 

use its results and the perception they have about the educational evaluation once that 

judgements from the collected data still show some deadlocks in the dialogue with 

educational aspects.  

 

Key-words: Provinha Brasil. Educational Evaluation. Learning Evaluation. Diagnostic 

Evaluation.  
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INTRODUÇÃO 
 

 

Assim como boa parte dos educandos, minha proximidade com a avaliação formal se 

deu logo nos primeiros anos de escolaridade. Na escola em que estava matriculada, 

recebíamos um calendário com as datas das avaliações mensais, bimestrais e semestrais em 

um bilhete colado na agenda e, apesar de receber o título de Calendário de avaliações, na 

realidade, meus pais estavam recebendo o calendário das provas.  

As provas aconteciam a cada mês, bimestre e semestre. Desde a 1a série, nesses dias, 

a professora se sentava a nossa frente, recolhia todo o material de nossa mesa e nos alinhava 

em fileiras. Diferentemente dos demais dias em que ia para a escola, especificamente nesses 

lembro de que me sentia ansiosa para colocar no papel tudo o que esperavam de mim, pois 

aquele seria o único momento para demonstrar o que havia aprendido. 

Ao chegar na escola, já com a sensação de “ter borboletas no estômago”, a folha da 

prova era colocada em nossa carteira com o conteúdo voltado para baixo. Ninguém podia 

olhar antecipadamente e, somente ao sinal da professora, poderíamos virá-la e responder as 

dez questões. “Um, dois, três e já”, dizia a professora. “Podem virar!” O coração acelerava 

e a mão suava ao segurar o lápis. Lá estávamos nós, todos em silêncio, com olhos fixados 

na prova, escrevendo o mais rápido possível para não nos esquecermos das respostas.  

A prova era formulada com dez questões contendo perguntas relacionadas aos 

conteúdos ensinados. A cada questão respondida corretamente, se somava um ponto e, nossa 

meta, era acertarmos as dez.  

A ansiedade só terminava ao final de cada bimestre, quando recebíamos o envelope 

pardo que era enfeitado com um belo desenho mimeografado na capa e que pintávamos com 

capricho. Dentro dele estavam todas as provas do bimestre, de todas as matérias, forma como 

denominávamos os componentes curriculares. O resultado da prova, normalmente escrito 

em vermelho ao lado superior direito da folha, por vezes era acompanhado de um adesivo, 

contendo uma estrela dourada ou um coração coberto com pó brilhante (chamado de glitter) 

que era sinal de excelência. Minha mãe me dava a notícia contente de minhas notas e eu 

contava os corações recebidos e quantas notas “dez” havia tirado. A avaliação, naquela 

época, era dada pelos acertos na prova e expressa na forma de uma nota. O resultado da soma 

de corações, estrelas e notas “dez”, ao longo dos meses, resultariam em uma nota final que, 

ao término do ano letivo, era usada para classificar os alunos em aptos ou não a “passar de 

ano”. Avançando nessa reflexão, observo aqui elementos de uma avaliação somativa que 
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também era usada pelos professores como classificatória, aspectos que tratarei com maior 

aprofundamento no capítulo teórico sobre avaliação.  

Cursando o ginásio1, os corações e as estrelas deram espaço a julgamentos por meio 

de palavras.  “Parabéns”, “Ótimo”, “Excelente” e “Precisa melhorar” começaram a fazer 

parte do repertório dos professores. O difícil, enquanto aluna, era saber quais os critérios 

usados para emissão desses julgamentos.  

As sensações no dia das provas continuavam as mesmas, a diferença é que agora o 

resultado não viria mais em um envelope de papel pardo entregue aos pais e responsáveis, 

mas sim, entregue em mãos pela própria professora a nós, alunos. No dia em que recebíamos 

o resultado, compartilhávamos com o grupo a nota de nossas provas, não por escolha, mas 

por metodologia eleita pela professora.  

Depois de compartilhar as notas, a professora lia cada uma das perguntas da prova e 

solicitava a quem havia acertado que lesse a resposta. O nosso feedback se restringia à 

constatação de erros e acertos que, no máximo, viriam acompanhados de uma fala 

acolhedora da professora, juntamente com um sorriso: “Precisa prestar mais atenção na 

aula”.  

Essa postura revelava que as fragilidades na aprendizagem eram essencialmente 

atribuídas ao aluno. A avaliação recaia somente sobre o aluno e não se vislumbrava que 

algumas condições são necessárias para a efetivação da aprendizagem.  Já meus pais, 

contavam aos seus amigos a quão excelente e comprometida com seus alunos era a minha 

professora, pois ela não “dava só a prova”, corrigia e conversava com seus alunos sobre suas 

notas e “revia” as questões. 

Continuei seguindo meu papel como aluna cursando o Magistério, o qual daria a 

capacitação necessária para tornar-me professora. A única diferença nessa etapa estava em 

morar sozinha e ser responsável por mim, não precisando mostrar minhas notas de provas 

para os meus pais. Eles se contentavam, apenas, em saber se eu havia recebido o certificado 

de melhor aluna do bimestre, pois agora, as somatórias das notas das provas aplicadas no 

bimestre, além de renderem uma classificação de aptidão (apto a “passar de ano”) rendiam 

uma colocação: primeiro, segundo ou terceiro lugar entre os alunos da turma. Apesar de estar 

                                                
1 Em 1942, o Decreto-Lei n. 4.244 de abril de 1942 definiu a Organização do ensino Secundário em dois ciclos. 
O primeiro compreendia o curso ginasial (5a a 8a série) e o segundo compreendia dois cursos, o curso clássico 
e o curso científico (1a, 2a e 3a série do colegial). Disponível em: 
http://www.histedbr.fe.unicamp.br/navegando/FONTEs_escritas/5_Gov_Vargas/decreto-lei%204.244-
1942%20reforma%20capanema-ensino%20secund%E1rio.htm. Acesso em: 9 de fev. de 2017. 
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em um curso de formação de professores, não discutíamos o tema avaliação. Para mim, 

processo de avaliação e provas, ainda eram sinônimos. 

Dei continuidade aos meus estudos cursando Pedagogia e pude ter novas experiências 

como aluna. As provas deram lugar a outros instrumentos avaliativos, como trabalhos em 

grupo, seminários, projetos de pesquisas, estágios supervisionados, entre outros, mas ainda 

assim, não estava claro quais os critérios utilizados pelos professores para realizar a 

avaliação. Não posso negar que, naquela época, utilizar a polarização de instrumentos de 

avaliação para atender a diversidade dos alunos ali matriculados e possibilitar a ampliação 

de repertório era bastante inovador, mas mesmo que ao longo desses quatro anos de curso 

não tenha feito uma única prova, a maneira de avaliar dos professores não era muito diferente 

de quando estava na escola primária. O julgamento era feito pelos professores, sem a 

publicação de seus critérios para tal e a classificação ocorria a cada final de semestre, sendo 

que sabíamos o resultado (aprovado ou reprovado) somente quando recebíamos o boletim.  

A avaliação, nesse momento de minha vida escolar, continuava a ser um meio pelo qual 

cabia ao professor “decidir o veredito final”, ou seja, ela era tida como um instrumento de 

poder. 

Durante todo o curso de formação de professores (pedagogia), não discutimos em 

nenhum momento a definição do termo avaliar, não fizemos qualquer reflexão sobre os 

critérios de avaliação ou quais instrumentos avaliativos poderíamos utilizar em sala de aula 

e, nem mesmo, sobre aqueles que seriam mais adequados para cada objetivo proposto. Esses 

novos instrumentos (trabalhos em grupo, seminários, projetos de pesquisas, estágios 

supervisionados, etc.) ampliaram o meu olhar quanto à diversidade de maneiras de se coletar 

informações sobre a aprendizagem, mas naquela época, ainda reconhecia a avaliação como 

sendo uma medida. 

Ao final da faculdade, ingressei em uma escola particular como professora auxiliar e 

dois anos mais tarde estava eu exercendo a função de professora de uma turma do 1o ano do 

Ensino Fundamental I, diante de vários alunos, orientando-os para que pudessem realizar, 

de forma eficiente, um teste padronizado pela escola.  

 Nesse instante, me dei conta de que eu não era mais aluna, mas mesmo assim, 

continuava com aquela sensação de “borboletas no estômago” em dias de prova. Seria a 

primeira vez que um teste padronizado faria parte de minha prática profissional e também 

da realidade de meus alunos. Sentia-me sem preparo teórico e, mesmo que naquela época 

ainda não tivesse clareza conceitual ou apropriação dos conceitos de avaliação para colocar 
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em prática, estava disposta a construir junto com os meus alunos, um percurso diferente do 

que tive enquanto aluna. 

Como professora alfabetizadora daquele grupo, sentia a necessidade de identificar o 

que os meus alunos já haviam aprendido e quais eram suas respectivas dificuldades de 

aprendizagem para assim, poder construir um planejamento que contribuísse 

significativamente com a aprendizagem de cada um deles e, para isso realizava uma 

sondagem, por meio de atividades de escrita. Nessa perspectiva, podemos compreender que 

essa era uma avaliação diagnóstica que permitia identificar o conhecimento prévio dos 

estudantes, suas facilidades e suas dificuldades.  

Sob a mesma ótica, em 2007, foi instituída a Provinha Brasil (PB): 

 
É um instrumento pedagógico, sem finalidades classificatórias, que fornece 
informações sobre o processo de alfabetização a professores e gestores das redes 
de ensino. Tem como objetivos principais avaliar o nível de alfabetização dos 
alunos/turmas nos anos iniciais do ensino fundamental e diagnosticar possíveis 
insuficiências das habilidades de leitura e escrita.  
FONTE: Inep. Disponível:  em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias
=9279-slide-apresentacao-provinha-brasil-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 30 de 
jun. de 2017. 

 

A instituição em que trabalhava aderiu a PB e foi a diretora pedagógica quem fez uma 

reunião de professores para apresentá-la. Ela nos entregou um material explicativo que 

continha o teste da PB e um material esclarecedor, contendo seus objetivos e suas 

características.  

Naquele momento, questionávamos o porquê de não estarmos atendendo à orientação 

de aplicar aos alunos do 2o ano do Ensino Fundamental I, conforme indicado nos 

documentos de orientação que acompanhava essa avaliação. Recebemos como resposta que, 

essa decisão foi tomada pela gestão, com a intenção de levantarmos informações sobre a 

aprendizagem e dificuldades de nossos alunos. Sem compreender integralmente os 

propósitos da PB naquela época, questionamos se seria realmente necessário expormos 

nossos alunos a uma avaliação padronizada, pois já tínhamos sondagens bimestrais de escrita 

que nos forneciam esses mesmos dados e nos foi respondido que nosso instrumento era tão 

valioso quanto a PB, mas ambos tinham propósitos diferentes.  

Mesmo sem compreender a totalidade da resposta da diretora pedagógica, a equipe se 

empenhou em estudar o material para a aplicação do teste de leitura, que em sua 1a edição, 

contava com 27 itens, sendo 24 de múltipla escolha e três de resposta a ser construída pelo 
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aluno. O teste foi aplicado nas sete salas de 1º ano, corrigido pelos professores e os resultados 

entregues à coordenadora. 

Passado um tempo, em uma das reuniões, a equipe de professores perguntou se 

teríamos uma reunião para analisarmos os dados obtidos em relação à PB. A coordenadora 

respondeu que os resultados já tinham sido analisados pela equipe gestora (coordenador, 

diretor e orientador) e que as turmas do 1º ano estavam muito bem, até melhor do que o 

esperado para aquele ano/série e parabenizou a equipe por tal desempenho. 

 Naquele momento, me veio a lembrança de minha escolaridade, de quando minha 

professora me avaliava com um “parabéns”, sem nem mesmo sabermos o que isso 

significava. Esse seria o uso que faríamos da PB? Constatar se a equipe “está de parabéns”? 

 Por ser uma avaliação de caráter diagnóstico, naquela ocasião, após a fala da diretora 

pedagógica na primeira reunião de apresentação da PB e a leitura do material que recebemos, 

entendi que o foco seria o mapeamento das aprendizagens e dificuldades que os alunos 

apresentariam com o propósito de se pensar em estratégias de ensino, visando 

essencialmente a aprendizagem, pois de acordo com o enunciado do documento oficial 

(BRASIL, 2008a, p. 1), a Provinha Brasil: 

 
[...] constitui-se em valioso instrumento que permitirá aos gestores educacionais e 
aos professores realizarem um diagnóstico do nível de alfabetização de suas 
crianças ainda nos primeiros anos de escolarização, visando à intervenção 
pedagógica e administrativa quando ainda há tempo para sanar dificuldades 
detectadas no ensino e na aprendizagem.  
 

Apesar do documento oficial deixar claro a que a PB objetivava o uso dos seus dados 

pela gestão foi destinado a organizar um ranking entre as salas, pois depois de muita 

insistência da equipe em discutirmos a respeito dos resultados obtidos na PB, a coordenadora 

nos respondeu em uma reunião pedagógica de professores, indicando a turma/classe que teve 

mais acertos e qual turma/classe teve menos acertos na PB, o que ocasionou um clima 

desconfortável entre a equipe de professores.  

Já o uso dos resultados da PB pelas professoras, serviu apenas para aceitarem sua 

classificação no ranking, fazendo com que cada uma delas se acomodasse em suas tarefas e 

assumisse uma postura de defesa frente a PB, desqualificando-a, dizendo que sua turma não 

ficou em primeiro lugar devido à má elaboração dos itens ou por não retratar a realidade de 

trabalho pedagógico desenvolvido em nossa escola. 

Percebi que a iniciação de meus alunos em um processo avaliativo não se deu de 

maneira diferente a minha quando aluna, eles nem mesmo souberam o seu resultado. 
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Recebemos a orientação de não compartilharmos nem com os alunos nem com os pais os 

dados obtidos na PB para não causarmos desconforto entre a equipe, pois os pais poderiam 

exigir para a escola colocar seu filho na sala do professor com o melhor desempenho.  

Os resultados obtidos a partir da correção da PB ficaram nas mãos das gestoras, como 

um instrumento de poder sobre o desempenho das professoras, que seria retomada e/ou 

considerada na avaliação profissional do professor ao final do ano. A formação, seja dos 

alunos ou da equipe docente, nem sequer foi mencionada. Será que todas as escolas 

utilizavam essa avaliação da mesma maneira? Quais usos outros professores faziam da PB? 

No ano seguinte, a avaliação foi utilizada no início do 2o ano e depois, não mais. Não 

recebemos nenhuma justificativa para tal decisão e quando questionamos a coordenadora, 

ela respondeu, também, não saber o motivo.  

A inquietação sobre o uso da PB e sobre a avaliação diagnóstica nas séries iniciais do 

Ciclo de alfabetização esteve presente no ano seguinte e, por isso, escolhi fazer um curso de 

formação em alfabetização e, ao término pude entender o que a diretora pedagógica quis me 

dizer quando afirmou que a PB era tão valiosa quanto nossos instrumentos de sondagem: 

fazíamos sondagem apenas de escrita e não de leitura. A PB se consolidou como um 

instrumento de avaliação diagnóstica de leitura, permitindo distinguir níveis de leitura 

desvinculados de uma simples identificação de letra inicial ou final, mas contemplando 

outras habilidades inerentes ao processo de aprendizagem, como por exemplo, localizar 

informações em um texto, inferir mensagens explícitas e implícitas, etc.  

Como não utilizaríamos mais a PB em nossa escola, desenvolvi um novo instrumento 

de sondagem de leitura e aperfeiçoei o instrumento de sondagem de escrita e, no momento 

de realizar a avaliação e propor um novo planejamento para cada um de meus alunos, 

analisava os dois. 

No decorrer de 12 anos de experiência em salas de aula como alfabetizadora, a cada 

início de ano realizava uma avaliação diagnóstica para identificar as hipóteses de escrita e 

de leitura de meus alunos.  Para Gremaud (2008, p. 1), ex-diretor do Instituto Nacional de 

Estudos e Pesquisas Educacionais (Inep), as avaliações “geram uma série de informações 

com as quais os gestores trabalham para atingir os objetivos que traçaram e, se for preciso, 

ajudam a reformular estratégias e ações”.  

Nessa perspectiva, após a avaliação diagnóstica, passei a realizar planejamentos 

diversificados com atividades e intervenções que privilegiassem as aprendizagens de meus 

alunos, atendendo a necessidade de cada um deles. Apesar de reconhecer a importância da 

avaliação diagnóstica e elaborar dois instrumentos que contribuíssem para isso, a PB possui 
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uma elaboração e refinamento de competência técnica que eu ainda não contemplava nos 

meus instrumentos avaliativos.  

Será que todos os professores possuíam esta clareza? Será que todos os professores 

utilizam a avaliação de sondagem de escrita e de leitura? Quais os usos que os professores 

estão realizando com a PB? Esses usos dizem respeito a uma avaliação diagnóstica? Eles 

estão relacionados as percepções de avaliação que os professores possuem? 

Impulsionada por esses questionamentos que poderiam trazer luz aos meus anseios 

profissionais, busquei a academia para formalizar o processo de pesquisa e aprofundar 

conhecimentos. Assim, optei pelo programa de pós-graduação em Educação: Formação de 

Formadores (FORMEP) da Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC/SP) e pela 

linha de pesquisa “Intervenções avaliativas em espaços educativos”. 

Para delimitar melhor o problema e as questões do presente trabalho, realizei uma 

pesquisa bibliográfica, que será melhor detalhada no Capítulo II, enfocando as produções 

acadêmicas sobre a PB.  

 Como a partir de 2011, o teste de Matemática passou a integrar a PB, as pesquisas 

relacionadas à avaliação nessa área do conhecimento não foram consideradas, uma vez que 

o foco desta pesquisa está nos usos que os professores fazem da avaliação de Leitura, pois a 

problemática inicial ocorreu quando a pesquisadora estava com sua atuação focada no 

desenvolvimento das habilidades leitoras e escritoras. 

Nessa pesquisa bibliográfica foi possível encontrar trabalhos relacionados a PB com 

diferentes focos que foram analisados e agrupados em cinco categorias distintas, tendo como 

critério os objetivos de pesquisa indicados em cada um deles, proporcionando um painel 

geral de identificação do propósito deste estudo.  

Entre os focos identificados que deram origem aos agrupamentos está o trabalho de 

Esteban (2009) que menciona os aspectos negativos da PB; os artigos publicados por Correia 

(2012), Freitag, Almeida e Rosario (2013), Gontijo (2012), Andrade e Araújo (2013) e na 

tese de doutorado de Mello (2012), que estiveram preocupados em analisar se os itens que 

compõem o teste de Leitura da PB estão condizentes com as concepções de leitura e 

linguagem apresentados nos documentos oficias da PB; o livro de Dias (2015) e as 

dissertações de mestrado de Silva (2014) e Maia (2010) que trataram das contribuições e 

consequências do uso da PB na prática pedagógica dos professores; os artigos publicados 

por Moraes, Leal e Albuquerque (2009) e Moraes (2012) abordaram a PB no nível macro, 

em relação ao seu uso por gestores; e os artigos de Mota (2015) e de Dias (2013) trataram 

de pesquisar as interferências da PB no cotidiano das escolas.  
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Essa pesquisa bibliográfica permitiu destacar como questões do presente estudo:  

O que manifestam professores do 2o ano de uma Escola Municipal de Ensino 

Fundamental (EMEF) sobre o uso da Provinha Brasil de Leitura? 

A delimitação da questão permitiu formular os seguintes objetivos: 

 

Objetivo geral: 

• Identificar os usos que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I de 

uma escola municipal da cidade de São Paulo fazem da PB de Leitura. 

 

Objetivos específicos: 

• Identificar e descrever os aspectos que fazem da PB uma avaliação diagnóstica; 

• Detalhar como a PB é disponibilizada para as escolas e com qual dinâmica ela 

permeia o cotidiano de uma escola da rede municipal de São Paulo; 

• Identificar as percepções de avaliação que professores do 2o ano do Ensino 

Fundamental I revelam ao utilizarem a PB. 

 

Para alcançar tais objetivos e por se tratar de um estudo sobre a realidade educativa e 

considerando a complexidade do tema, optou-se por realizar uma pesquisa qualitativa e, 

entre as diversas modalidades de pesquisa qualitativa, elegeu-se o Estudo de Caso. 

 Com o propósito de se responder à questão do presente estudo, o trabalho foi 

organizado em cinco capítulos, além da Introdução e Considerações finais, na qual foram 

apresentados as razões e os objetivos.  

No primeiro capítulo, intitulado de “A Provinha Brasil”, pretende-se descrever os 

objetivos, a composição, as concepções de alfabetização e de letramento que influenciaram 

a construção da matriz de referência e a metodologia utilizada pelo Inep para a elaboração 

da avaliação de Alfabetização denominada “Provinha Brasil”.  

No segundo capítulo, apresentam-se estudos acadêmicos que colaboraram para definir 

os objetivos dessa pesquisa; as teses, dissertações e artigos que tratam da mesma temática, 

foram descritos e analisados e, portanto, denominado de “As produções acadêmicas sobre a 

Provinha Brasil”. 

Por ser a Provinha Brasil uma avaliação e tendo em vista que os usos da mesma têm 

relação com as percepções de avaliação que manifestam os professores, fez-se necessário 
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realizar um levantamento teórico sobre avaliação a ser apresentado no terceiro capítulo “Os 

fundamentos teóricos sobre a avaliação educacional”. 

O quarto capítulo, denominado de “O percurso da pesquisa e a caracterização da 

unidade escolar”, buscou-se apresentar a metodologia de pesquisa eleita para a realização do 

estudo e o seu percurso. Objetivou-se, também, caracterizar a escola em que a pesquisa foi 

realizada, partindo da premissa de que a escola é composta por diferentes fatores, tanto 

humano quanto físico. Foram privilegiados os dados referentes aos aspectos de localização, 

matrículas, infraestrutura e indicadores educacionais.  

No quinto capítulo, “Análise dos dados”, aponta-se o percurso utilizado para a 

construção dos instrumentos utilizados na pesquisa para coleta de dados e sua organização 

para a realização da análise, por meio de categorizações que emergiram da fundamentação 

teórica.   

Por último, são apresentadas as “Considerações finais”, contendo as reflexões sobre 

possíveis caminhos para a construção de uma pauta formativa a partir das necessidades 

identificadas no presente estudo. 
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CAPÍTULO 1 – A PROVINHA BRASIL 
 

 

A Avaliação de Alfabetização “Provinha Brasil” foi instituída pela Portaria Normativa 

nº 10, de 24 de abril de 2007 e apresentada pelo Ministério da Educação (MEC) por meio do 

Inep, com apoio da Secretaria de Educação Básica (SEB) e de universidades que integram a 

Rede Nacional de Formação Continuada de Professores da Educação Básica do MEC, como 

uma das iniciativas para superar questões relacionadas à alfabetização, como já mencionado 

na introdução. 

A PB é composta de dois instrumentos avaliativos de caráter diagnóstico (um de 

Matemática e outro de Leitura), cujo objetivo é o de investigar e monitorar as habilidades 

relativas à alfabetização e ao letramento de crianças matriculadas no 2o ano do Ensino 

Fundamental I. De acordo com o “Guia de apresentação, correção e interpretação dos 

resultados”, os objetivos da PB são (BRASIL, 2016, p. 6):  

 
Avaliar o nível de alfabetização dos educandos nos anos iniciais do ensino 
fundamental; 
Oferecer às redes e aos professores e gestores de ensino um resultado da qualidade 
da alfabetização, prevenindo o diagnóstico tardio das dificuldades de 
aprendizagem; 
Concorrer para a melhoria da qualidade de ensino e redução das desigualdades, 
em consonância com as metas e políticas estabelecidas pelas diretrizes da 
educação nacional. 

 

Diferentemente das demais avaliações em larga escala propostas até 2008, a PB 

apresenta-se como uma nova modalidade de avaliação, pois foi formulada para dar subsídios 

de tomada de decisões diretamente para o professor, permitindo a identificação do domínio 

de habilidades de alfabetização e letramento dos estudantes de forma imediata. Além disso, 

sua aplicação e correção são realizadas pelos próprios professores da unidade escolar, 

cabendo a eles a organização, a sistematização, a tabulação e a análise dos resultados. Nas 

demais avaliações, como por exemplo, o Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb2), 

                                                
2 O Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb) tem como principal objetivo avaliar a Educação Básica 
brasileira e contribuir para a melhoria de sua qualidade e para a universalização do acesso à escola, oferecendo 
subsídios concretos para a formulação, a reformulação e o monitoramento das políticas públicas voltadas para 
a Educação Básica. Além disso, procura também oferecer dados e indicadores que possibilitem maior 
compreensão dos fatores que influenciam o desempenho dos alunos nas áreas e anos avaliados. 
O Saeb é composto por três avaliações externas em larga escala: Avaliação Nacional da Educação Básica 
(Aneb): abrange, de maneira amostral, alunos das redes públicas e privadas do país, em áreas urbanas e rurais, 
matriculados na 4ª série/5ºano e 8ªsérie/9ºano do Ensino Fundamental e no 3º ano do Ensino Médio, tendo 
como principal objetivo avaliar a qualidade, a equidade e a eficiência da educação brasileira. Apresenta os 
resultados do país como um todo, das regiões geográficas e das unidades da federação. Avaliação Nacional do 
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o objetivo é o de acompanhar o desenvolvimento dos sistemas de ensino, com a observação 

do desempenho no âmbito das escolas, municípios e estados, deixando o professor distante 

de tomadas de decisões em relação ao ensino e à aprendizagem de seus alunos.  

Para que a PB possa cumprir os objetivos a que se propõe, ela deve ser aplicada duas 

vezes ao ano: uma no início do 1o semestre e outra ao final do 2o semestre. A primeira 

aplicação tem por principal objetivo diagnosticar os níveis de alfabetização dos alunos de 

maneira que as informações resultantes possam auxiliar o trabalho do professor e dos 

gestores ao longo do ano. Já a segunda aplicação, no 2o semestre, possibilitará uma 

comparação entre os resultados obtidos entre o primeiro e segundo momento, permitindo a 

percepção dos avanços das habilidades de leitura e matemática já desenvolvidas pelos 

estudantes. (BRASIL, 2016). 

Desde seu início, em 2008, a PB é ofertada às secretarias municipais de ensino de todo 

o território nacional por adesão. Os materiais eram disponibilizados para acesso e impressão 

no site www.provinhabrasil.Inep.gov.br e seus custos de reprodução ficavam a cargo das 

redes de ensino.  

Entretanto, cabe destacar que em setembro de 2015 o Inep regulamentou essa forma 

de adesão, por meio da Portaria nº 3873,  tendo em vista o disposto da lei nº 13.005, de 25 

de junho de 20144, que aprova o Plano Nacional de Educação (PNE) e tem como uma das 

diretrizes a erradicação do analfabetismo e dispõe:  

 
Art. 1o – A partir de 2016, todas as redes públicas de educação que se cadastrarem 
junto ao Inep no prazo e na forma estabelecidos pela presente Portaria receberão 
o conjunto de materiais impressos das duas edições anuais da Provinha Brasil.  
Art. 3o – O cadastro ficará vinculado ao dirigente máximo de cada Rede de Ensino. 

 

                                                
Rendimento Escolar (Anresc) (também denominada "Prova Brasil"): trata-se de uma avaliação censitária 
envolvendo os alunos da 4ª série/5ºano e 8ªsérie/9ºano do Ensino Fundamental das escolas públicas das redes 
municipais, estaduais e federal, com o objetivo de avaliar a qualidade do ensino ministrado nas escolas 
públicas. Participam desta avaliação as escolas que possuem, no mínimo, 20 alunos matriculados nas 
séries/anos avaliados, sendo os resultados disponibilizados por escola e por ente federativo. A Avaliação 
Nacional da Alfabetização (ANA): avaliação censitária envolvendo os alunos do 3º ano do Ensino Fundamental 
das escolas públicas, com o objetivo principal de avaliar os níveis de alfabetização e letramento em Língua 
Portuguesa, alfabetização Matemática e condições de oferta do Ciclo de Alfabetização das redes públicas. A 
ANA foi incorporada ao Saeb pela Portaria nº 482, de 7 de junho de 2013. A Aneb e a Anresc/Prova Brasil são 
realizadas bianualmente, enquanto a ANA é de realização anual. Disponível em: 
http://portal.Inep.gov.br/web/saeb/aneb-e-anresc. Acesso em: 19 de out. de 2016. 
3Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/legislacao/2015/portaria_n387_01092015_pro
vinha_brasil.pdf. Acesso em: 1 de out. de 2016. 
4Disponível em: http://www2.camara.leg.br/legin/fed/lei/2014/lei-13005-25-junho-2014-778970-
publicacaooriginal-144468-pl.html. Acesso em: 19 de out. de 2016. 
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Além de orientar a respeito da adesão, nesse documento constam ainda instruções 

sobre o cadastramento, sobre a data de recebimento dos materiais e sobre as atualizações 

cadastrais de cada rede de ensino, ou seja, todas as diretrizes para a participação nessa 

avaliação.  

 Para que seja possível a realização da Provinha Brasil, em suas diferentes fases, 

verifica-se que sua organização conta com a colaboração de diferentes instâncias de governo: 

federal, estadual e municipal. Como indica a figura a seguir, é de responsabilidade da 

Diretoria de Avaliação da Educação Básica (DAEB/Inep) a elaboração dos itens e montagem 

da prova. Por outro lado, a impressão e distribuição dos testes ficam a cargo da Secretaria 

da Educação Básica (SEB/MEC) e, finalmente, sua aplicação, correção e uso dos resultados 

sob o cuidado das Secretarias Estaduais e Municipais de Educação. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Inep. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/index.php?option=com_docman&view=download&alias=9279-slide-apresentacao-
provinha-brasil-pdf&Itemid=30192. Acesso em: 25 de jul. de 2016. 
 

 

Conforme mencionado anteriormente, a Provinha Brasil é composta por testes de 

Leitura e Matemática, mas nem sempre ela apresentou esse formato. Em sua 1a edição, em 

abril de 2008, sob coordenação do Centro de alfabetização, leitura e escrita (Ceale)5 e do 

                                                
5 O Centro de Alfabetização, Leitura e Escrita (Ceale) é um órgão complementar da Faculdade de Educação 
da UFMG, criado em 1990, com o objetivo de integrar grupos interinstitucionais voltados para a área da 
alfabetização e do ensino de Português. Dois princípios orientam a integração de suas 
atividades: compreender o multifacetado fenômeno do ensino e da apropriação da língua escrita, como parte 
integrante de um processo histórico, político e social e intervir nesse processo, por meio da qualificação de 
professores das escolas públicas e da divulgação da produção científica sobre o letramento. Buscando atender 

Figura 1-Esquema de elaboração da Provinha Brasil 
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Inep/MEC, elaborou-se apenas o teste de Leitura, de caráter diagnóstico, sob a justificativa 

de que a leitura seria a habilidade de maior relevância.  

No Jornal Letra A produzido pelo Ceale em 2008, em sua edição especial “Provinha 

Brasil em debate: Conheça a proposta pedagógica e as possibilidades desse novo instrumento 

de avaliação da alfabetização”, alguns especialistas da área de alfabetização e avaliação se 

posicionam a favor dessa escolha, como afirma Soares (2008, p. 2) “Entre tantas 

competências cognitivas a serem adquiridas, destaca-se a da leitura, a mãe de todas as 

competências, já que, sem ela, não é possível adquirir as outras”.  

Ainda nesse material, é justificada a escolha da avaliação diagnóstica pelos seus 

elaboradores devido a possibilidade de utilização dos resultados sem associá-los a um 

conceito/nota, uma vez que a PB tem como objetivo principal “instaurar um processo de 

reflexão por parte dos professores, pois, mais que ninguém, conhecem bem seus 

alunos”(INEP, 2015, p. 1).  

A PB, portanto, foi elaborada com a intenção de contribuir para o aprendizado dos 

alunos a medida em que possibilita aos professores um instrumento de avaliação capaz de 

indicar as habilidades já desenvolvidas pelos alunos e aquelas que ainda necessitam 

desenvolver em relação à alfabetização e ao letramento.  

Segundo Soares (2008, p. 3), “Todo aluno tem o direito de ser avaliado, pois essa é a 

única maneira que suas dificuldades individuais de aprendizado podem ser conhecidas e 

enfrentadas”. Para tanto, após sua aplicação, a expectativa dos elaboradores da Provinha 

Brasil, é a de que houvesse uma reflexão sobre os resultados obtidos e na perspectiva da 

escola, eles contribuíssem para a melhoria e aprimoramento das práticas pedagógicas em 

sala de aula, por meio da tomada de decisões dos professores, coordenadores pedagógicos, 

gestores escolares e, até mesmo, dos técnicos dos órgãos intermediários e centrais da rede 

de ensino, assim como mencionado no documento “Guia de apresentação, correção e 

interpretação dos resultados”.  

Nesse contexto, tanto estudantes, quanto professores e gestores podem ser 

beneficiados com o uso dessa avaliação:  

 

                                                
a esses princípios, o Ceale conta com a participação de professores de diferentes faculdades da UFMG, de 
outras instituições de ensino superior e de diferentes redes de ensino. O Centro desenvolve projetos nos campos 
de pesquisa, ação educacional, documentação e publicação. Entre as políticas públicas voltadas ao ensino e 
aprendizagem da leitura e da escrita, estiveram a avaliação nacional de livros didáticos, de obras de referência 
e de obras da literatura; projetos de formação inicial de professores pela Rede Nacional de formação 
Continuada. Disponível em: http://www.ceale.fae.ufmg.br/o-que-e-o-ceale.html. Acesso em: 19 de out. de 
2016. 
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Os estudantes poderão ter suas necessidades mais bem atendidas com o auxílio do 
diagnóstico realizado e, com isso, espera-se que o seu processo de alfabetização 
aconteça satisfatoriamente.  
Os professores alfabetizadores contarão com um instrumental valioso para 
identificar, de forma sistemática, as dificuldades dos estudantes, o que 
possibilitará a reorientação sobre o que ensinar e como ensinar.  
Os gestores, poderão fazer escolhas bem fundamentadas, reunindo elementos para 
o planejamento curricular e para subsidiar a formação continuada dos professores 
alfabetizadores, a fim de melhorar a qualidade do ensino em sua rede. (BRASIL, 
2016, p. 7) 

 

Foi apenas no ano de 2011, que os testes de matemática passaram a compor a Provinha 

Brasil, reverberando em uma compreensão mais ampliada da alfabetização, passando a 

incluir aspectos relacionados às habilidades matemáticas iniciais. (BRASIL, 2012).  

Essas alterações podem ser justificadas pela intenção do Inep (BRASIL, 2016, p. 1) 

na “melhoria do instrumento tanto para fins diagnósticos como para a avaliação da 

aprendizagem”.   

 Da mesma maneira que houve a colaboração de universidades, centros de pesquisas, 

centros de educação pelo MEC para a elaboração da 1a edição da Provinha Brasil, a inserção 

da avaliação de Matemática também teve atenção especial em sua construção. Grupos de 

pesquisa em educação matemática de diferentes universidades brasileiras compuseram uma 

equipe que concebeu a elaboração da PB de Matemática.  

Além dos testes dirigidos aos alunos, compõe também a PB, um instrumental 

disponibilizado às secretarias da educação e aos profissionais que fazem uso dessa avaliação 

denominado “Kit Provinha Brasil”. Nesse material, estão descritos os objetivos, as 

concepções, os pressupostos teóricos e a orientação para sua utilização com a finalidade de 

orientar professores e gestores escolares educacionais a respeito de implantação, 

operacionalização, uso e gerenciamento da avaliação (BRASIL, 2008a). 

Igualmente a Provinha Brasil, o “Kit Provinha Brasil” foi elaborado por uma equipe 

técnica de profissionais de universidades brasileiras com conhecimento nos temas de 

avaliação da educação, políticas públicas, alfabetização e formação continuada de 

professores. 

No ano de 2008, o Kit era composto por 6 cadernos (BRASIL, 2008a):  

• Orientações para as Secretarias de Educação: caderno destinado a 

Secretaria de Educação com orientações sobre as possibilidades de 

participação, utilização e limitações da Provinha Brasil;  

• Caderno do Professor/Aplicador: caderno com orientações para a aplicação 

do teste, destinado a quem aplicará a avaliação;  
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• Caderno do aluno:  caderno contendo o teste a ser aplicado junto aos alunos;  

• Guia de correção e interpretação dos resultados: caderno com orientação 

para a compreensão dos dados obtidos na avaliação;  

• Passo a Passo: caderno que tem por finalidade informar, de maneira concisa, 

a finalidade da Provinha, contém os pressupostos metodológicos, o contexto 

de elaboração, os objetivos e as orientações para interpretações e usos dos 

resultados da Provinha Brasil; 

• Reflexões sobre a prática: caderno contendo a reflexão entre os dados 

coletados na avaliação, as políticas e os recursos ofertados pelo Governo 

Federal, a fim de favorecer a melhoria da qualidade do ensino.  

 

Assim como a reestruturação dos testes, houve, também, ao longo dos anos, a 

reestruturação do Kit. É possível observar mudanças na comparação dos documentos oficiais 

de 2008 e 2016, no que diz respeito a sua organização. Alguns cadernos sofreram alteração 

no título, mas permaneceram com os mesmos objetivos e outros foram compilados para 

tornarem-se um único volume, como pode ser observado a partir da leitura dos quadros a 

seguir:  

 

Quadro 1-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 – Orientações 
para as Secretarias de Educação 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Orientações para as 
Secretarias de Educação: 
caderno destinado a Secretaria 
de Educação, com orientações 
sobre as possibilidades de 
participação, utilização e 
limitações da Provinha Brasil.  

Não consta. Para o ano de 2016 esse caderno 
não foi publicado.  
Os conteúdos a respeito das 
orientações para as Secretarias de 
Educação também não foram 
exibidos em nenhum dos 
documentos que compõe o “Kit” 
da Provinha Brasil para o ano de 
2016. 

 

Quadro 2-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 - Caderno do 
professor/aplicador 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Caderno do 
Professor/Aplicador: caderno 
com orientações para a 
aplicação do teste, destinado a  

Guia de Aplicação: destinado ao 
aplicador, visa oferecer as 
orientações gerais sobre a aplicação 
do Caderno do aluno. 

Apenas o título do documento foi 
alterado. Os objetivos e o conteúdo 
permanecem o mesmo. 
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Continuação 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
quem aplicará a avaliação.   

 

Quadro 3-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 - Caderno do 
aluno 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Caderno do aluno: teste a ser 
aplicado. 

Caderno do aluno: com um teste 
de Leitura e outro de Matemática, 
contendo as questões a serem 
respondidas pelos estudantes. 

Além do teste de Leitura, agora 
também compõe este caderno o 
teste de Matemática. 

 

Quadro 4-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 - Guia de 
correção e interpretação dos resultados 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Guia de correção e 
interpretação dos resultados: 
caderno com orientação para a 
compreensão dos dados obtidos 
na avaliação. 

Guia de Apresentação, Correção e 
Interpretação dos Resultados: 
com orientações gerais sobre a 
avaliação, sobre a correção dos 
testes e com subsídios para a 
interpretação e apropriação 
pedagógica dos resultados. 

O guia apresenta uma nova 
formatação, pois além dos 
conteúdos sobre correção e 
interpretação dos resultados há 
conteúdos relativos aos 
documentos que compunham o 
caderno Reflexões sobre a prática 
(2008):  apresenta a avaliação no 
contexto educacional, histórico da 
Provinha Brasil, contribuições da 
Provinha Brasil, análise de 
desempenho dos estudantes. 
Divulgação dos resultados e os 
conteúdos do caderno Passo a 
Passo (2008):  os testes da 
Provinha Brasil, suas matrizes de 
referências, orientação sobre 
aplicação e correção do teste, 
interpretação dos níveis de 
desempenho e recomendações aos 
professores e gestores sobre os 
alunos que se encontram nos níveis 
1 e 2 da Provinha Brasil. 

 

Quadro 5-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 - Passo a 
passo 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Passo a Passo: documento que 
tem por finalidade informar, de 
maneira concisa, a finalidade da  

Não há caderno com esse título Os conteúdos referentes a esse 
caderno podem ser encontrados no 
“Guia de apresentação, correção e  
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Continuação 
2008 

Teste de Leitura 
2016 

Testes de Leitura e Matemática 
O que mudou? 

A partir de 2011 passa a compor 
a PB o teste de Matemática 

Provinha, seus pressupostos 
metodológicos, o contexto de 
sua elaboração, objetivos, 
orientações para interpretações 
e usos de seus resultados. 

Não há caderno com esse título interpretação dos resultados” 
(2016). Os testes da Provinha 
Brasil, suas matrizes de 
referências, orientação sobre 
aplicação e correção do teste, 
interpretação dos níveis de 
desempenho e recomendações aos 
professores e gestores. 

 
 

Quadro 6-Material integrador do Kit Provinha Brasil dos anos de 2008 e 2016 - Reflexões 
sobre a prática 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
Reflexões sobre a prática: 
caderno contendo a reflexão 
entre os dados coletados na 
avaliação as políticas e os 
recursos ofertados pelo 
Governo Federal a fim de 
favorecer a melhoria da 
qualidade do ensino. 

Não há caderno com este título. O conteúdo desse caderno pode ser 
encontrado no “Guia de 
Apresentação, Correção e 
Interpretação dos resultados” 
(2016), com exceção do conteúdo 
referente à avaliação e formação 
continuada de professores que 
discorre sobre a escolha e usos de 
diferentes materiais didáticos: 
livros didáticos, dicionários e 
livros de literatura infantil, 
recebidos por meio do PNLD 
(Plano Nacional do Livro 
Didático) e PNBE (Plano Nacional 
de Biblioteca Escolar) que 
garantem a distribuição de livros 
didáticos e dicionários, como 
também a composição e ampliação 
periódica de acervos de 
bibliotecas.  
Para a utilização eficaz desses 
materiais, é exposto no documento 
sobre a necessidade da formação 
continuada dos professores e 
ressalta-se a disponibilidade de 
utilização dessas formações 
ofertadas pela Rede nacional de 
formação continuada de 
professores. Com a Provinha 
Brasil é possível a identificação 
das necessidades formativas de 
cada unidade escolar e a escolha 
das secretarias ou gestores 
escolares em aderir aos diversos 
programas ofertados: Pró-
letramento, com o objetivo de 
obter resultados na qualidade da 
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Continuação 

2008 
Teste de Leitura 

2016 
Testes de Leitura e Matemática 

O que mudou? 
A partir de 2011 passa a compor 

a PB o teste de Matemática 
  aprendizagem da leitura e escrita e 

da matemática nas séries iniciais 
do ensino fundamental. 
O objetivo do Pró-letramento é o 
de atualizar e instrumentalizar os 
professores que estão em exercício 
nos anos/nas séries iniciais do 
ensino fundamental e, dessa forma, 
produzir efeitos positivos nas 
práticas de ensino que realizam. 

 

O Kit é disponibilizado pelo Inep aos gestores das redes, impresso ou em sua página 

virtual, pois por ser um instrumento de caráter diagnóstico que permite obter dados para o 

planejamento de ações que privilegiem o ensino e a aprendizagem da alfabetização em 

leitura e matemática, é importante que os envolvidos nesse processo de aplicação conheçam 

e compreendam a importância desse instrumento, seus limites e possibilidades de uso, por 

meio da leitura desse material (BRASIL, 2016). 

Além disso, também se faz necessário compreender as habilidades que compõem a 

Matriz de Referência de Leitura e em quais concepções de alfabetização estão embasadas. 

Isso pode ser encontrado no documento Passo a Passo (2008) e no “Guia de apresentação, 

correção e interpretação dos resultados” (2016), em que consta a definição de alfabetização 

na Provinha Brasil: 

 
[...] entende-se alfabetização como o desenvolvimento da compreensão das regras 
de funcionamento do sistema de escrita alfabética e o letramento como as 
possibilidades de usos e funções sociais da linguagem escrita, isto é, o processo 
de inserção e participação dos sujeitos na cultura escrita. (BRASIL, 2016, p.9). 

 

Apesar de serem definidos de maneira distinta, a alfabetização e o letramento são 

colocados como processos indissociáveis e complementares e devem ser desenvolvidos 

simultaneamente. Isto quer dizer que a alfabetização não deve ser vista como pré-requisito 

para o trabalho com o letramento e muito menos o letramento como um preparo para a 

alfabetização.  

Ainda que não constem as referências bibliográficas em nenhum dos documentos 

oficiais em relação a essas definições, a concepção de alfabetização e letramento expostos 

corrobora com os estudos publicados por Soares (2004) que considera que o sujeito 

alfabetizado e letrado é aquele que, além de se apropriar do sistema de escrita alfabético, 

igualmente sabe empregá-lo em seus diversos usos sociais.  
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Isto posto, elaborou-se a matriz de referência da Provinha Brasil de Leitura, que foi 

organizada e descrita em Provinha Brasil – Matriz de Referência para Avaliação da 

Alfabetização e do Letramento Inicial a partir do documento Pró-letramento-Programa de 

Formação Continuada de Professores dos Anos/Séries Iniciais do Ensino Fundamental6, 

além de outros documentos que orientam as avaliações desenvolvidas pelo Inep (BRASIL, 

2016). 

Foram definidas, inicialmente, as habilidades indispensáveis para a conquista da 

alfabetização, e agrupadas em cinco eixos centrais: Compreensão e valorização da cultura 

escrita; Apropriação do sistema de escrita; Leitura; Escrita; Desenvolvimento da oralidade. 

Mas, devido a limitação que uma avaliação possui, nem todos os eixos são passíveis de 

verificação, considerando a metodologia e as características do teste, tais como: “duração, 

questões de múltipla escolha, reduzido o número de questões para não tornar o teste muito 

extenso, controle de mediação do professor/aplicador, etc.” (BRASIL, 2016, p. 8) 

Desta maneira, em um formato de avaliação como o da PB, o eixo Oralidade não foi 

contemplado no teste. Apesar disto, fica claro no documento “Guia de apresentação, 

correção e interpretação dos resultados” a importância de se abarcar este eixo no trabalho 

diário do professor, devendo, assim, compreender desde os usos informais – situações do 

cotidiano, até os mais formais – debates, seminários, entrevistas, etc.  

Portanto, a Matriz de Referência de Leitura concebe as habilidades de três eixos: 

 
Apropriação do sistema de escrita – diz respeito à apropriação, pelo estudante, 
do sistema alfabético de escrita. Considera-se a importância de o alfabetizando 
compreender, entre outros aspectos, a lógica de funcionamento desse sistema. 
Leitura – abrange desde as capacidades necessárias ao processo de alfabetização 
até aquelas que habilitam o estudante à participação ativa nas práticas sociais 
letradas, ou seja, aquelas que contribuem para o seu letramento. 
Compreensão e valorização da cultura escrita – refere-se aos aspectos que 
permeiam o processo de alfabetização e letramento, permitindo o conhecimento e 
a valorização dos modos de produção e circulação da escrita na sociedade, 
considerando os usos formalizados no ambiente escolar e os de ocorrência mais 
espontâneas no cotidiano. (BRASIL, 2016, p. 9)  
 

Vale ressaltar que o eixo Compreensão e valorização da cultura escrita não aparece na 

tabela dos descritores de forma explicita, pois “As habilidades que o compõem, permeiam o 

processo de alfabetização e letramento na medida em que consideram o uso formal e a 

                                                
6 O documento define o conjunto de capacidades que farão parte de um currículo da escola. Disponível em: 
http://portal.mec.gov.br/seb/arquivos/pdf/Proletr/fasciculo_port.pdf. Acesso em: 25 de jul. de 2016. 
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circulação da escrita socialmente, transpassando assim, por todos os eixos.” (BRASIL, 2016, 

p. 10). 

Após a definição dos eixos, estes foram subdivididos em descritores, que especificam 

cada uma das habilidades a serem avaliadas. No entanto, isso não quer dizer que elas devam 

ser entendidas de maneira distinta. Isso ocorreu apenas por uma questão didático-

metodológica da avaliação e acredita-se que as habilidades estão interligadas e ocorrem, por 

vezes, concomitantemente.  

Ainda em relação à Matriz, é importante destacar que há uma distinção entre a Matriz 

de Referência e a Matriz Curricular. A Matriz de Referência de uma avaliação externa é um 

instrumento norteador das habilidades que se objetiva avaliar. Já a Matriz curricular é ampla 

e compõe os conteúdos e habilidades que se pretende desenvolver com os estudantes ao 

longo da etapa escolar. Portanto, a Matriz de Referência seria um “recorte” da Matriz 

Curricular, essa sendo mais ampla e mais completa. 

Para 2016, a Matriz de Referência de Leitura foi organizada em três colunas, uma a 

mais do que em sua 1a edição. Além de conter os eixos e as descrições das habilidades, há 

também, uma coluna com comentários que pretendem detalhar cada um dos descritores. No 

presente trabalho, optou-se por desmembrar os descritores que compõem o quadro com a 

intenção de facilitar a leitura e compreensão de cada uma delas. 

 

Quadro 7-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil – Descritor 1 
do Eixo Apropriação do sistema de escrita 

1o Eixo Apropriação do Sistema de 
Escrita 

Comentários 

D1-Reconhecer letras D1.1-Diferenciar letras de outros 
sinais gráficos. 

Buscar em sequências com letras, 
desenhos, números, sinais de 
pontuação, a que possui letras. 

D1.2-Identificar as letras do 
alfabeto. 

Identificar uma única letra ditada 
pelo aplicador. 
Identificar, entre várias 
sequências de letras, a sequência 
ditada pelo aplicador. 

D1.3-Identificar diferentes tipos 
de letras. 

Identificar uma mesma palavra 
que se repete, escrita com letra de 
diferentes tipos, combinando 
letras: 
-De imprensa maiúsculas e 
minúsculas; 
-Minúsculas de imprensa e 
cursiva. 
Identificar mais de uma palavra 
que se repete, escritas com letras  
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Continuação 
1o Eixo Apropriação do Sistema de 

Escrita 
Comentários 

D1-Reconhecer letras  Identificar mais de uma palavra 
que se repete, escritas com letras 
de diferentes tipos, combinando 
letras: 
-De imprensa maiúsculas e 
minúsculas; 
-Minúsculas de imprensa e 
cursiva. 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 
 

Quadro 8 - Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil – Descritor 
2 referente ao eixo de Apropriação do sistema de escrita 

1o Eixo Apropriação do Sistema de 
Escrita 

Comentários 

D2-Reconhecer sílabas D2.1-Identificar número de 
sílabas a partir de imagens. 

Contar sílabas canônicas, com 
base em uma imagem. 
Contar sílabas não canônicas, com 
base em uma imagem. 
Comparar palavras dadas por 
imagens e relacionar as que 
possuem o mesmo número de 
sílabas. 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em 24 de abr. de 2017. 
 

Quadro 9-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 3 
referente ao eixo de Apropriação do sistema de escrita 

1o Eixo Apropriação do Sistema de 
Escrita 

Comentários 

D3-Estabelecer relação entre 
unidades sonoras e suas 
representações 

D3.1-Identificar vogais 
nasalizadas. 

Identificar a alternativa que 
corresponde ao nome de uma 
figura, apenas pela identificação 
da sílaba nasal inicial. 

 D3.2-Identificar relação entre 
grafema e fonema (letra/som-com 
correspondência sonora única; 
ex.: p, b, t, d, f). 

Escolher entre as alternativas, 
aquela que corresponde à letra 
inicial do nome de uma figura 
dada. 
Escolher, entre as alternativas 
aquela que corresponde ao nome 
de uma figura, pelo 
reconhecimento do valor sonoro 
de apenas uma letra que varia no 
início, no meio ou no fim das 
palavras listradas. 
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Continuação 
1o Eixo Apropriação do Sistema de 

Escrita 
Comentários 

  , entre as alternativas, o nome de 
uma figura, pelo reconhecimento 
do valor sonoro de apenas uma 
letra que varia no início, no meio 
ou no fim das palavras listradas. 

 D3.4-Reconhecer, a partir de 
palavra ouvida, o valor sonoro de 
uma sílaba. 

Escolher, entre palavras listadas, 
aquela que corresponde ao que foi 
ditado pelo aplicador, a partir do 
reconhecimento da variação de 
apenas uma sílaba no início, no 
meio ou no fim das palavras. 

 D3.5-Reconhecer, a partir de 
imagem, o valor sonoro de uma 
sílaba. 

 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em 24 de abr. de 2017. 

 

Quadro 10-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
4 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D4-Ler palavras D4.1-Estabelecer relação entre 

significante e significado. 
Estabelecer relação entre as 
imagens e a escrita de palavras 
diversas. 
-A complexidade varia de acordo 
com o grau de dificuldade 
ortográfica apresentado pela 
palavra (formação canônica, não 
canônica e monossílabas). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em 24 de abr. de 2017. 

 

Quadro 11-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
5 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D5-Ler frases D5.1-Ler frases. Escolher, entre alternativas de 

frases, a que corresponde a uma 
imagem. 
Escolher, entre alternativas de 
frases, a que corresponde àquela 
ditada pelo aplicador (com ou sem 
apoio de imagem). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em 24 de abr. de 2017. 
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Quadro 12-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
6 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D6-Localizar informação 
explícita em textos 

D6.1-Localizar informação 
explícita em textos. 

Identificar o personagem 
principal, ações, tempo e espaço 
em narrativas não verbais lidas 
individualmente. 
Localizar informações explícitas 
em outros gêneros textuais verbais 
ou não verbais. 
-A complexidade varia de acordo 
com o gênero textual utilizado, o 
tamanho do texto, a sequência em 
que as ideias são apresentadas e a 
localização da informação no 
corpo do texto (início, meio ou 
fim). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso em 24 de abr. 
de 2017. 

 

Quadro 13 - Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
7 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D7-Reconhecer assunto de um 
texto 

D7.1-Reconhecer o assunto do 
texto com apoio das 
características gráficas e do 
suporte. 
D7.2-Reconhecer o assunto do 
texto com base no título. 
D7.3-Reconhecer o assunto do 
texto a partir da leitura individual 
(sem apoio das características 
gráficas ou do suporte). 

A complexidade varia de acordo 
com o gênero textual utilizado, o 
tamanho do texto, a sequência em 
que as ideias são apresentadas e a 
localização da informação no 
corpo do texto (início, meio ou 
fim). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 

 

Quadro 14-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
8 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D8-Identificar a finalidade do 
texto 

D8.1-Reconhecer a finalidade do 
texto com apoio das 
características gráficas do suporte 
ou do gênero. 
D8.2-Reconhecer a finalidade do 
texto a partir da leitura individual 
(sem apoio das características 
gráficas do suporte ou do gênero). 

-A complexidade varia de acordo 
como gênero textual utilizado, o 
tamanho do texto, a sequência em 
que as ideias são apresentadas e a 
localização da informação no 
corpo do texto (início, meio ou 
fim). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 
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Quadro 15-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
9 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D9-Estabelecer relação entre 
partes do texto 

D9.1-Identificar repetições e 
substituições que contribuem para 
a coerência e coesão textual. 

-A complexidade varia de acordo 
com o gênero textual utilizado, o 
tamanho do texto, a sequência em 
que as ideias são apresentadas e a 
localização da informação no 
corpo do texto (início, meio ou 
fim). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 

 

Quadro 16-Matriz de Referência do teste de Leitura de 2016 da Provinha Brasil - Descritor 
10 referente ao eixo de Leitura 

2o Eixo Leitura Comentários 
D10-Inferir informação D10.1-Inferir informação. Inferir informação que decorre de 

outras informações presentes no 
texto. 
-A complexidade varia de acordo 
com o gênero textual utilizado, o 
tamanho do texto, a sequência em 
que as ideias são apresentadas e a 
localização da informação no 
corpo do texto (início, meio ou 
fim). 

FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 

 

Além das concepções sobre alfabetização e letramento e matemática e resolução de 

problemas que embasam a PB, há ainda descrito no material “Guia de elaboração de itens” 

da Provinha Brasil a metodologia utilizada para a elaboração do teste. Assim como as demais 

avaliações produzidas pelo Inep, na PB também se utiliza a Teoria de Resposta ao Item 

(TRI). A TRI “propõe uma forma de descrever ou medir uma variável não observável (ou 

mensurável) por mecanismos convencionais, como a aprendizagem” (Inep, 2012, pág. 13).  

Ainda que não seja o foco dessa pesquisa, é importante mencionar que quem faz o 

desenho da prova ajusta estatisticamente a contagem de acertos para que coincida com a 

análise dos resultados. O desenho do teste é pensado em um nível de dificuldade crescente 

e também para que as questões de um mesmo descritor não estejam em sequência. Essa 

metodologia tem a intenção de facilitar a correção do teste que é feita pelo professor.  
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A avaliação de Língua Portuguesa possui 20 itens7 que contemplam as habilidades 

indicadas na matriz de referência sendo que cada item avalia apenas uma única especificação 

de habilidade.  

O item da PB, com questões de múltipla escolha, possui 4 opções de respostas, 

contendo apenas uma correta, e pode possuir um dos três tipos de enunciados: totalmente 

lido pelo aplicador, parcialmente lido pelo aplicador ou totalmente lido pelo aluno.  

A elaboração de cada um dos itens do teste da Provinha Brasil deve contemplar a 

orientação para o professor/aplicador do teste; o texto-base; o enunciado; as alternativas; os 

comentários sobre o item. Destes cinco tópicos citados, dois são destinados para o 

professor/aplicador: as orientações e os comentários sobre o item. Três dos tópicos citados, 

são voltados para o aluno que fará o teste: texto-base e enunciado seguido de alternativas. 

Todos os itens são testados previamente em uma ação denominada pré-teste em que a 

avaliação é aplicada a estudantes com características semelhantes aos que participarão da 

PB. Após a aplicação, analisa-se as respostas a partir de critérios pedagógicos e estatísticos 

e classificam-se os itens entre fáceis e difíceis, em descrições adequadas ou inadequadas, 

entre outros aspectos. (BRASIL, 2012).  

É importante ressaltar que para a construção do item, o elaborador deva conhecer a 

Matriz de Referência e, no caso da PB de Leitura, as habilidades e suas especificações, para 

que possa selecionar apenas uma para compor o item. Em seguida, se constrói o problema a 

partir da escolha de um texto-base que deve privilegiar diferentes tipos de gêneros textuais 

e diversas fontes de circulação. Por se tratar de uma avaliação para crianças, é importante 

privilegiar temáticas do contexto infantil, que estejam próximos a sua realidade e ao seu 

cotidiano. (BRASIL, 2016).  

A seguir, há uma figura que exemplifica um item da PB, com seus elementos 

constitutivos essenciais para quem trabalha com a elaboração do teste, seguida de um quadro 

síntese dos critérios técnicos e pedagógicos que devem ser observados na elaboração do item 

do teste da PB: 

 

                                                
7 Item é a unidade básica de um instrumento de coleta de dados que pode ser uma prova, um questionário, etc. (BRASIL, 
2012) 
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FONTE: Guia de elaboração de itens Provinha Brasil. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/documentos/2012/guia_elaboracao_itens_prov
inha_brasil.pdf. Acesso em: 24 de abr. de 2017. 
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Figura 2-Exemplificação de conteúdo de composição de item do teste da Provinha Brasil 
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Quadro 17-Ficha síntese dos critérios técnicos e pedagógicos que devem ser observados na 
elaboração do item do teste da Provinha Brasil 

 
FONTE: Guia de elaboração de itens Provinha Brasil. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/documentos/2012/guia_elaboracao_itens_prov
inha_brasil.pdf. Acesso em:  24 de abr. de 2017. 

 

A escolha do aplicador do teste fica a cargo das Secretarias de Educação, pois a PB 

apresenta duas possibilidades: ser aplicada pelos próprios professores ou por pessoas 

preparadas e indicadas pela Secretaria da Educação.  

Esta tomada de decisão depende do objetivo a que se pretende alcançar com o seu uso. 

Caso a intenção seja monitorar e avaliar a aprendizagem de cada estudante ou turma, o teste 

pode ser aplicado e corrigido pelo professor. Caso a proposta seja de obter um mapeamento 

geral de cada unidade escolar ou rede de ensino, a aplicação fica a cargo de pessoas 

preparadas e indicadas pela própria secretaria (BRASIL, 2016). Há ainda a opção de se unir 

os dois objetivos e solicitar aos professores que, após a aplicação e correção dos testes, 

I. Informações gerais 
1.Cada item deve estar rigorosamente relacionado a uma única habilidade da Matriz de Referência. 
2. Cada item deve contemplar o descritor para o qual foi elaborado. 
3. Os itens elaborados para o MEC/Inep, DAEB deverão ser INÉDITOS. 
4. Os itens devem considerar a etapa de desenvolvimento cognitivo/faixa etária das crianças do 2o ano do 
ensino fundamental. 
5. Os itens não deverão conter afirmações preconceituosas sobre etnia, religião ou gênero. 
6. Não contemplar itens que contenham pegadinhas. 
7. Os itens deverão ser elaborados numa linguagem apropriada ao aluno da série à qual se destinam. 
8. É fundamental elaborar itens com pontuação correta. 
II. Texto-base 
9. Selecionar textos significativos, interessantes e atrativos aos alunos. 
10. Apresentar os textos com referência bibliográfica completa, seguindo as normas da Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 
11.Ao utilizar fragmentos de textos, eles deverão ser identificados logo após o título e devem possuir sentido 
completo. 
12. Os textos devem seguir a mesma estrutura gráfica utilizada na FONTE. 
13. Os textos não podem ser muito extensos. 
III. Enunciado 
14. Deve apresentar por completo o problema a ser resolvido. 
15.Deve ser apresentado de forma concisa. 
16. Deve ser gramaticalmente consistente e não conter dicas. 
17. Deve ser formulado de maneira positiva. 
IV. Alternativas 
18. Os itens devem possuir obrigatoriamente quatro alternativas. 
19. As alternativas devem conter uma única resposta correta. 
20. As alternativas devem estar organizadas de maneira lógica. 
21. As alternativas não devem conter detalhes irrelevantes e conteúdos absurdos.  
22. As alternativas devem ser construídas de maneira a impedir que os alunos acertem o item por exclusão. 
23. As alternativas devem ser aproximadamente da mesma extensão. 
V. Gabarito 
24. Incluir todas as informações necessárias no gabarito, para que não haja dúvidas quanto à sua correção. 
25. Elaborar o gabarito de forma a não o tornar atrativo em relação aos distratores. 
VI. Comentários 
26. O comentário sobre o item deve ser um texto simples e elucidativo, que colabore para que o professor 
compreenda a habilidade a ser avaliada e as possibilidades de interpretação de cada alternativa. 
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compartilhem os dados obtidos com a Secretaria de Educação em que a unidade escolar 

esteja vinculada.  

A correção, como já mencionado, é realizada na própria unidade escolar pelo professor 

da turma. No material “Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados” 

(2016), há um modelo de ficha disponível, de uso opcional, que facilita esse processo de 

correção. Essa ficha está organizada de maneira que se possa preencher o nome da unidade 

escolar, da turma, do professor e a data da aplicação do teste. Há um campo para se 

acrescentar o nome dos estudantes que participaram do teste ou que estiveram ausentes. Em 

seguida, consta um campo com o número das questões e seu gabarito em que o professor 

deve completar com a letra de resposta assinalada pelo aluno em cada uma das questões do 

teste. Ao final da tabela há uma coluna para se computar o total de acertos por estudante e 

uma para se completar o Nível em que se encontra. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
 
 
FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 

 

Para identificar o nível de desempenho (de 1 a 5) de cada estudante na categorização 

estabelecida na PB, é necessário somar a quantidade de acertos por questão e relacioná-la 

com a tabela de interpretação de resultados. É possível, também, ter-se a média da turma, 

somando os acertos de todos os alunos e dividindo pelo total de participantes do teste.  

 

 

 

 

Figura 3-Modelo de quadro de folha de resposta que compõe a Provinha Brasil 
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Quadro 18-Interpretação dos níveis de desempenho do teste de Leitura da Provinha Brasil  

 

Teste 1 – 2016 

Nível 1 – Até 3 acertos 
Nível 2 – de 4 a 9 acertos 
Nível 3 – de 10 a 14 acertos 
Nível 4 – de 15 a 16 acertos 
Nível 5 – de 17 a 20 acertos 

 
FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 

 

A construção dos Níveis de desempenho é um processo rigoroso que envolve uma 

construção psicométrica de especialistas da área de estatística e da área avaliada. Enquanto 

os especialistas em estatística definem quais os itens cujos alunos com determinada 

proficiência apresentam alta probabilidade de acertar, os especialistas da área de 

alfabetização e letramento interpretam os itens pedagogicamente.  

Os níveis de desempenho possuem o objetivo de indicar o estágio do processo de 

aprendizagem dos estudantes para, a partir desse detalhamento, os professores tenham a 

possibilidade de identificar as habilidades que seus alunos já dominam e as habilidades que 

ainda precisam desenvolver. Há cinco níveis de desempenho e cada um deles apresenta 

novas habilidades que abarcam as habilidades dos níveis anteriores. Assim, o estudante que 

está no Nível 2, possivelmente já desenvolveu as habilidades do Nível 1 e o estudante que 

está no Nível 3, possivelmente já desenvolveu as habilidades do Nível 1 e 2 e, assim, 

sucessivamente. 

 

Quadro 19-Descrição das habilidades que compõem cada nível de desempenho do teste de 
Leitura da Provinha Brasil 

Nível 1 – até 3 acertos 
Neste nível, os estudantes geralmente já podem: 
Diferenciar letras de outros sinais gráficos; 
Identificar letra ou sequência de letras do alfabeto lidas pelo aplicador. 
Nível 2 – de 4 a 9 acertos 
Neste nível, os estudantes, além de, provavelmente, já terem consolidado as habilidades do nível anterior, 
geralmente já podem: 
Reconhecer palavras de formação silábica canônica escritas de diferentes formas; 
Estabelecer relação entre grafemas e fonemas, identificando, por exemplo, a letra ou sílaba inicial de uma 
palavra; 
Ler palavras formadas por sílabas canônicas e não canônicas. 
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Continuação 
Nível 3 – de 10 a 14 acertos 
Neste nível, os estudantes, além de, provavelmente, já terem consolidado as habilidades dos níveis 
anteriores, geralmente já podem: 
Identificar o número de sílabas em uma palavra; 
Ler frases de sintaxe simples com o apoio de imagens ou ditadas pelo aplicador; 
Identificar informação explícita de fácil localização em textos curtos com o apoio da leitura pelo aplicador 
ou pela leitura individual; 
Inferir informação em textos curtos de gêneros usuais, pela leitura individual e com o apoio em linguagem 
não verbal; 
Reconhecer o assunto do texto com o apoio do título ou de conteúdo informacional trivial com base nas 
características gráficas do gênero, pela leitura individual ou com o auxílio da leitura pelo aplicador; 
Reconhecer a finalidade de textos de gêneros usuais (receita, bilhete, curiosidade, cartaz) com base nas 
características gráficas desses e na leitura individual. 
Nível 4 – de 15 a 16 acertos 
Neste nível, os estudantes, além de, provavelmente, já terem consolidado as habilidades dos níveis 
anteriores, geralmente já podem: 
Identificar informação explícita não trivial em textos curtos ou médios, com o apoio da leitura pelo aplicador 
ou com base em leitura individual; 
Reconhecer a finalidade de um texto a partir de leitura individual sem apoio das características gráficas do 
gênero ou explorando seu conteúdo informacional; 
Reconhecer o assunto de textos curtos e médios lidos individualmente sem o apoio das características 
gráficas do gênero; 
Inferir informações não triviais em textos curtos pela leitura individual e apoio nas características do gênero; 
Relacionar um nome a seu referente anterior em textos curtos e médios. 
Nível 5 – de 17 a 20 acertos 
Neste nível, os estudantes, além de, provavelmente, já terem consolidado as habilidades dos níveis 
anteriores, geralmente já podem: 
Reconhecer o assunto de um texto longo com base no título, a partir de leitura individual; 
Reconhecer o assunto de textos médios por meio de inferências com forte base no conteúdo informacional, 
a partir da leitura individual; 
Identificar informação explícita não trivial, por vezes secundária, em um texto curto ou médio, com base em 
leitura individual; 
Inferir informação não trivial em textos médios com base em leitura individual ou com o apoio de leitura 
pelo aplicador; 
Reconhecer a finalidade de um texto de construção complexa lido silenciosamente com o apoio do suporte. 

 
FONTE: Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/educacao_basica/provinha_brasil/kit/2016/guia_correcao_2016-2.pdf. Acesso 
em: 24 de abr. de 2017. 
 

No “Guia de apresentação, correção e interpretação dos resultados” consta, além da 

tabela de especificações das habilidades integradoras de cada um dos Níveis de desempenho, 

considerações e sugestões de atividades que visam o avanço do estudante nas habilidades 

referidas. Nesse, ressalta-se a importância do planejamento do professor tendo em vista o 

processo de ensino e de aprendizagem a partir das informações obtidas com a interpretação 

dos resultados da PB. Mesmo que o estudante esteja no Nível 5, evidencia-se a relevância 

da continuidade da inclusão destes no planejamento do professor, visando a sucessão de seu 

progresso em relação a alfabetização. Além disso, recomenda-se especial atenção aos 

estudantes que se encontram nos Níveis 1 e 2, porque possuem habilidades iniciais em 

relação a alfabetização e espera-se, até o final do 2o ano do Ensino Fundamental I, que 

atinjam os Níveis 3 ou 4.  
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Para além da quantidade de acertos, os itens que não foram assinalados corretamente 

pelos estudantes trazem informações a respeito de aprendizagens que não estão 

consolidadas, indicando ao professor informações importantes para a interpretação dos 

resultados do teste. Nessa perspectiva, “as dificuldades possibilitam a verificação de 

conceitos e estratégias utilizados pelos estudantes na resolução das atividades propostas no 

teste”. (BRASIL, 2016, p. 41) 

Desta maneira, compreende-se o professor como investigador, pois identifica as 

facilidades e dificuldades dos alunos e como mediador, pois toma decisões para a 

organização de seu planejamento privilegiando o processo de ensino e de aprendizagem. 

Além do modelo de folha de resposta que compõe o “Kit da Provinha Brasil”, outra 

possibilidade de registro e análise dos dados obtidos na PB é o novo Sistema Provinha Brasil 

– Escolas, ofertado pelo Inep e lançado em maio de 2016. A ferramenta pedagógica visa 

ofertar às escolas e redes de ensino relatórios eletrônicos do desempenho dos alunos na 

avaliação. (BRASIL, 2016). 

O sistema é de uso opcional, definido de acordo com a decisão de cada Secretaria de 

Educação em que a escola é pertencente e pode ser utilizado tanto pela equipe pedagógica 

(professores, coordenadores pedagógicos) quanto pela gestão escolar (diretores, 

supervisores, secretaria escolar). Para tanto, é necessário fazer o cadastro na plataforma para 

que se possa ter acesso a quatro tipos de relatórios: relatório por aluno, relatório por turma, 

relatório por escola e relatório por questão.  

É necessário, então, que se realize cinco passos para a utilização do sistema: cadastrar 

no Portal do Inep, acessar o sistema, formar a turma com o preenchimento do nome dos 

estudantes, lançar os dados obtidos a partir da participação dos estudantes na PB e, por fim, 

gerar os relatórios. Para facilitar sua utilização, o Inep disponibiliza em seu portal um guia 

de uso do sistema PB com um passo a passo das cinco etapas. 

O uso desse sistema, assim como o do modelo da tabela de correção, não deve se 

limitar a classificação dos alunos por Níveis de desempenho. “De nada adianta aplicar um 

instrumento de avaliação apenas para classificar os estudantes em categorias [...]” (BRASIL, 

2016, p. 42). Isto quer dizer que seus resultados devem ser utilizados para além de 

estabelecer um rótulo dos estudantes ou turmas, como por exemplo bons, ruins ou avançadas 

e atrasadas ou até mesmo, utilizando seus níveis, como por exemplo, “a turma B é nível 5”. 

 Como mencionado no início deste capítulo, a PB tem caráter diagnóstico e não 

classificatório. Portanto, para que se alcance os objetivos propostos, é necessário que os 

professores após a correção do teste 
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Analisem os resultados dos estudantes, em rodadas de discussões sobre os testes e 
os resultados obtidos; utilizem os resultados para planejar, propor e executar 
ações, na sala de aula e na escola, para buscar a resolução dos problemas 
encontrados; para modificar estratégias e procedimentos de ensino que não se 
mostraram adequados para avançar naqueles pontos em que os resultados ainda 
não são satisfatórios (BRASIL, 2016, p. 42) 
 

Além dos documentos oficiais deixarem claro que a Provinha Brasil possui caráter 

diagnóstico, é possível identificar a intenção formativa dessa avaliação a partir do uso de 

seus resultados. Isso pode ser justificado em diversos trechos dos documentos, entre eles: 

 
A partir dessas informações, o professor poderá tomar decisões mais consistentes 
quanto à organização do processo de ensino e aprendizagem, avançar em seus 
objetivos ou persistir no trabalho de consolidação de certas habilidades ainda não 
desenvolvidas. (BRASIL, 2016, p. 42) 

 

 Fica clara a importância da utilização da avaliação para que o professor possa, além 

de acompanhar o processo de aprendizagem de seus alunos, propor intervenções que visem 

suas aprendizagens.  

Já com as famílias, a comunicação dos resultados tem por objetivo incentivar o 

acompanhamento da vida escolar de seus filhos. Posto isto, é possível ao professor e 

coordenador pedagógico sinalizar a família a respeito da alfabetização do estudante, 

compartilhar as tomadas de decisões para que avancem em suas aprendizagens, delinear 

objetivos a serem alcançados na busca conjunta de alternativas para superar dificuldades, 

caso elas existam. 

A todo o momento, na leitura dos documentos que compõem a PB é possível observar 

a ênfase dada ao trabalho coletivo, resultante do envolvimento da equipe pedagógica da 

escola, dos gestores externos a escola, dos pais e responsáveis em prol da melhoria da 

qualidade da alfabetização. 

Apesar da PB ser um instrumento criteriosamente elaborado, pois fornece meios para 

a medida, escala de aferição de proficiência, interpretação pedagógica da escala e indicação 

de qual nível é esperado para os estudantes do 2o ano do Ensino Fundamental I, oferta a 

indicação do que é necessário investir na ação pedagógica, dando poder ao professor no 

sentido de aplicação, correção e tomada de decisão, vale destacar que no ano de 2017  uma 

carta foi enviada a pesquisadores e profissionais envolvidos em sua elaboração, informando 

que a distribuição⁄realização da PB não seria mais feita. Apesar de ser uma carta oficial, esta 

não foi divulgada nas mídias, sites do MEC ou Inep. 
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CAPÍTULO 2 – AS PRODUÇÕES ACADÊMICAS SOBRE A 

PROVINHA BRASIL  
 

 

Como mencionado anteriormente, com o intuito de delimitar melhor a questão deste 

trabalho e ampliar a reflexão acerca dos usos que os professores fazem dos resultados obtidos 

a partir da correção da Provinha Brasil de Leitura, realizou-se uma pesquisa bibliográfica 

em fontes de dados que agrupam artigos científicos e trabalhos acadêmicos e, para isto, 

elegeu-se as expressões para a busca “Usos da Provinha Brasil”, “Provinha Brasil” e 

“Provinha Brasil de Leitura”, considerando o objetivo da presente pesquisa.  

A partir da delimitação das expressões para a busca, iniciou-se a consulta utilizando-

os, o que resultou no retorno de nove artigos, duas dissertações de mestrado e uma tese de 

doutorado, totalizando 12 trabalhos relacionadas ao tema do presente estudo. Entre os 

trabalhos encontrados, localizou-se uma dissertação no Google acadêmico, um artigo no 

Scielo8, três artigos nos anais da Anped9 e cinco artigos científicos, além de uma dissertação 

de mestrado e de uma tese de doutorado no site da Capes. Um livro, foi indicado por um 

integrante do programa de mestrado em Educação: Formação de Formadores (FORMEP) da 

Pontifícia Universidade Católica de São Paulo (PUC-SP).  

Dos trabalhos encontrados, dois artigos são do ano de 2009, uma dissertação de 

mestrado de 2010, três artigos e uma tese de doutorado de 2012, três artigos de 2013, uma 

dissertação de mestrado de 2014 e, um artigo e um livro produzidos no ano de 2015, como 

demonstrado na tabela a seguir:  

 

Tabela 1-Frequência de publicações envolvendo o tema Provinha Brasil, por ano 

Natureza da 
publicação 

Quantidade de publicações por ano Total  
2009 2010 2011 2012 2013 2014 2015 

Artigos 2   3 3  1 9 
Dissertações  1    1  2 

Teses    1    1 
Livros       1 1 
FONTE: Elaborado pela autora, 2016. 

 

É importante ressaltar que o ano da 1a edição da PB ocorreu em 2008 e, desta forma, 

as primeiras publicações encontradas datam de 2009. No ano de sua 1a edição, foi 

                                                
8 Scientific Eletronic Library Online 
9 Associação Nacional de Pós-Graduação e Pesquisa em Educação. 
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identificado apenas uma publicação no jornal Letra A: o jornal do alfabetizador10 em que se 

abordou as concepções de alfabetização, letramento e avaliação utilizadas na elaboração da 

PB. Já a delimitação de buscas de publicações até o ano de 2015, ocorreu devido à pesquisa 

bibliográfica ter sido realizada no 1o semestre de 2016, período em que não foram 

encontradas publicações a respeito da temática. 

A pesquisa bibliográfica retornou trabalhos com diferentes características que foram 

agrupados, por proximidade de temas e objetivos de estudo, para melhor análise. 

Um dos focos identificados nas publicações se refere a autores que estabeleceram um 

olhar crítico ressaltando apenas aspectos negativos da PB, como em Esteban (2009), que 

declara que a PB desqualifica o trabalho docente, pois não possibilita ao professor a 

elaboração ou interpretação dos resultados da avaliação e, além disso, indica a avaliação 

como classificatória por não levar em consideração a realidade sociocultural dos alunos 

participantes da avaliação. Contudo, nosso ponto de partida não compreende que a avaliação 

padronizada em larga escala seja totalmente prejudicial ao processo educativo, mas que 

possui sim seus limites, mas também, possibilidades de usos. 

Outro foco identificado reúne publicações com preocupações sobre a concepção de 

leitura e linguagem que embasam a PB e se os itens integrantes ao teste de Leitura estão de 

acordo com essas concepções. Entre eles estão o artigo publicado por Correia (2012), os 

artigos de Freitag, Almeida e Rosario (2013), de Gontijo (2012), de Andrade e Araújo (2013) 

e na tese de doutorado de Mello (2012).  Estes estudos não objetivavam a análise 

psicométrica do instrumento usado na PB, focando a validade do conteúdo e a fidedignidade 

da medida, mas, sim, o de descrever o modo como a PB é disponibilizada para as escolas e 

como ela permeia o cotidiano de uma escola da rede municipal de São Paulo. 

Um terceiro agrupamento de trabalhos encontrados aborda as consequências e 

contribuições do uso da PB, especificamente, na prática de alfabetização dos professores e 

em suas concepções de alfabetização, como o livro de Dias (2015) e as dissertações de 

mestrado de Silva (2014) e Maia (2010) que, além dos objetivos citados acima, tiveram a 

intenção de confrontar a prática docente com os dados obtidos na pesquisa.  

                                                
10O jornal Letra A é um instrumento de formação continuada produzido pelo Ceale. Seu principal objetivo é 
oferecer o acesso permanente de educadores a materiais que alimentem seu processo de formação e os tornem 
sempre mobilizados para responder aos desafios da alfabetização e do letramento. 
O Letra A tem circulação nacional. A sua periodicidade é bimestral e são publicados quatro números por ano. 
Cada edição traz reportagens, entrevistas e matérias com informações de qualidade a respeito da prática desses 
educadores, de seus desafios e conquistas. Disponível em: http://www.ceale.fae.ufmg.br/letra-a-1.html. Acesso 
em: 5 de maio de 2016. 
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Um outro grupo preocupou-se em analisar a PB na concepção dos gestores escolares, 

como tratado no artigo de Moraes, Leal e Albuquerque (2009) que associam a utilização dos 

resultados da avaliação à elaboração de políticas públicas. Entretanto, é importante ressaltar 

que a discussão aqui proposta não pretende enfatizar a PB sob um ponto de vista em nível 

macro e sim, partir de um enfoque sob a perspectiva de uma escola, ou seja, em nível micro.    

Um quinto agrupamento de trabalhos tratam de investigar como a PB interfere no 

cotidiano das instituições escolares a ponto de modificar os fazeres da escola e suas 

consequências na aprendizagem. Entre eles está o artigo publicado por Mota (2015) e de 

Dias (2013). Esses estudos são os que mais se aproximam do presente trabalho com o 

diferencial de que focamos nos usos que os professores fazem dos resultados obtidos a partir 

da correção da PB de leitura, sem focarmos nas consequências da PB para a aprendizagem 

dos alunos. 

 Dentre os grupos mencionados, foram abordados com maior profundidade os 

trabalhos do quinto agrupamento, pois dialogam, pontualmente, com a proposta desta 

pesquisa, à medida em que ressaltam as possíveis formas de usos realizadas pelos 

professores do teste de Leitura da PB.  

O primeiro estudo destacado neste agrupamento é o artigo de Dias (2013) que aborda, 

em seus objetivos e questões, os usos que os professores do Ciclo de alfabetização11 fazem 

dos resultados da PB. O artigo está organizado em duas etapas, “Provinha Brasil de leitura: 

em que revelam os testes” e “E o que dizem os professores sobre a PB?”, além das 

considerações finais.   

Assim, a primeira etapa do estudo de Dias (2013) consistiu em fazer uma análise dos 

resultados da PB de Leitura no que diz respeito às habilidades esperadas para o final do 2o 

ano e se foram ou não alcançadas pelos alunos. Já a segunda etapa, baseia-se na análise de 

um questionário aplicado aos professores sobre os usos da PB e sobre o conhecimento do 

material Kit da Provinha Brasil. 

Apesar do artigo extrapolar o foco desta pesquisa, muito tem a contribuir com os dados 

das análises relacionadas na segunda etapa. A autora observou que 64% dos professores 

afirmaram saber pouco sobre a PB, pressupondo que seu uso era apenas para verificar se os 

                                                
11 Os Ciclo de alfabetização foi criado pelo MEC entre 2004 e 2006, tendo em vista a ampliação do Ensino 
Fundamental para nove anos em todo o país, em decorrência da Lei 11.274, de 06/02/2006. A nova lógica 
temporal instituída pelos ciclos, e, nesse sentido, o Ciclo de alfabetização compreende os três primeiros anos 
sequenciais e sem interrupções, por se considerar a complexidade da alfabetização, possibilitando a toda a 
criança em processo de alfabetização que possa construir conhecimentos de forma contínua e progressiva, 
nesse período. Disponível em: http://ceale.fae.ufmg.br/app/webroot/glossarioceale/verbetes/ciclo-de-
alfabetizacao. Acesso em: 1 de fev. de 2017 
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estudantes estavam sendo alfabetizados ou não, revelando um uso quantitativo e 

classificatório; parte dos professores declarou não possuir o kit da PB; percebeu-se, também, 

que não há reflexão dos resultados obtidos nessa avaliação, pois, 84% dos professores 

enfatizaram a necessidade de se compartilhar os resultados da PB para a realização de uma 

análise reflexiva com a finalidade de contribuir com mudanças na prática pedagógica. 

Diante desses dados, em sua conclusão, a autora defende a necessidade dos professores 

compreenderem a função da PB e de saber interpretar seus resultados com a intenção de 

torná-los protagonistas do uso dessa avaliação possibilitando, assim, seu comprometimento 

com a qualidade da educação.  

O segundo estudo que destaco é o de Mota (2015) que tem como objetivo refletir a 

respeito dos usos e desusos da PB pelos professores do 2o ano do Ensino Fundamental I de 

uma escola municipal de Duque de Caxias (RJ). Como a PB é um instrumento aplicado, 

corrigido e analisado pelo próprio professor, a partir da análise de seus dados é possível 

identificar as dificuldades e facilidades de seus alunos, pensar em estratégias e intervenções 

favorecedores da alfabetização. Contudo, a autora indica, em seu artigo, que os professores 

se sentem desvalorizados por aplicarem uma avaliação elaborada externamente, 

demonstrando, dessa forma, aversão a utilização de qualquer dado para contribuir com os 

processos de ensino e de aprendizagem. A autora analisou documentos e realizou 

observações em sala de aula e não foram encontrados sinais de usos da Provinha Brasil 

associados aos trabalhos pedagógicos em sala de aula.  

Mota (2015), ainda, ressalta que os professores pesquisados utilizam a avaliação, mas 

não a fazem da maneira sugerida pelo documento oficial publicado pelo Inep, ao contrário, 

deixam de lado seu caráter diagnóstico descaracterizando seus objetivos. 

As respostas encontradas pelos autores nos trabalhos aqui apresentados trouxeram à 

tona a complexidade da compreensão de utilização das avaliações padronizadas e me 

impulsionaram a aprofundar meus estudos nos usos que os professores fazem dos resultados 

da PB e, também, o propósito de investigar se esses usos estão relacionados às concepções 

de avaliação que eles possuem.  
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CAPÍTULO 3 – OS FUNDAMENTOS TEÓRICOS SOBRE 
AVALIAÇÃO EDUCACIONAL 
 

 
Com a intenção de fundamentar as reflexões levantadas neste trabalho acerca do que 

declaram os professores a respeito dos usos da avaliação PB de Leitura, é necessário 

tratarmos dos conceitos de avaliação educacional e suas perspectivas teóricas. Esse 

tratamento, além de permitir aprofundar alguns aspectos sobre avaliação, possibilitará a 

definição de categorias de análise das entrevistas. Assim, o capítulo não pretende esgotar o 

tema avaliação educacional, mas sim, esclarecer alguns de seus elementos que serão 

essenciais para este trabalho. 

A temática da avaliação é extremamente abrangente não sendo uma especificidade 

apenas da área da educação, apresentando diversas conceituações que, segundo Alavarse 

(2013), apresentam mais de cem concepções de avaliação.  

No campo da educação, essa diversidade de conceitos pode ser justificada devido a 

constantes modificações conceituais ao longo do tempo que, segundo Vianna (1989), 

ocorreu para atender as diversas exigências de qualidade na educação a partir das numerosas 

discussões acadêmicas sobre o tema.  

Domingos Fernandes (2009), apoiado em Guba e Lincoln (1989), identificou essas 

modificações conceituais sobre avaliação e organizou-as em três grupos distintos, 

denominando-as como três gerações da avaliação educacional: a avaliação como medida; a 

avaliação como descrição; a avaliação como juízo de valor.  

No princípio, a avaliação no campo da educação estava estritamente relacionada a uma 

medida, ou seja, avaliar era sinônimo de medir. Em um segundo momento, não sendo mais 

limitada à medida, mas um dos meios para a avaliação, passou-se a levar em consideração 

também a descrição das aprendizagens dos alunos. Nesta segunda geração, Ralph Tayler 

(1930-1945) apresentou grande influência, pois além de contribuir com abordagens de 

currículos, foi o primeiro a se referir a respeito da necessidade de se elaborar objetivos para, 

somente depois, definir o que se avaliaria.  

Em um terceiro momento, nomeada de avaliação como juízo de valor, as avaliações 

passaram a possibilitar a elaboração de um juízo de valor a partir de seus objetivos. Segundo 

Domingues Fernandes (2009), é nessa geração que a avaliação apresenta maiores avanços, 

tornando-se sofisticada do ponto de vista teórico, surgindo a distinção entre “avaliação 

somativa, relacionada à certificação e à seleção, e avaliação formativa, relacionada à 
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melhoria das aprendizagens e à regulação dos processos de ensino e de aprendizagem”. 

(DOMINGOS FERNANDES, 2009, p.49).  

A partir da contribuição de vários autores, Domingues Fernandes ainda identificou a 

4º geração de avaliação, denominada por ele como Avaliação formativa alternativa, 

tratando-se de uma avaliação mais interativa, cuja principal função é propiciar a 

aprendizagem dos alunos. Entre suas principais características estão (DOMINGUES 

FERNANDES, 2008, p.60):  

 
A organização para propiciar um feedback inteligente e de elevada qualidade, 
tendo em vista melhorar as aprendizagens;  
O feedback é determinante para ativar processos cognitivos e metacognitivos dos 
alunos, que, por sua vez, regulam e controlam os processos de aprendizagem, 
assim como para melhorar a sua motivação e autoestima;  
A natureza da interação e da comunicação entre professores e alunos é 
absolutamente central porque os professores estabeleçam pontes entre o que se 
considera ser importante aprender e o complexo mundos dos alunos; 
Os alunos são envolvidos no processo de ensino e aprendizagem, 
responsabilizando-se pelas suas aprendizagens e partilhando o que 
compreenderam;  
As tarefas propostas aos alunos são criteriosamente selecionadas e ativam os 
processos mais complexos de pensamento;  
O ambiente de avaliação das salas de aula induz uma cultura positiva de sucesso 
baseada no princípio de que todos os alunos podem aprender. 

 

 Embora esse autor tenha identificado quatro gerações da avaliação educacional, e 

agrupado suas mudanças em quatro gerações distintas, isto não quer dizer que esses 

conceitos são estanques ou que não poderemos encontrar práticas pedagógicas atuais com 

as características da primeira geração. 

 Por apresentar uma amplitude de definições, percebeu-se a necessidade de indicar o 

conceito que apoiará este estudo na perspectiva teórica para a realização das análises de 

dados que serão realizadas, portanto, optou-se em utilizar o conceito de avaliação 

educacional definido por Lukas Mujika e Santiago Etxeberria (2009, p. 91-92): 

 
La avaluación es el processo de identificación, recogida y análisis de información relevante 
– que podrá ser cuantitativa o cualitativa -, de manera sistemática, rigurosa, planificada, 
dirigida, objetiva, creíble, flable y válida para emitir juicios de valor basados en critérios y 
referencias preestabelecidos para determinar el valor y el mérito del objeto educativo em 
cuestión a fin de tomar decisiones que ayuden a optimizar el mencionado objeto. 

 

Nessa perspectiva conceitual, a avaliação é compreendida por etapas sucessivas, que 

devem ocorrer constantemente, visando ao desenvolvimento do aluno. Portanto, a avaliação 

deve ser planejada para que alcance os objetivos a que se propõe, intencional e estar 

comprometida com o processo educacional.  
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Para que isso ocorra, no início do processo de avaliação, deve-se ter clareza do que se 

pretende avaliar, ou seja, é preciso identificar o objeto de ensino para que se possa delimitar 

quais dados devem ser coletados (quantitativos ou qualitativos) e estes devem assegurar a 

tradução das informações importantes sobre o objeto avaliado. Em seguida, ocorre a análise 

desses dados a partir da reflexão dos professores, preferencialmente, com a participação dos 

alunos e, após, e não mais importante que as outras etapas, deve ocorrer o julgamento de 

valor que serão assegurados pela precisão dos critérios estabelecidos anteriormente a esta 

etapa, com a intenção de fundamentar as futuras tomadas de decisões. 

No âmbito educacional, a avaliação não ocorre apenas dentro da sala de aula, podendo 

apresentar outros tipos a depender das intenções e finalidades. Caso a finalidade seja avaliar 

a aprendizagem dos alunos para ter como foco o ensino e a tomada de decisão a respeito da 

melhoria da prática docente, utilizamos a avaliação em sala de aula. Se a intenção for avaliar 

uma instituição educativa, como por exemplo, seus aspectos pedagógicos, formação e 

desempenhos dos profissionais que lá trabalham, estrutura física, etc., utilizaremos a 

avaliação institucional. Já a avaliação de currículos visa avaliar o currículo proposto tanto 

na educação básica, nos cursos universitários e de formações de modo geral. A avaliação de 

programas educacionais, como o próprio nome diz, avalia programas educacionais, tanto o 

projeto governamental quanto do terceiro setor. A avaliação de sistema pretende avaliar as 

competências e habilidades adquiridas pelos alunos e as condições oferecidas para adquiri-

las e tem por intenção obter um panorama nacional, estadual ou municipal para tomar 

decisões ou promover políticas públicas visando à qualidade e à equidade da educação. 

Essas variáveis da avaliação educacional - avaliação em sala de aula, avaliação 

institucional, avaliação de programas educacionais, avaliação de sistema - foram definidas 

por Sousa (2000) como Dimensões da avaliação educacional.  

Entre as dimensões propostas pela autora, a PB pode ser compreendida por mais de 

uma dimensão:  avaliação da sala de aula e avaliação de sistema. Como avaliação de sala de 

aula, porque é aplicada e corrigida pelo professor da sala e tem a intenção de identificar as 

facilidades e dificuldades dos alunos em relação a leitura e matemática; e enquanto, 

avaliação de sistema, por se tratar de uma avaliação aplicada nacionalmente e elaborada por 

um órgão externo à escola, possibilita a tomada de decisão de políticas públicas sobre a 

melhoria da qualidade da alfabetização. Assim sendo, a PB é considerada híbrida, 

denominação dada por alguns autores às avaliações que englobam mais de uma dimensão. 

Isso mostra que as denominações podem ser articuladas, tendo em vista a intencionalidade 

dada ao modo como os sujeitos que a utilizam e articulam o processo avaliativo. 
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A avaliação em sala de aula, também conhecida como avaliação interna, avaliação da 

aprendizagem, avaliação escolar ou avaliação do rendimento escolar, pode apresentar três 

modalidades. Essas modalidades, segundo Bloom, Hastings e Madaus (1983), retomando as 

ideias de Scriven (1967), são a avaliação diagnóstica, a avaliação formativa e a avaliação 

somativa (cumulativa).  

A avaliação diagnóstica tem a função de identificar o que os alunos já sabem, e o que 

é preciso que o professor ensine, ou seja, identificar os conhecimentos prévios dos alunos e 

“dar pistas” ao professor para a realização de seu planejamento e, por este motivo, deve ser 

aplicada no início de cada etapa de ensino. Para Bloom et al (1983, p. 97,), “[...] a avaliação 

diagnóstica tem como função principal a localização do aluno, isto é, tenta focalizar a 

instrução, através da localização do ponto de partida mais adequado”. Já a avaliação 

somativa, segundo Bloom (1983, p. 67), “[...] tem por objetivo uma avaliação muito geral 

do grau em que os objetivos mais amplos foram atingidos durante todo o curso ou durante 

alguma parte substancial dele[...]”, e é normalmente aplicada ao final de uma etapa de ensino 

para averiguar o que os alunos aprenderam. 

Destaca-se nas orientações integrantes à PB como sendo uma avaliação elaborada e 

estabelecida para ser utilizada como uma avaliação diagnóstica a ser aplicada para identificar 

os conhecimentos prévios dos alunos. Ainda que o documento deixe claro suas finalidades, 

podemos encontrar educadores e instituições que fazem outro tipo de uso dessa avaliação. 

Um exemplo disso, pode ser observado na primeira experiência da pesquisadora com essa 

avaliação, citada no capítulo introdutório deste trabalho, utilizada como somativa.  

A avaliação formativa tem a função de regular a aprendizagem dos alunos, informando 

ao avaliador o que o aluno aprendeu e deve ser realizada constantemente para o aluno 

compreender que as avaliações estão presentes não apenas para aferir uma nota, mas para 

dar pistas de quais aspectos necessitam de investimentos em seus processos de 

aprendizagem. 

Neste pressuposto, a avaliação apresenta dados sobre o aprendizado dos alunos, 

evidenciando o que ainda precisam aprender, devendo, portanto, fazer parte do processo de 

ensino e de aprendizagem. Para isso, é importante que o instrumento avaliativo utilizado seja 

bem elaborado, por isso, seu elaborador precisa ter clareza do objeto de ensino a ser avaliado. 

Segundo Depresbiteris e Tavares (2009, p. 38), “[...] resultados confiáveis podem ajudar o 

professor a tomar melhores decisões”, assim sendo, para as autoras, a avaliação da 

aprendizagem é aquela sob responsabilidade do professor e isso coloca em evidência a 
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importância de sua capacidade técnica para elaborar um bom instrumento e, 

consequentemente, da importância de conhecimentos para tal realização. 

Assim como esses autores, Gatti (2003, p. 99) também ressalta a importância da 

formação dos professores relacionado ao campo da avaliação educacional, pois apesar de 

serem responsáveis por elaborar e aplicar a avaliação, “em geral, pouca ou nenhuma 

orientação se dá nos cursos de formação de professores sobre este aspecto tão importante do 

desenvolvimento das atividades escolares”. Mesmo na presença de orientações sobre 

avaliação educacional, a ausência de aprofundamento teórico e sua relação com a prática na 

formação inicial daqueles que as protagonizam podem causar problemas aos alunos.  

Em seu artigo, Gatti (2003) levanta reflexões a respeito das concepções que os 

professores têm sobre avaliação, instrumento avaliativo e a forma como isso influenciará as 

práticas docentes em sala de aula, trazendo grandes contribuições para a presente pesquisa, 

pois compactua com um dos objetivos de se investigar se as concepções que os professores 

possuem sobre avaliação influenciam na maneira de seus usos em sala de aula.  

Parte dos professores envolvidos na pesquisa de Gatti (2003) apresentaram a 

concepção de avaliação como medida. Apesar de terem por princípio de que as provas são 

instrumentos responsáveis pela medição da aprendizagem, os professores não apresentaram 

clareza quanto ao que os alunos deveriam ter retido, sintetizado ou inferido dos conteúdos 

ensinados, apresentando uma dicotomia, ou seja, a prova não havia sido elaborada com 

critérios claros e objetivos definidos anteriormente à elaboração e aplicação.   

Observou-se, também, o fato de mesmo quando os critérios avaliativos são bem 

definidos, os professores “[...] introduzem em algum ponto variações que lhes permitem dar 

seu cunho pessoal à avaliação” (Gatti, 2003, p. 101). Isto revela que a avaliação ainda é um 

instrumento de poder do professor e, embora sua elaboração tenha a intenção formativa, 

privilegiando a participação do aluno, acaba por perder esse papel quando o professor atribui 

a ela uma nota, maior ou menor, aos critérios estabelecidos, ou até mesmo, atribui nota a 

critérios não estabelecidos ou que não ficaram claros aos alunos, tornando o processo de 

avaliação como subjetivo ao professor. Mais uma vez, a autora defende a necessidade de 

aprimoramento em relação às práticas avaliativas a partir da formação de professores. 

Sousa (2010) também defende a ideia de que para ocorrer uma avaliação, o professor 

precisa de formação para poder apresentar uma atitude avaliativa, o que significa ter 

formação ou capacidade suficiente para realizar uma constante reflexão sobre o objeto de 

ensino e as aprendizagens necessárias aos alunos. 
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CAPÍTULO 4 - O PERCURSO DA PESQUISA E A 
CARACTERIZAÇÃO DA UNIDADE ESCOLAR 

 

 

Como mencionado no trecho introdutório, a presente pesquisa teve por intenção 

identificar os usos que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I de uma escola 

municipal da cidade de São Paulo fazem da PB de Leitura  

Para alcançar os objetivos propostos, foi necessário desenhar um percurso para o 

presente estudo e optou-se pela pesquisa qualitativa uma vez que esta possibilita a 

compreensão e interpretação dos significados atribuídos pelos sujeitos participantes da 

pesquisa aos eventos que foram analisados. Para Naves (2015, p. 25): “As pesquisas 

qualitativas buscam a explicitação das condições reais que se relacionam às situações 

analisadas e, por essa razão atribuem grande ênfase a descrições, depoimentos, 

interpretações e significações”.  

Entre as diversas modalidades da pesquisa qualitativa, no presente estudo optou-se 

pelo Estudo de caso, indicado em situações em que o fenômeno envolve as relações humanas 

e tendo em vista que queremos investigar o que manifestam professores sobre avaliação, esta 

modalidade foi considerada pela pesquisadora como importante método de aproximação da 

realidade escolar. Para tanto, pautamo-nos em Ludke e Andre (2013), pois indicam que o 

estudo de caso permite ao pesquisador o aprofundamento de seu estudo em um específico 

caso de uma determinada realidade única e singular. Ainda segundo as autoras, esta 

modalidade permite auxiliar o pesquisador na busca de informações e aprofundamento em 

determinado tema e compreender como isto de fato se apresenta na realidade educacional da 

escola pesquisada.  

A unidade escolar a ser pesquisada foi selecionada por ser aberta ao projeto e, com 

isto, entramos em contato com uma diretora de escola municipal da cidade de São Paulo que 

demonstrou ser sensível ao tema e recebeu a pesquisadora na escola.  

A diretora apresentou a pesquisadora à coordenadora da escola, anunciando o objetivo 

da pesquisa e a importância do tema, ao seu olhar, para aquela unidade escolar. 

A partir daí, ocorreram dois encontros de uma hora com a coordenadora pedagógica 

em que ela apresentou os documentos oficiais referentes a PB e relatou sobre a participação 

da escola nessa avaliação nos anos de 2015 e 2016. Além disso, a coordenadora demonstrou 

a plataforma da SME de São Paulo, contendo entre outras informações, o histórico de cada 

aluno, o que possibilita o acompanhamento individual dos estudantes matriculados, seus 
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avanços ou retrocessos, segundo relato da coordenadora.  O foco nesse momento esteve 

relacionado às crianças matriculadas no 2o ano do Ensino Fundamental I, etapa da 

escolaridade em que é aplicada a PB. 

Após o primeiro contato com a equipe gestora a pesquisadora foi apresentada à equipe 

de professores do Ensino Fundamental I, especificamente ao grupo integrador dos 

professores do 2o ano do Ensino Fundamental I e, após a apresentação pela pesquisadora do 

projeto de pesquisa, a equipe se mostrou de acordo em colaborar, assinando um termo de 

consentimento e participação.  

 A partir disso, a equipe gestora disponibilizou a participação da pesquisadora como 

observadora das reuniões com esses professores, que ocorreram na Jornada Especial Integral 

de Formação (JEIF12) e nas reuniões pedagógicas, de abril a dezembro de 2016, totalizando 

22 horas.  Os encontros eram de 1 hora semanais, embora nem todas as reuniões tivessem 

essa duração ou a presença de todos os professores que dela participam, em virtude das 

intercorrências do dia-a-dia de uma escola.  

Para esta etapa a pesquisadora organizou um roteiro de observação, ainda que não 

totalmente estruturado, com a intenção de colocar foco aos usos declarados pelos professores 

da PB e para construir um diário de bordo com todos esses registros.  

Além da observação dessas reuniões, também compôs o percurso da pesquisa a 

observação da aplicação do teste de Leitura da PB, em uma as salas de 2o ano do Ensino 

Fundamental I, a fim de notar se eram preservados os procedimentos de aplicação indicados 

nos guias de orientações aos aplicadores dessa avaliação. Para isso, conforme mencionado, 

foi elaborado um roteiro de observação e as considerações da pesquisadora foram registrados 

em seu diário de bordo.  Essa etapa ocorreu em uma única sala, em um único dia, com 

duração de duas horas aulas. 

Segundo Vianna (2003, p. 12), a observação “[...] é uma das mais importantes fontes 

de informações em pesquisas qualitativas em educação” e possibilita ao pesquisador o 

mergulho na realidade do cotidiano escolar no qual os sujeitos pesquisados estão inseridos, 

aproximando-o de suas perspectivas. 

                                                
12 A Jornada Especial Integral de Formação (JEIF) é um espaço de formação docente previsto para os 
professores concursados que atuam nas escolas municipais do município de São Paulo, ela consiste em uma 
jornada de trabalho de 40 horas/aulas semanais. Dessas, 25 horas/aulas são destinadas a regência de classe e 
15 horas/aula adicionais. Destas horas adicionais, 11 são destinadas ao estudo coletivo, planejamento e 
correção de atividades a serem cumpridas obrigatoriamente na escola e 4 para estudo individual, planejamento 
e correção de atividades em local de livre escolha. Fonte: SME Disponível em:  
http://portal.sme.prefeitura.sp.gov.br/Main/Noticia/Visualizar/PortalSMESP/Jornada-Especial-Integral-de-
Formacao--JEIF-para-o-ano-de-2016. 
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Ainda que nem todas as reuniões tratassem do tema desta pesquisa, a participação da 

pesquisadora nestas, bem como sua participação na aplicação do teste, foi realizada devido 

à preocupação com a inserção da pesquisadora no ambiente escolar, por acreditar, que se 

constitui em preciosos espaços e/ou momentos para a construção do vínculo com os 

professores, também, para complementar a análise deste estudo.  

Além das observações, e para maior aproximação sobre as concepções dos professores 

em relação à avaliação, realizou-se, ainda, entrevistas semiestruturadas aos três professores 

titulares do 2o ano do Ensino Fundamental I, etapa escolar em que o teste da PB é aplicado. 

 Esta técnica, segundo Naves (2015, p. 57) é utilizada quando se pretende “[...] 

alcançar as percepções, ideias e subjetividade” dos entrevistados. Nela, a relação que se cria 

é de interação entre entrevistado e pesquisador e não há a imposição de uma ordem rígida 

de questões (LUDKE E ANDRÉ, 2005). 

Apesar de seguir uma lógica no momento da elaboração de seu roteiro, tendo em vista 

as intenções do pesquisador, as entrevistas semiestruturadas apresentam uma maleabilidade, 

pois o roteiro possibilita a condução do diálogo, permitindo ao pesquisador certa 

flexibilidade na condução da entrevista. Se por um lado a entrevista semiestrutura permite 

essa flexibilidade, por outro, é importante que o pesquisador tenha clareza de suas intenções 

para que não se desvie delas. 

A entrevista teve por intenção levantar dados a respeito dos usos declarados pelos 

professores a partir dos resultados obtidos com a utilização da PB de Leitura e foi composta 

por 15 questões norteadoras, as quais foram divididas em três blocos:  

1. Usos da PB: englobam questões relacionadas aos usos que os professores 

declaram fazer da PB; 

2. Informações sobre a PB: compreendem questões relativas ao o que os 

professores evidenciam saber sobre a PB; 

3. Caracterização dos entrevistados: abarcam questões referentes à formação dos 

professores participantes da pesquisa. 

 

As entrevistas foram realizadas na própria unidade escolar, no horário da jornada de 

trabalho destinada à formação em serviço, individualmente, em dias distintos com cada uma 

das três professoras do 2o ano do Ensino Fundamental I. As entrevistas foram gravadas em 

áudio com duração aproximada de 40 minutos, sendo que posteriormente foram transcritas 

para serem interpretadas pela pesquisadora. Em anexo, encontra-se a íntegra esse material.  



	 60	

A descrição da análise dos dados coletados e que foram mencionados no presente 

capítulo, serão abordados no capítulo a seguir, intitulado de Análise dos dados.  

Além do percurso da pesquisa mencionado acima, optou-se por realizar uma 

investigação diagnóstica anteriormente à ida da pesquisadora à escola, com a intenção de 

caracterizar a escola em que a pesquisa foi realizada, buscando-se uma aproximação do 

pesquisador com o contexto escolar e com a comunidade em que a escola está alocada. 

Este diagnóstico foi realizado a partir da leitura de dados educacionais existentes, 

referentes a unidade escolar e, entre os indicadores educacionais disponibilizados, utilizou-

se os ofertados pelo Inep e QEdu13. 

De acordo com Januzzi (2001, p. 15), um indicador  

 
[...] é uma medida em geral quantitativa, dotada de significado social, usada para 
substituir, quantificar ou operacionalizar um conceito social abstrato, de interesse 
teórico (para pesquisa acadêmica) ou programático (para a formulação de 
políticas). 
 

 O indicador pode servir como recurso metodológico para retratar parte da realidade e 

não seu todo. Com isto, optou-se por utilizar a intersecção entre diferentes fontes de dados 

a fim de contribuir com uma interpretação mais assertiva e, para tanto, além dos indicadores 

educacionais, foram utilizados documentos da Secretaria Municipal de Educação de São 

Paulo, do site Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE), do portal QEdu, entre 

outros, para compor o conjunto de dados levantados para a elaboração deste capítulo. 

Por se tratar de um estudo com foco no 2o ano do Ensino Fundamental I, privilegiou-

se dados relativos ao Ciclo de alfabetização. 

A escola em que a pesquisa foi realizada está situada na Zona Sul da cidade de São 

Paulo, no Jardim Maria Estela, pertencente ao distrito do Sacomã e à subprefeitura do 

Ipiranga, como mostrado na Figura 4. Com aproximadamente 247.851 habitantes (Censo 

demográfico de 2010), o bairro está localizado a aproximadamente, 14 km do centro da 

capital da cidade. 

 

 

 

 

                                                
13 O QEdu é um portal desenvolvido pela Meritt e Fundação Lemann que disponibiliza dados educacionais de 
maneira aberta e gratuita com o objetivo de permitir que a sociedade brasileira saiba e acompanhe como está 
a qualidade do aprendizado dos alunos nas escolas públicas e cidades brasileiras. Fonte: QEdu. Disponível em: 
http://academia.qedu.org.br/como-usar/navegue-no-qedu/o-que-e-o-qedu/. Acesso em: 17 de jun. 2017. 
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FONTE: Secretaria Municipal de desenvolvimento urbano. Disponível em: 
http://smdu.prefeitura.sp.gov.br/historico_demografico/img/mapas/1992.jpg. Acesso em: 6 de jul. de 2016. 

Figura 4-Mapas de subprefeituras e distritos do município de São Paulo 
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A Rede Municipal de Ensino da Cidade de São Paulo é a maior do país, atendendo 

936.432 de alunos dos 11,3 milhões de habitantes da cidade. As escolas da Rede Municipal 

estão divididas em treze diretorias regionais de educação. A unidade escolar pesquisada 

compõe as escolas da Diretoria Regional de Educação Ipiranga, com 272 unidades escolares, 

entre elas, 33 caracterizadas da mesma forma que a escola pesquisada: Escola Municipal de 

Ensino Fundamental, conforme indica Tabela 2. 

 

Tabela 2-Escolas por tipo pertencentes à Diretoria Regional de Educação Ipiranga 

TIPOS TOTAL 
CENTRO DE CONVIVÊNCIA INFANTIL/CENTRO DE PROTEÇÃO À SAÚDE 1 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL DIRETO 21 
CENTRO DE EDUCAÇÃO INFANTIL INDIRETO 21 
CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO - CEI 2 
CENTRO EDUCACIONAL UNIFICADO - EMEF 3 
CETRO EDUCACIONAL UNIFICADO - EMEI 3 
CENTRO INTEGRADO DE EDUCAÇÃO DE JOVENS E ADULTOS 2 
CRECHE PARTICULAR CONVENIADA 98 
ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO BILÍNGUE PARA SURDOS 1 
ESCOLA MUNICIPAL DE EDUCAÇÃO INFANTIL 48 
ESCOLA MUNICIPAL DE ENSINO FUNDAMENTAL 33 
MOVIMENTO DE ALFABETIZAÇÃO 19 
TOTAL DE ESCOLAS 272 

Fonte: Prefeitura de São Paulo. Disponível em: 
http://eolgerenciamento.prefeitura.sp.gov.br/frmgerencial/NumerosCoordenadoria.aspx?Cod=108600. 
Acesso em: 18 de jul. de 2016. 

 

O prédio em que a escola funciona está dividido em dois blocos, em níveis diferentes, 

interligados por degraus e não possui acessibilidade para portadores de deficiência, 

restringindo seu atendimento a crianças e adolescentes com necessidades especiais de 

locomoção. 

 Possui cozinha, banheiros, sala de leitura, laboratório de informática (com 20 

computadores e internet banda larga), quadra coberta, pátio coberto, parque infantil, área 

verde, almoxarifado, refeitório, sala para os professores e sala para a diretora. Há 

equipamentos de TV, DVD, impressora, copiadora e retroprojetor. Há saneamento básico 

com abastecimento de água, de energia, de coleta de esgoto e de lixo.  
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A escola, em 2016, segundo dados do QEdu, possuía treze salas de aula para atender 

um total de 71014 estudantes, em dois turnos, com 26 turmas, sendo que, deste total, 397 

estavam matriculados nos anos iniciais (1º ao 5º ano) e 313 nos anos finais (6º ao 9º ano), 

sendo especificado o número de matriculados por série na Tabela a seguir:  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: QEDU. Disponível em: http://www.qedu.org.br/escola/184629-emef-joaquim-nabuco/censo-
escolar?year=2015&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=. Acesso em: 30 de jun. de 
2017. 

 

A unidade escolar, em 2016, atendeu três turmas do 2º ano do Ensino Fundamental I, 

no período da tarde, com 25 alunos em cada uma delas.  

Se levarmos em consideração o documento de Metas do Plano Municipal de 

Educação15, em que prevê 26 alunos por turma no Ciclo de Alfabetização, podemos afirmar 

que este direito está garantido.  

                                                
14FONTE: QEDU. Disponível em: http://www.qedu.org.br/escola/184629-emef-joaquim-nabuco/censo-
escolar?year=2015&dependence=0&localization=0&education_stage=0&item=. Acesso em: 30 de jun. de 
2017. 
15 Sancionado em agosto de 2015 e com vigência de 10 anos, contados a partir da data de publicação da lei de 
17/09/2015, pretende assegurar uma relação educando por docente para fortalecer a qualidade social da 
educação e as condições de trabalho dos profissionais da educação. 

Tabela 3-Número de alunos matriculados por série no ano de 2016 na EMEF pesquisada 
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Em relação à gestão escolar, o Inep traz em seu portal o indicador Complexidade da 

Gestão16. A escola pesquisada está classificada no Nível 3 de complexidade que, segundo a 

descrição dos níveis de complexidade, “[...] seu porte está entre 50 e 500 matrículas, 

operando em 2 turnos, com 2 ou 3 etapas e apresentando os Anos Finais como etapa mais 

elevada” (Inep, 2014, pág. 6).  

O corpo de funcionários da unidade escolar compreende 77 pessoas, sendo que destes, 

38 são docentes.  

No que diz respeito ao indicador de Adequação da formação docente da educação 

básica, que tem por objetivo “[...] introduzir um indicador da adequação da formação inicial 

dos docentes das escolas de educação básica brasileira, segundo as orientações legais” (Inep, 

2016, p.1), os dados da escola pesquisada mostram que 71,1% dos docentes, que lecionam 

no Ensino Fundamental I, estão caracterizados no Grupo I assim como 75% dos docentes do 

Ensino Fundamental II, o que significa que possuem formação superior de licenciatura na 

mesma disciplina que lecionam, ou bacharelado na mesma disciplina com o curso de 

complementação pedagógica concluída.  

Os demais docentes encontram-se caracterizados no Grupo 3 em que possuem 

licenciatura em área diferente daquela que leciona, ou com bacharelado nas disciplinas de 

base curricular comum e complementação pedagógica concluída em área diferente daquela 

que leciona. Neste grupo, estão 31,0% dos docentes do Ensino Fundamental I e 18,3% dos 

docentes do Ensino Fundamental II. 

Em relação ao corpo docente do 2o ano do Ensino Fundamental I, foco desta pesquisa, 

os três professores que o compõem possuem formação em pedagogia, sendo adequada, 

segundo o indicador do Inep para a série ministrada. Apesar do indicador caracterizar como 

adequada suas formações para lecionarem no Ciclo de Alfabetização, apenas um deles 

possui formação em alfabetização, especificamente no programa Letra e Vida17, o que nos 

                                                
16 O indicador Complexidade da gestāo sintetiza em uma única medida as informações de porte, turnos de 
funcionamento, nível de complexidade das etapas e quantidade de etapas ofertadas pela unidade escolar. 
Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/informacoes_estatisticas/indicadores_educacionais/2014/escola_complexidade_
gestao/nota_tecnica_indicador_escola_complexidade_gestao.pdf. Acesso em: 6 de jul. 2016. 
17 O Programa Letra e Vida é destinado especialmente os professores que ensinam a ler e escrever no Ensino 
Fundamental. Tem como objetivos: melhorar significativamente os resultados da alfabetização no sistema de 
ensino estadual, tanto quantitativa quanto qualitativamente; contribuir para uma mudança de paradigma quanto 
à metodologia de formação dos professores; ampliar o universo cultural dos educadores para que se formem, 
na base do sistema estadual de educação, quadros estáveis de profissionais capazes de desenvolver a formação 
continuada de professores alfabetizadores. Disponível em: http://www.educacao.sp.gov.br/noticias/projeto-
letra-e-vida. Acesso em: 1 de jan. de 2017. 
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instiga a pensar que dos três professores participantes da pesquisa, apenas um, possui uma 

formação mais sólida para atuar no Ciclo de alfabetização. 

Quanto ao tempo de serviço na Rede Municipal de Ensino, dois deles possuem uma 

experiência mais robusta: 14 e 28 anos. Apenas uma está iniciando a carreira, com dois anos 

de serviço. Todas as três exerceram a profissão com maior tempo no Ensino Fundamental I. 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Inep. Disponível em: http://idebescola.Inep.gov.br/ideb/escola/dadosEscola/35054136#grafico-
comparacao. Acesso em: 18 de jul. de 2016. 

 

A organização deste indicador foi feita em Grupos de 1 a 5, a partir da descrição de 

formação do docente, como pode ser observado no quadro a seguir: 

 

Quadro 20-Descrição do indicador educacional da formação docente  

 

 

 

 

 

 

FONTE: Inep. Disponível em: 
http://download.Inep.gov.br/mailing/2014/nota_tecnica_formacao_docente.pdf. Acesso em: 25 de abr. de 
2017. 

 

 

 

 

Tabela 4-Adequação da formação docente da EMEF pesquisada - 2015  
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No que diz respeito ao indicador de Esforço Docente que  
 

Busca sintetizar, em uma única medida, aspectos do trabalho do professor que 
contribuem para a sobrecarga no exercício da profissão como números de turnos 
de trabalho, escolas e etapas de atuação, além da quantidade de alunos atendidos 
na Educação Básica. (Inep, 2014, pág. 6)    
 

Para professores dos anos iniciais, 8,3%  estão considerados com esforço elevado. Isto 

significa que esses docentes têm por característica atender mais de 300 alunos, atuar em 

turmas que funcionam em três turnos, em duas ou mais etapas e em duas ou mais escolas. 

Neste aspecto, os professores do 2º ano, foco desta pesquisa, trabalham em dois turnos do 

Ensino Fundamental I, sendo que duas dessas docentes permanecem atuando nos dois turnos 

na mesma escola.  

Nos dados relacionados ao Ideb18 que reúne a taxa de rendimento escolar (aprovação) 

e a média de desempenho das avaliações em larga escala aplicadas pelo Inep, a escola 

apresentou crescimento em seus índices a cada avaliação realizada e, até mesmo, superou as 

metas projetadas para a 4ª série e 5º ano. Este mesmo resultado, também, pode ser visto nas 

metas projetadas para a 8ª série e 9º ano de 2007 a 2011. Já no ano de 2013 a escola ficou 

0,6 pontos abaixo da meta e, em 2015, 0,1, como demonstrado na tabela a seguir: 

 

Tabela 5-Ideb anos iniciais da EMEF pesquisada 

Ideb Observado Metas Projetadas 
2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 
4.6 4.9 5.5 * 6.1 4.0 4.4 4.8 5.0 5.6 

*Número de participantes da Prova Brasil insuficiente para que os resultados sejam divulgados. 

FONTE: Inep. Disponível em: http://sistemasideb.Inep.gov.br/resultado/. Acesso em: 30 de jun. de 2017. 

 

 

                                                
18 Ideb é o Índice de Desenvolvimento da Educação Básica, criado em 2007, pelo Instituto Nacional de Estudos 
e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), formulado para medir a qualidade do aprendizado nacional e 
estabelecer metas para a melhoria do ensino. Funciona como um indicador nacional que possibilita o 
monitoramento da qualidade da Educação pela população por meio de dados concretos, com o qual a sociedade 
pode se mobilizar em busca de melhorias. Para tanto, o Ideb é calculado a partir de dois componentes: a taxa 
de rendimento escolar (aprovação) e as médias de desempenho nos exames aplicados pelo Inep. Os índices de 
aprovação são obtidos a partir do Censo Escolar, realizado anualmente. As médias de desempenho utilizadas 
são as da Prova Brasil, para escolas e municípios, e do Sistema de Avaliação da Educação Básica (Saeb), para 
os estados e o País, realizados a cada dois anos. As metas estabelecidas pelo Ideb são diferenciadas para cada 
escola e rede de ensino, com o objetivo único de alcançar 6 pontos até 2022, média correspondente ao sistema 
educacional dos países desenvolvidos. Fonte: MEC. Disponível em: http://portal.mec.gov.br/ideb-sp-
1976574996. Acesso em: 20 de jul. de 2016. 
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Tabela 6-Ideb anos finais da EMEF pesquisada 

Ideb Observado Metas Projetadas 
2007 2009 2011 2013 2015 2007 2009 2011 2013 2015 
4.4 4.2 4.5 4.0 4.9 3.8 3.9 4.2 4.6 5.0 

FONTE: Inep. Disponível em: http://sistemasideb.Inep.gov.br/resultado/. Acesso em: 30 de jun. de 2017. 

 

No que diz respeito à Taxa de Rendimento Escolar, os dados do Censo escolar de 2015 

indicam que 99,0% foram aprovados. Já a taxa de abandono foi de 0,5%. Olhando mais 

atentamente para os dados relacionados ao Ciclo de alfabetização, houve apenas uma 

reprovação e um abandono, o que nos permite inferir que há um olhar atento no 

acompanhamento dos alunos, devido a essas taxas serem baixas.  

 

 

FONTE: QEdu. Disponível em: http://www.qedu.org.br/escola/184629-emef-joaquim-nabuco/taxas-rendimento. 
Acesso em: 30 de jun. de 2017.  

 

Em relação aos dados obtidos na Avaliação Nacional da Alfabetização (ANA19), que 

tem por objetivo avaliar o nível de alfabetização dos alunos do 3º ano do Ensino 

Fundamental I, final do Ciclo de Alfabetização, em reportagem divulgada pelo movimento 

                                                
19 A ANA tem por intenção produzir indicadores a respeito das condições de oferta de ensino e concorrer para 
a melhoria da qualidade de ensino e compõe as ações do Pacto Nacional pela Alfabetização na Idade Certa 
(Pnaic). O compromisso assumido pelos governos federal, do Distrito Federal, dos estados e dos municípios 
que aderiram ao Pacto, é assegurar que todas as crianças estejam alfabetizadas em língua portuguesa e 
matemática até o final do ciclo de alfabetização, no 3º ano do ensino fundamental. Fonte: Inep. Disponível em: 
http://portal.Inep.gov.br/visualizar/-/asset_publisher/6AhJ/content/escolas-ja-podem-acessar-os-resultados-
preliminares-da-ana-2014. Acesso em: 20 de jul. de 2016. 

Tabela 7-Taxa de rendimento escolar dos anos iniciais da escola pesquisada 
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Todos Pela Educação20, o então Ministro da Educação em 2015, Renato Janine Ribeiro, 

destacou o fato de haver crianças com proficiência inadequada, (classificadas no Nível 1) no 

final do Ciclo de alfabetização. Partindo deste pressuposto, a EMEF pesquisada apresentou 

melhores resultados em escrita, uma vez que apenas 3,66% das crianças encontravam-se no 

Nível 1 no boletim de 2014. Já em leitura, o resultado não é tão satisfatório se comparado 

ao de escrita, pois 9,76% dos alunos estão alocados neste nível, como pode ser observado 

nas figuras 5 e 6. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

FONTE: Inep. Disponível em: 
file:///C:/Users/Roberta%20Cass%C3%A1ra/Downloads/boletimDesempenho%20(6).pdf. Acesso em: 20 de 
jul. de 2016. 

 

 

 

                                                
20 Todos Pela Educação é um movimento da sociedade brasileira que tem como missão engajar o poder público 
e a sociedade brasileira no compromisso pela efetivação do direito das crianças e jovens a uma Educação 
Básica de qualidade. Disponível em: https://www.todospelaeducacao.org.br/quem-somos/o-tpe/ Acesso em: 
30 de jun. de 2017. 
 

Figura 5-Distribuição dos estudantes da escola pesquisada por nível de proficiência em 
Leitura na Avaliação Nacional da Alfabetização - 2014 
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FONTE: Inep. Disponível em: 
file:///C:/Users/Roberta%20Cass%C3%A1ra/Downloads/boletimDesempenho%20(6).pdf. Acesso em: 20 de 
jul. de 2016. 

 
Alguns especialistas em alfabetização discordam do posicionamento do Ministro da 

Educação. Para Soares (2015) e Gouveia (2015), o Nível 2 também não deve ser considerado 

o esperado para crianças que estão finalizando o Ciclo de Alfabetização. Se levarmos em 

consideração o posicionamento das especialistas, os resultados da ANA da escola 

pesquisada, nos trariam maiores preocupações, pois 39,25% dos alunos estariam 

classificados em níveis inadequados em leitura, enquanto 10,98% em escrita. As figuras 5 e 

6 apresentam os gráficos com a porcentagem de alunos em cada nível de proficiência a partir 

da participação na ANA. 

Observa-se que, mesmo que os especialistas discordando do ministro da educação, 

resta para esta escola uma realidade muita dura, somente 19,51% dos alunos alcançaram o 

último Nível em leitura e 23,17% alcançaram este mesmo nível em escrita.  

Figura 6-Distribuição dos estudantes da escola pesquisada por nível de proficiência em 
escrita na Avaliação Nacional de Alfabetização - 2014 
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A partir da leitura desses dados, reitero as perguntas do início deste trabalho: Quais os 

usos que os professores estão fazendo da PB? Esses usos dizem respeito a uma avaliação 

diagnóstica?  
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CAPÍTULO 5 – ANÁLISE DOS DADOS 
 

As informações analisadas foram obtidas a partir de entrevista semiestruturada com os 

três professores titulares do 2o ano do Ensino Fundamental I, etapa escolar em que a PB é 

aplicada e, complementadas com as observações realizadas pela pesquisadora nos momentos 

de reuniões dos professores e de aplicação do teste de Leitura da PB. 

Devido à extensão do material coletado na entrevista semiestruturada, buscou-se 

extrair trechos que concentrassem indicações relacionados à fundamentação teórica da 

pesquisa e que respondessem à questão do presente estudo:  

O que manifestam professores do 2o ano de uma Escola Municipal de Ensino 

Fundamental (EMEF) sobre o uso da Provinha Brasil de Leitura? 

As categorias de análise emergiram do confronto dos dados com os estudos teóricos 

apresentados no Capítulo 1, no Capítulo 2 e no Capítulo 3. 

Para melhor organização da análise, optou-se por alocar primeiramente em um quadro 

os trechos das entrevistas dos três professores relativos aos seguintes blocos de análise: O 

que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I declaram saber a respeito da PB; O 

que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I declaram sobre os usos a Provinha 

Brasil; O que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I declaram usar como 

instrumento para avaliação e sua articulação com a PB. 

Assim foram organizados três quadros e cada um deles reúne as principais passagens 

das falas/respostas dos professores ao bloco de questões que, na percepção da pesquisadora, 

estariam relacionados ao foco de análise proposto. As passagens nos quadros desencadearam 

a análise inicial e, quando necessário para as argumentações, outros trechos da transcrição 

das falas foram extraídos e trazidos para elucidar ou exemplificar as análises realizadas. 

Desse modo, evitou-se apresentar a entrevista na íntegra para não tornar a leitura e a 

respectiva análise monótonas ao leitor, caso necessário, pode-se encontrar a transcrição 

completa em anexo. 

O Bloco I de análise, “O que os professores do 2o ano do Ensino Fundamental I 

declaram saber a respeito da PB”, teve por intenção investigar o que as participantes da 

pesquisa sabem sobre a PB, tanto em relação aos seus objetivos, quanto em relação ao 

entendimento das intenções de sua realização pelo MEC.  

 Embora esse bloco de questões não esteja diretamente relacionado ao uso da PB, 

acreditamos que permitirá explicitar a finalidade da PB, elucidando a análise dos usos que 

os professores declaram fazer da mesma.  
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Assim, o Quadro 21 reuniu trechos das respostas dadas pelos três professores (colunas 

2, 3 e 4) às questões feitas pela pesquisadora e dispostas na coluna 1. As análises das 

respostas são apresentadas logo após o quadro, esta organização ocorre da mesma maneira 

nos demais blocos de análise.  

 

Quadro 21- Trechos das entrevistas realizadas com professores participantes da pesquisa que 
compõem o Bloco I de análise de dados: O que os professores do 2o ano Ensino Fundamental 
I declaram saber a respeito da PB. 

Pergunta Professor 1 Professor 2 Professor 3 
Em sua opinião, 
quais são os 
motivos que 
levaram o MEC a 
elaborar a PB? 

“Eu acho que é para ter 
uma ideia das habilidades 
e competências dos alunos 
nesse processo.” 
 
“Então, acho que é uma 
forma de conhecer as 
habilidades e 
competências e para fazer 
ações públicas.” 
 
“Espero que seja esse o 
objetivo e não fazer um 
ranking. Mas não posso 
garantir.” 
 

“Eu acredito que é para 
poder observar como está a 
educação, verificando o 
que pode ser melhorado e, 
ainda, acompanhar o ciclo 
de alfabetização dessas 
crianças para conseguirem 
realmente aprender ler e 
escrever.” 
 
“Então eu acho que é um 
instrumento capaz de 
enxergar realmente como 
está essa escola, como está 
esse aluno, para assim, 
ajudarem o professor. 
Assim, surgem algumas 
indagações: A educação 
está fazendo o seu papel? A 
escola está conseguindo? 
Nesse Ciclo de 
alfabetização, nessa prova 
de leitura escrita, eles estão 
conseguindo evoluir?” 

“Eu acho que é para 
saber, para avaliar. Para 
saber em que nível estão 
as crianças o que se pode 
fazer de diferente e de 
comum a todo mundo.” 

Para você, quais 
são os objetivos da 
PB? 

 

“Eu não sei muito bem. Eu 
sei que é para fazer um 
mapa das habilidades e 
competências dos alunos 
nas séries de alfabetização, 
né? Agora, quais os 
objetivos após essa 
identificação, esse 
mapeamento, não sei se 
tem alguma ação, 
investimento, formação.” 

“Leitura e escrita. A PB 
pretende observar se os 
alunos estão conseguindo 
ler e interpretar um texto ou 
estão, apenas, lendo e 
decodificando.” 
 
“Então, eu acredito que 
essa avaliação tem como 
objetivo orientar os 
professores para favorecer 
ainda mais o trabalho em 
sala.” 

“Avaliar em que nível 
estão, o que se pode 
cobrar e o que se pode ter 
de comum para todos.” 
 

 

Na primeira questão desse bloco “Em sua opinião, quais são os motivos que levaram 

o MEC a elaborar a PB?”,  os professores entrevistados apresentaram as expressões: “eu 

acho que...”, “eu acredito...”, “espero...” ao responderem à pergunta relativa aos propósitos 

do MEC em conceber a PB (linha 1, colunas 2, 3 e 4), transmitindo a ideia de incerteza. É 
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possível levantar a hipótese de que não possuem convicção em suas respostas, pois 

apresentaram muitas dúvidas a respeito das reais intenções do MEC quanto a essa avaliação. 

Diferentemente das respostas indicadas por eles na primeira questão, na segunda, o 

professor 2 e o professor 3 demostraram maior firmeza, pois suas falas trouxeram uma 

resposta mais precisa e direta.  Essa dicotomia entre as respostas dadas por eles nas duas 

questões do Quadro 21, pode indicar que acreditam que as intenções do órgão federal podem 

diferir do que é explicitado nos documentos oficiais, reforçando possíveis dúvidas dos 

professores em relação às secretarias de governo responsáveis por implementar avaliações 

em larga escala. Estes modelos de avaliações, por vezes, são vistos pelos docentes com 

bastante desconfiança e, ocasionalmente, caracterizada como um instrumento 

predominantemente de controle externo.  

A fala do professor 3 em relação aos objetivos da PB, mostra que as tomadas de 

decisões a partir do uso da avaliação servem para cobrar o que há de comum a todos, 

remetendo a ideia de que a tomada de decisões a partir da PB é somente externa. 

Alguns autores, se posicionam favorável ao que mostram os professores participantes 

da presente pesquisa: 

 
A meritocracia reúne os instrumentos para promoção de ranqueamento ou 
ordenamento de alunos, escolas ou profissionais da educação com a finalidade de 
definir recompensas para professores ou para a equipe da escola (salariais) ou 
punições (demissão ou perda de salário adicional). Fortemente ancorada em 
processos matemáticos e estatísticos de estimação, é principalmente usada como 
ferramenta para estimar metas a serem cumpridas pelas escolas e pelos 
profissionais. Os resultados dos processos de avaliação são assumidos como 
válidos para definir o pagamento por mérito, entendido este como a recompensa 
por um esforço que levou a conseguir que o aluno aprendesse, atingindo uma meta 
esperada ou indo além dela. (FREITAS, 2011, p. 17)  

 

O professor 2, ao responder à questão sobre os objetivos da PB, demonstra uma 

compreensão mais aproximada do que propõe os documentos oficiais em relação ao 

fornecimento de informações aos professores para possíveis tomadas de decisões que 

favoreçam a aprendizagem dos alunos em relação a alfabetização. Apesar de não ter 

manifestado a mesma ideia a respeito do controle externo, ao responder à pergunta, 

menciona que a PB avalia, também, a escrita, apresentando um equívoco em relação aos 

propósitos da avaliação. 

O documento de orientação da PB preocupa-se em elucidar que a escrita não é objeto 

a ser avaliado, entretanto, ressalta a importância de trabalhos didáticos voltados para o 

aprimoramento da escrita durante todo o processo de alfabetização e letramento. 
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Em relação à escrita, embora o teste não venha contemplando sua avaliação por 
questões técnico-metodológicas, ressalta-se a necessária vinculação da prática 
escrita ao processo de alfabetização e letramento. Escrita aqui é entendida como 
produção que vai além da decodificação e se traduz em atividade social cujos 
conteúdos e formas se relacionam a objetivos específicos, a leitores determinados 
e a um contexto previamente estabelecido. (BRASIL, 2016, pág. 10) 

 

Se, por um lado, o professor 2 evoca a escrita como objetivo da PB, mostrando um 

certo desconhecimento da matriz e do foco no diagnóstico da Leitura, de outro, ele também 

demonstra consonância com o disposto nos documentos oficiais PB, pois declara a 

compreensão da avaliação na perspectiva formativa, como mencionado no documento que 

dispõe sobre os objetivos e propósitos da avaliação:  

 

Tanto a aplicação quanto a correção da avaliação podem ser realizadas pelo(a) 
professor(a), possibilitando um conhecimento imediato dos resultados da turma. 
Compreende-se que as reflexões sobre os resultados oferecidos pela Provinha 
Brasil podem colaborar para apoiar as práticas pedagógicas em sala de aula. 
Além disso, os dados e as informações que podem ser coletados permitem as 
Secretarias de Educação a revisão dos planejamentos, o estabelecimento de metas 
pedagógicas, a escolha dos componentes curriculares que precisam ser 
enfatizados, a adequação das estratégias de ensino de acordo com as necessidades 
dos (as) estudantes e, ainda, a adoção de medidas pertinentes às realidades de cada 
escola ou rede. (BRASIL, 2016, p. 4). 

 

O Professor 2 compreende a avaliação como um recurso que contém informações para 

orientar o professor na melhoria de suas práticas pedagógicas e beneficiar a aprendizagem 

dos alunos, pois a PB apresenta informações que possibilitam o acompanhamento do 

processo de aprendizagem. 

É possível observar na fala do professor 1 consonância com os objetivos da PB, quando 

retrata o seu caráter diagnóstico ao relatar a possibilidade de mapeamento das habilidades e 

competências do grupo. Apesar disso, não fica claro em sua fala se possui compreensão de 

que o mapeamento das aprendizagens do grupo, possibilitado pela PB, deve ser 

prioritariamente de uso dos professores e não somente externo. 

Ainda em relação aos objetivos da PB, o professor 3 manifesta que uma das intenções 

dessa avaliação é avaliar para identificar o nível em que os alunos estão referindo-se aos 

Níveis de desempenho propostos pelo teste. Nele, os participantes são alocados a partir da 

quantidade de acertos obtidos. Ocorre que, alocar em um dado nível de proficiência, não é 

propriamente avaliar. O processo de avaliação, conforme aponta Lukas Mujika e Santiago 

Etxeberria (2009, p. 91-92) 
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La avaluación es el processo de identificación, recogida y análisis de información 
relevante – que poderá ser cuantitativa o cualitativa -, de manera sistemática, 
rigurosa, planificada, dirigida, objetiva, creíble, flable y válida para emitir juicios 
de valor basados en critérios y referencias preestabelecidos para determinar el 
valor y el mérito del objeto educativo em cuestión a fin de tomar decisiones que 
ayuden a optimizar el mencionado objeto.  
 

Portanto, além de identificar em que nível os alunos se apresentam a partir da análise 

do desempenho no teste, exige um julgamento desse desempenho e a tomada de decisão dos 

aspectos destacados nos documentos que acompanham a PB, os quais não foram 

mencionados pelos professores.  Alocar os alunos em um dos níveis da PB, embora seja um 

movimento básico para a avaliação, é aspecto inerente à medida educacional. 

A PB foi elaborada sem finalidades classificatórias, pelo contrário, tem a intenção de 

possibilitar um diagnóstico das habilidades desenvolvidas e das dificuldades dos alunos para 

que o professor possa tomar decisões que possibilitem suas aprendizagens. A PB é uma 

avaliação implementada no âmbito federal que contém todas as características de uma 

avaliação, fornecendo o instrumento para a medida, a escala para aferição de proficiência, a 

interpretação pedagógica da escala e indicação de qual nível é esperado para os estudantes 

do 2o ano do Ensino Fundamental I, ofertando, contudo, propostas de intervenção. A fala do 

professor 1 revela que os objetivos desse instrumento não foram consolidados entre o grupo 

de professores envolvidos diretamente na aplicação e uso dos resultados, mesmo com o 

documento elaborado pelo Inep explicando essas intenções.  

Isso nos instiga a pensar que, independente da intenção da elaboração do teste, ele 

pode ser utilizado para estabelecer um ranking entre salas, classes, turmas ou professores, 

pois o que definirá isso não é o instrumento, mas o uso que fazem dele, ou seja, uma 

avaliação construída para ser diagnóstica pode ser utilizada como classificatória e 

excludente. 

A não compreensão da PB em sua totalidade pelos professores participantes dessa 

pesquisa pode estar relacionado ao pouco investimento na formação inicial ou continuada21 

de professores no que se refere a essa avaliação, o que, também, foi evidenciado por eles 

quando responderam negativamente às questões sobre a existência e suas participações em 

cursos e formações que tratassem da PB. Isto se assemelha ao apontado no estudo de Dias 

                                                
21 Estamos compreendendo nesse trabalho como formação inicial dos professores a etapa de preparação formal 
com normas legais, de competências básicas profissionais e a formação continuada a que ocorre além da 
formação inicial de professores, de maneira contínua ao logo da vida profissional e pode abranger a formação 
institucional, a formação em serviço, a formação em grupo de estudo ou autoformação.    



	 76	

(2013), mencionado no Capítulo 2 deste trabalho que teve como um de seus enfoques 

levantar informações sobre o conhecimento dos professores em relação ao material da PB.  

A autora observou que 64% dos professores afirmaram saber pouco sobre a PB, 

pressupondo que seu uso era apenas para verificar se os estudantes estavam sendo 

alfabetizados, revelando um uso quantitativo e classificatório. A pesquisa identificou, ainda, 

que parte dos professores declararam não possuir o kit da PB, material responsável por 

apresentar os objetivos, propósitos, intenções, forma de aplicação e correção do teste, entre 

outras informações, como consta na descrição desse material no Capítulo 1 do presente 

trabalho. 

Em relação ao professor 2, podemos levantar a hipótese de que pode ter apresentado 

maior apropriação dos objetivos da PB, devido a sua formação inicial em que lhe foi ofertado 

um ano de disciplinas curriculares com foco em avaliação, permitindo-nos considerar a 

importância da formação inicial de professores para os conhecimentos de conceitos 

relacionados a esse objeto de estudo, ainda que não garantindo sua apropriação e prática em 

sala de aula. Sousa (2010) defende a linha de que para ter-se uma prática avaliativa, o 

professor precisa de formação para realizar uma constante reflexão sobre sua prática de 

ensino e as aprendizagens dos alunos, conforme mencionado no Capítulo 3. 

O Bloco II de questões organizados no Quadro 22 e intitulado de “O que os professores 

do 2o ano do Ensino Fundamental I declaram sobre os usos a Provinha Brasil” tem a intenção 

de analisar os usos declarados pelos professores do 2o ano do Ensino Fundamental I da PB, 

a partir da questão elaborada na entrevista semiestrutura, indicada na coluna 1 do quadro a 

seguir: 

 

Quadro 22-Trechos das entrevistas realizadas com professores participantes da pesquisa que 
compõem o Bloco II de análise de dados: O que os professores do 2o ano Ensino 
Fundamental I declaram sobre os usos da PB 

Pergunta Professor 1 Professor 2 Professor 3 
Você usa a PB? De 
que maneira? 

“Para planejar ações que 
possam fazer a criança 
evoluir naquela 
habilidade/conteúdo que 
teve dificuldade.” 
 
“Então, a PB oferece esse 
referencial que é ‘Em que 
lugar nossa escola está 
diante de uma outra escola 
pública de uma forma 
geral.’ Dessa forma, 
conseguimos saber se 
estamos no caminho certo  

“Sim, uso como uma 
sondagem. Para ver em que 
nível eles estão e em que eu 
posso dar continuidade no 
conteúdo, como eu posso 
avançar ou o que preciso 
rever com os alunos.” 
 
“Eu tenho guardado aquelas 
anotações da PB e de vez em 
quando eu leio para 
relembrar. Eu estou fazendo 
um trabalho legal?”  

“Usei bastante no 
sentido do resultado.”  
 
 “A partir do resultado 
dela ir planejando qual 
conteúdo retomar, o que 
não precisa retomar, o 
que já está mais 
consolidado, né?” 
 
“Como a escola está na 
rede, como está cada 
aluno.” 
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Continuação 

Pergunta Professor 1 Professor 2 Professor 3 
Você usa a PB? De 
que maneira? 

ou se precisamos 
melhorar.” 
 
“Já usei essa avaliação 
como prova, atribuí nota e 
a utilizei para compor a 
média final dos alunos.” 

Não... tudo bem tem que 
trabalhar de novo... mas 
faltou?  O que eu farei agora 
para melhorar o desempenho 
da minha turma?” 
 
“Então dá para gente 
retomar e refazer o 
planejamento de novo.” 

 

 

Em relação a esse bloco de análise, um dos usos da PB que os professores participantes 

da entrevista revelam fazer está relacionado a realização de um planejamento a partir da 

identificação das aprendizagens e dificuldades dos alunos indicadas no teste de Leitura. Os 

três professores indicam em suas respostas que utilizam a PB para planejar suas ações com 

os conteúdos que precisam retomar e aqueles em que os alunos precisam avançar. Este uso 

está em consonância com as propostas evidenciadas no documento de apresentação, correção 

e interpretação dos resultados da PB (BRASIL, 2016, p. 7): 

 
Identificar as habilidades que os estudantes já dominam e outras que ainda estão 
em desenvolvimento traz ao professor a possibilidade de se ter uma referência para 
a elaboração do seu planejamento pedagógico, para o estabelecimento de metas, a 
seleção e criação de atividades pertinentes aos níveis de conhecimento dos 
estudantes e o estabelecimento de formas de trabalho adequadas para a sua turma.  
 

Apesar de declararem utilizar a PB para planejar suas ações com os conteúdos que 

precisam retomar e aqueles em que os alunos precisam avançar, na participação da 

pesquisadora nas reuniões pedagógicas, não foi observado nenhum compartilhamento de 

material produzido pelos professores nesse sentido.  

Ainda nesse contexto, o professor 2 declara, a partir da PB, a possibilidade de refletir 

sobre o trabalho docente, pois o considera essencial para a aprendizagem de seus alunos, 

uma vez que a avaliação fornece elementos para complementar a ação pedagógica e, 

consequentemente, contribuir com o processo de aprendizagem. Ela retoma, inclusive, a 

ideia de que o teste revela itens importantes sobre as aprendizagens das crianças, mostrando 

que esse instrumento também é fonte de informações, pois exige um movimento de ir e vir 

do professor: a ação-reflexão-ação da práxis docente.   

Sua fala indica uma aproximação com o documento em que retrata a importância da 

reflexão da prática pedagógica:   
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Tendo em vista as contribuições que a Provinha Brasil pode trazer para a 
organização do trabalho docente, vale reafirmar que os (as) professores(as) e 
os(as) gestores(as), com base nos resultados da avaliação, devem refletir sobre a 
pratica pedagógica desenvolvida na escola. O objetivo dessa reflexão é redefinir o 
planejamento de ensino e aprendizagem, modificando-o, especificando-o, 
aprimorando-o. Isso significa considerar que os resultados da Provinha Brasil 
podem redimensionar objetivos e metas do trabalho pedagógico que será 
desenvolvido nos anos iniciais do ensino fundamental. Isso significa, ainda, que 
os profissionais das escolas precisam estar comprometidos com a análise coletiva 
dos resultados da avaliação, procurando investigar e compreender a natureza dos 
erros e acertos dos(as) estudantes. Só́ assim a discussão desses resultados levará à 
tomada de decisões quanto ao trabalho a ser desenvolvido durante o ano letivo. 
(BRASIL, 2016, p. 7) 

 

Quando o professor 2 declarou não ter participado de nenhuma formação externa 

relacionada à PB por ser nova na rede municipal de ensino e ser a primeira vez que 

participava de todo esse processo, novamente, aqui, podemos levantar a hipótese de que a 

formação inicial desse professor que vislumbrou um ano de formação em uma disciplina 

voltada para a avaliação, pode ter colaborado para o desenvolvimento de suas ações 

avaliativas e de sua prática pedagógica. Como mencionado anteriormente, Sousa (2010) 

aponta a formação do professor como condição essencial para o exercício de uma prática 

avaliativa significativa associada a uma constante reflexão sobre os processos tanto de 

ensino quanto de aprendizagem dos alunos. 

Diferentemente do professor 2, os professores 1 e 3 não apresentaram posicionamentos 

relacionados à reflexão de sua prática pedagógica, referiram-se apenas aos conteúdos que 

devem ser retomados ou os que poderão ser trabalhados futuramente. Além dessa indicação, 

na participação da pesquisadora na reunião em que foram discutidos entre os professores os 

resultados da PB, pouco se comentou a respeito de mudanças na prática pedagógica. Os 

discursos da maioria dos docentes estiveram relacionados a desvalidar a elaboração do item 

em que seus alunos apresentaram erros como, por exemplo, que o item foi mal elaborado, 

pois apresentava elevado grau de dificuldade para alunos dessa respectiva faixa etária; 

afirmaram, também, que os gêneros textuais utilizados não estavam adequados, entre outros 

apontamentos. 

Além do uso para o planejamento, os professores 1 e 3 relatam o uso da PB para a 

constatação da classificação entre as escolas de mesmo município e, apesar de ser uma 

informação ofertada pelo boletim da PB, suas falas demostram que não há um 

aprofundamento ou análise a partir do posicionamento em que a escola se encontra perante 

as outras. Isto indica seu uso como uma medida para classificar, o que, para Domingos 

Fernandes (2009), quando utilizada como medida, tem a perspectiva de classificar, 
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selecionar e certificar. Apesar de sabermos que a medida e a classificação podem fazer parte 

da avaliação, neste caso, houve apenas a constatação referente ao posicionamento da escola 

referente as outras instituições de ensino, não havendo julgamento de valor ou qualquer 

menção à tomada de decisões a respeito dos processos educativos.  

É importante destacar que a PB se diferencia das avaliações internas que, por vezes, 

não possuem critérios tão fundamentados como os de uma avaliação externa. A avaliação 

interna, não traz as mesmas informações que a PB no que diz respeito aos parâmetros 

comparativos a outras escolas de uma mesma rede ou de escolas com características 

semelhantes ou inseridas em um mesmo ou aproximado contexto social. Os professores 

participantes da presente pesquisa reconhecem, por meio de seus discursos, as contribuições 

da PB nesse aspecto.  

Outro uso revelado pelo professor 1, está na utilização da nota da PB para atribuição 

de médias bimestrais ou semestrais dos alunos, denotando um equívoco entre a utilização 

dessa avaliação e de seus objetivos. Como mencionado anteriormente, a PB é de uso 

diagnóstico e visa trazer informações aos professores sobre a aprendizagem dos alunos para 

que possam tomar decisões relacionadas ao desenvolvimento dos estudantes.  

 
Identificar as habilidades que os(as) estudantes já́ dominam e outras que ainda 
estão em desenvolvimento traz ao(à) professor(a) a possibilidade de se ter uma 
referência para a elaboração do seu planejamento pedagógico, para o 
estabelecimento de metas, a seleção e criação de atividades pertinentes aos níveis 
de conhecimento dos(as) estudantes e o estabelecimento de formas de trabalho 
adequadas para a sua turma. 
Considera-se que uma avaliação diagnóstica, como a Provinha Brasil, pode trazer 
os seguintes benefícios:  
• Os(as) estudantes poderão ter suas necessidades mais bem atendidas com 
o auxílio do diagnóstico realizado e, com isso, espera-se que o seu processo de 
alfabetização aconteça satisfatoriamente. 
• Os(as) professores(as) alfabetizadores(as) contarão com um instrumental 
valioso para identificar, de forma sistemática, as dificuldades dos(as) estudantes, 
o que possibilitará a reorientação sobre o que ensinar e como ensinar. (BRASIL, 
2016, p. 7) 

 

Apesar de ser esse o objetivo dessa avaliação, isso não impede que seu uso seja 

realizado de outras maneiras. Mota (2015) traz também esse dado em seu estudo ao 

identificar que os professores participantes de sua pesquisa não deixam de utilizar a PB, mas 

que não o fazem da maneira sugerida pelo documento oficial, deixando de lado seu caráter 

diagnóstico.  

Uma hipótese que podemos levantar a esse respeito é a de que, além da formação 

relacionada ao objeto de estudo da avaliação, se houvesse uma clareza ou conhecimento de 
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material orientador da PB, talvez, essa avaliação pudesse ser utilizada de maneira a cumprir 

de maneira mais integral aos seus objetivos de forma integral. 

Ao longo das entrevistas, as falas dos professores apontam que suas participações em 

formações sobre a PB ocorreram na própria unidade escolar, ofertadas pela coordenadora: 

 
Só aqui na escola mesmo fazendo aquela análise das questões, quantos alunos acertaram, 
quantos alunos erraram, naquele site (Inep), mas fora daqui da escola, eu nunca acessei. 
(Professor 1)  
 
Teve o estudo antes. A K. (coordenadora) pegou, abordou, então a gente pode se orientar 
bem, mesmo quem é novo. (Professor 2) 
 
As formações que têm na escola, acontecem com os dados que a coordenadora coletou. Ela 
foi passando para gente, multiplicando informações. (Professor 3).  

 

Ao considerarmos os baixos investimentos externos relacionados às formações da PB, 

as quais são consideradas como fundamentais para o andamento eficaz dos processos 

pedagógicos, ao longo do período em que a pesquisadora esteve no locus da pesquisa, foram 

destinados 15 minutos de uma reunião interna, liderados pela coordenadora com os 

professores do 2o ano do Ensino Fundamental I à leitura do “Guia de apresentação, correção 

e interpretação dos resultados” da PB. Importante ressaltar que nesse material constam todas 

as informações sobre os objetivos e orientações didáticas referentes à PB mas, apesar disso, 

o foco maior, naquele momento, foi dado a forma de aplicação do teste, pois o mesmo 

ocorreria em seguida ao término dessa reunião.  

Além dessa reunião que antecedeu a aplicação do teste de Leitura da PB, o tema foi 

tratado também no dia da socialização dos resultados através do portal do Inep. Após a 

correção do teste pelos professores, foram preenchidos pela coordenadora, sem a 

participação dos professores com a presença da pesquisadora, os campos destinados aos 

resultados neste portal, local que permite aos professores o preenchimento das informações 

de acertos e erros nas questões dos testes de cada um dos estudantes, disponibilizando, 

automaticamente, a porcentagem desses erros e acertos do grupo e o Nível em que cada um 

está alocado. 

O professor 1, na entrevista, refere-se como momento formativo a leitura dos dados 

constantes na Plataforma ofertada pelo Inep, ocorrendo o mesmo com a professora 3. O que 

chama atenção é que nesse sistema, não estavam disponíveis os materiais contendo 

informações sobre a PB, tais como, objetivos, matriz de referência, propósitos, entre outros. 

Isto nos permite inferir que a compreensão da avaliação para estes professores está 
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relacionada apenas ao resultado do teste, revelando uma concepção de avaliação restrita à 

medida, assunto explorado no capítulo II desse estudo. 

Já o professor 2, refere-se ao momento da formação, os 15 minutos que antecederam 

a aplicação do teste, em que foi dada ênfase apenas a maneira de aplicação do teste, como 

mencionado anteriormente. Sua fala possibilita levantarmos a hipótese de que há um 

equívoco entre a definição de avaliação e teste. 

O Bloco III de questões, denominado de “O que os professores do 2o ano do Ensino 

Fundamental I declaram usar como instrumento para avaliação e sua articulação com a PB”, 

tem a intenção de analisar os usos declarados pelos professores do 2o ano do Ensino 

Fundamental I das avaliações internas, a partir das questões elaboradas na entrevista 

semiestrutura, indicadas na coluna 1 do quadro a seguir, e suas articulações com a PB. 

 
Quadro 23- Trechos das entrevistas realizadas com professores participantes da pesquisa que 
compõem o Bloco III de análise de dados: O que os professores do 2o ano do Ensino 
Fundamental I declaram usar como instrumento para avaliação e sua articulação com a PB 

Perguntas Professor 1 Professor 2 Professor 3 
Quais 
instrumentos de 
avaliação você usa 
em seu cotidiano 
escolar?  

“Nós temos as sondagens 
que a gente faz também em 
determinados períodos e 
que fica registrado ao longo 
de todo o ciclo de 
alfabetização.  
Então, já temos o nosso 
modelo de avaliação 
adotado por toda a escola.” 
 
“Além das sondagens, 
fazemos as provas 
bimestrais. Há também, um 
instrumento particular, que 
é a observação dos 
cadernos dos alunos. 
Uso pontos positivos e 
negativos para poder 
identificar os acertos e 
erros deles para no final do 
dia, ter um total.  
Então, eu tenho muitos 
positivos e muitos 
negativos.  
Isso é meu, do meu 
trabalho, não das meninas 
do 2o ano. Mas também a  
gente tem uma nota de 
participação.  Utilizo esses 
pontos positivos e 
negativos para gerar uma 
nota de participação geral. 
Mas, normalmente, nós  
 

“Então, eu usei a minha 
avaliação contínua, uma 
avaliação que é feita 
interna e junto a essa 
avaliação externa, até 
para eu poder direcionar o 
conteúdo. Será que está 
sendo tudo abordado? 
Qual conteúdo que eles 
estão pedindo de modo 
geral nas escolas? Que 
conteúdo os 2º anos 
precisam estar 
entendendo e realizando? 
Dessa forma, pude 
verificar se os meus 
alunos estão se 
desenvolvendo tanto é 
que eles foram muito bem 
na prova.” 
 
“A avaliações realizadas 
no 1º, 2º, 3º e 4º bimestre, 
das áreas de 
conhecimento no 2º ano, 
são Matemática, Língua  
Portuguesa e Natureza e 
Sociedade.  Para essas 
três áreas, temos a prova 
interna, os professores 
que elaboram mesmo e, 
além dessa, usei também  

“As externas e as 
observações em sala de 
aula, principalmente a 
participação. Então o 
tempo todo você está 
avaliando, né? Porque você 
precisa saber daquilo ali, 
até onde o aluno foi, até 
onde ele conseguiu, para 
você dar continuidade e, se 
for o caso, voltar o 
conteúdo.” 
 
“No geral, eu não vou ficar 
presa a um item só. Eu não 
fico. Então, observo a 
totalidade, mas essa 
observação é feita todo o 
dia, pois, se o seu objetivo 
ali naquela semana é 
trabalhar a leitura, então 
você vai focar mais nisso, 
mas é no geral...” 
 
“As externas e as 
observações em sala de 
aula, principalmente a 
participação. Então o 
tempo todo você está 
avaliando, né? Porque você 
precisa saber daquilo ali, 
até onde ele foi, até onde 
ele conseguiu, para você  
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Continuação 

Perguntas Professor 1 Professor 2 Professor 3 
De que maneira 
essas avaliações se 
articulam com as 
informações 
fornecidas por 
meio da PB? 

avaliamos frequência, 
participação, a realização de 
provas e de outras produções 
textuais, além das sondagens 
e dos trabalhos em grupo.  
Então, tudo isso gera nota. 
Dessa forma, utilizamos 
vários instrumentos de 
avaliação.” 
 
“Então, a avaliação externa é 
mais um referencial para 
fora, que não interfere nas 
atividades cotidianas. Acho 
que já nos adaptamos.” 
 

os resultados da PB, que eu 
achei uma prova bem 
elaborada, pois traz os 
resultados no próprio site e 
podemos observar como 
toda a sala de aula está. 
Usei essas duas e a 
avaliação contínua.” 
 
“Peço para fazer em sala, 
leitura compartilhada ou 
eu chamo para fazer algum 
exercício na lousa e já vou 
observando e anotando.  
Então, é avaliação 
contínua.” 
 
“As avaliações externas, 
quando elas vêm de fora, 
são bem interessantes, 
porque conseguimos nos 
orientar bem com o que 
está acontecendo no 
interior da escola.? 

dar continuidade e, se 
for o caso, voltar o 
conteúdo.” 

 

No que diz respeito a primeira questão desse bloco de análise, todos os professores 

declararam utilizar as avaliações externas, as sondagens e as avaliações bimestrais em sua 

prática pedagógica. Para além do que é comum a todos os professores do 2o ano do Ensino 

Fundamental I, cada uma das professoras utiliza de diferentes maneiras para avaliar seus 

alunos, demonstrando que não há uma unidade de prática avaliativa para a série. 

O professor 1 indica utilizar pontos positivos e negativos para participação, frequência, 

análise do caderno dos alunos, de suas produções textuais, sondagens e trabalhos em grupo 

para gerar uma nota final. O professor 2 solicita a participação dos alunos na lousa, a leitura 

compartilhada e realiza a observação. O professor 3 realiza a observação “no geral” e a 

participação dos alunos. 

As respostas dadas são reveladoras das concepções de avaliação. Com a forma 

subjetiva e pessoal na definição dos critérios de avaliação, o caráter de transparência dos 

objetivos não fica evidente para o estudante, nem mesmo para as próprias professores, 

refletindo uma relação assimétrica e, portanto, instrumento de poder do professor, tendo em 

vista que, parte do conhecimento do professor, é o que será valorizado.  

O mesmo ocorre com os critérios de observação que utilizam em sala de aula. Os 

professores declaram que utilizam a observação como instrumento para a realização de 

avaliação, mas seus discursos indicam que não realizam o planejamento desses instrumentos 
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avaliativos a priori, nem mesmo mencionando a Leitura ou critérios avaliativos em que esse 

objeto de estudo seja contemplado. Para Lukas Mujika e Santiago Etxeberria (2009), o 

processo avaliativo deve contemplar etapas sucessivas, deve ser planejado e, para isso, deve- 

se ter clareza de seus objetivos para a definição dos critérios, portanto, deve ser intencional 

e comprometido com o processo educacional. 

Segundo Depresbiteris e Tavares (2009, p. 38), “[...] resultados confiáveis podem 

ajudar o professor a tomar melhores decisões” e, apesar de declarar a prática de utilização 

da avaliação como formativa, podemos levantar a hipótese de que a capacidade técnica de 

cada um deles para tal, não foi desenvolvida em sua totalidade, uma vez que não indicam, 

nesses trechos de discurso, a articulação entre o julgamento e o aspecto educacional, 

mostrando que o uso da PB não é realizado da maneira proposta no documento, como 

avaliação diagnóstica. O documento indica aos professores que: 

 
Analisem os resultados dos estudantes, em rodadas de discussões sobre os testes e 
os resultados obtidos; utilizem os resultados para planejar, propor e executar 
ações, na sala de aula e na escola, para buscar a resolução dos problemas 
encontrados; para modificar estratégias e procedimentos de ensino que não se 
mostraram adequados para avançar naqueles pontos em que os resultados ainda 
não são satisfatórios (BRASIL, 2016, p. 42) 

 

Na participação da pesquisadora nas observações em reuniões, uma delas foi destinada 

a compartilhar os resultados da PB e foi possível notar que as discussões estiveram voltadas 

apenas para os dados e pouco foi mencionado pela equipe quais decisões seriam tomadas 

para que os alunos avançassem em suas aprendizagens em relação às habilidades esperadas 

para os alunos do 2o ano do Ensino Fundamental I em Leitura. Suas falas estiveram voltadas 

apenas a identificar a quantidade de erros e acertos em cada um dos itens do teste. 

Apesar disso, o professor 1 e o professor 3, em suas respostas para a primeira questão 

na Tabela de análise, demonstram reconhecer a avaliação como formativa, pois indicam que 

a partir delas há a possibilidade de realizar um acompanhamento das aprendizagens dos 

alunos e, se necessário, avançar ou retomar os conteúdos ensinados.  

Assim como Depresbiteris e Tavares (2009), Gatti (2003) e Sousa (2010), também 

defendem a importância da formação de professores relacionado ao campo da avaliação para 

que ela traga benefícios à prática pedagógica dos professores e à aprendizagem dos alunos. 

Ainda assim, observamos que a avaliação como conceito é pouco tratada na formação inicial 

ou continuada, a exemplo das três professoras participantes da pesquisa em que, apenas uma 

delas, vislumbrou isso em sua formação inicial e continuada. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 

 

Neste estudo pretendeu-se identificar os usos que os professores do 2o ano do Ensino 

Fundamental I de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) da cidade de São 

Paulo fazem da PB de Leitura. 

Para tanto elaborou-se um percurso de pesquisa que atendesse ao objetivo geral e que 

respondesse à questão norteadora da presente pesquisa: O que manifestam professores do 2o 

ano de uma Escola Municipal de Ensino Fundamental (EMEF) sobre o uso da Provinha 

Brasil de Leitura? Assim, buscou-se identificar e descrever os aspectos que fazem da PB 

uma avaliação diagnóstica, detalhar como a PB é disponibilizada para as escolas, com qual 

dinâmica ela permeia o cotidiano de uma EMEF na cidade de São Paulo, apresentar e 

analisar estudos sobre a temática da PB, expondo conceitos a respeito da avaliação 

educacional. 

Esse percurso de pesquisa possibilitou perceber que a PB é vista pelos professores 

como um instrumento que pode trazer contribuições para suas práticas pedagógicas e 

aprendizagem dos alunos, o que fica evidenciado pelos diversos usos feitos por eles dessa 

avaliação em seu cotidiano de trabalho: atribuição de média bimestral ou semestral, 

comparação entre escolas da mesma rede de ensino, retomada dos conteúdos trabalhados 

que não foram desenvolvidos pelos alunos, reflexão sobre o trabalho do professor e 

realização da retomada do planejamento.  

Os diversos tipos de usos feito pelos professores da PB parecem indicar, de certa 

forma, a aceitação das avaliações externas no cotidiano escolar, assim como um potencial 

pedagógico dos professores. 

Contudo alguns impasses nos usos dessa avaliação indicam ainda a falta de 

conhecimento da mesma pelos professores em sua totalidade no que tange seus objetivos, 

intenções, matriz de referência de Leitura, interpretação dos resultados, interpretação dos 

Níveis de desempenho e análise de desempenho dos estudantes.  

Reconhecer a PB como uma avaliação diagnóstica, vai muito além de identificar a 

porcentagem de acertos e erros dos alunos em cada uma das questões. Implica em realizar a 

análise desses resultados, identificando as dificuldades e facilidades de cada um dos 

estudantes e do grupo e, antes disso, identificar e se ter clareza dos limites e das 

possibilidades de contribuições dessa avaliação para essa identificação.  
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A não utilização da PB pelos professores em sua totalidade pode estar relacionado às 

concepções sobre avaliação educacional que possuem: a compreensão do objeto de estudo 

que se é avaliado na PB, os critérios avaliativos da avaliação, a matriz de referência, dentre 

outros. Essa hipótese foi levantada devido ao fato de um dos professores participantes da 

pesquisa que teve em sua formação inicial um ano de estudos sobre avaliação educacional, 

apresentar melhor compreensão dos objetivos, usos da PB de Leitura, de seu caráter 

diagnóstico e formativo, diferentemente dos demais professores. 

A presente pesquisa possibilitou, também, a percepção de que a articulação entre o 

julgamento dos resultados obtidos com a PB de Leitura e o aspecto educacional ainda é um 

nó a ser desatado. Isto foi observável nas participações da pesquisadora nas reuniões 

pedagógicas em que se foram mencionados os resultados da PB e da necessidade de se alterar 

a prática pedagógica para favorecer a aprendizagem dos alunos, mas nenhuma proposta foi 

apresentada pelos professores ou coordenador relacionadas a alteração do planejamento ou 

a atividades que contemplassem tais objetivos. 

Cabe salientar que a PB de Leitura, assim como as demais avaliações externas, possui 

suas limitações e, possivelmente, quanto mais compreensão e apropriação dos conceitos 

houver, mais os professores poderão identificar os limites e possibilidades da PB, 

ocasionando em tomada de decisões mais assertivas em seus usos. Um exemplo disso seria 

compor a PB de Leitura com uma avaliação diagnóstica de escrita e de oralidade, elaborada 

internamente, que possibilitasse fornecer informações aos professores que complementasse 

a avaliação diagnóstica do professor ofertada pela PB. 

Embora o presente estudo componha a linha de pesquisa em Intervenções avaliativas 

em espaços educativos do programa em Educação - Formação de formadores, é possível 

identificar a necessidade da continuidade deste trabalho para elaboração criteriosa de uma 

pauta formativa que privilegie o desenvolvimento profissional do professor em relação às 

suas práticas avaliativas. 

Ainda que tenha sido necessária a finalização dessa pesquisa, fica o desejo da 

continuidade e/ou aprofundamento desse estudo com a intenção de investigar se os 

professores que tiveram em sua grade curricular de formação inicial o objeto de estudo 

avaliação educacional, apresentam práticas avaliativas diferenciadas de professores que não 

a possuíram. Além disso, caberia, também, a elaboração de uma pauta formativa para 

professores, como já mencionado, que privilegiasse os conceitos de avaliação educacional, 

a cultura avaliativa nos espaços educativos, os objetivos da avaliação, os critérios de 

avaliação, as tomadas de decisões e sua articulação com a prática pedagógica. 
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Vale destacar que, apesar da PB ser um instrumento criteriosamente elaborado, pois 

fornece meios para a medida, escala de aferição de proficiência, interpretação pedagógica 

da escala e indicação de qual nível é esperado para os estudantes do 2o ano do Ensino 

Fundamental I, oferta a indicação do que é necessário investir na ação pedagógica, dando 

poder ao professor no sentido de aplicação, correção e tomada de decisão, houve a 

divulgação interna de sua finalização. Essa informação foi divulgada oficialmente por e-mail 

no primeiro semestre de 2017, aos profissionais envolvidos na elaboração da PB. 
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ANEXO I - ENTREVISTA SEMIESTRUTURADA 
 

 
1. Usos da Provinha Brasil 

• Você usa a Provinha Brasil? De que maneira? 

• Quais instrumentos de avaliação você usa em seu cotidiano escolar? Quais 

decisões você toma a partir dos resultados destas avaliações?  

• De que maneira essas avaliações (sondagem) se articulam com as informações 

fornecidas por meio da Provinha Brasil? 

• Você conhece exemplos de usos da PB por escolas e professores?  

 

2. (in)formações sobre Provinha Brasil 
• Em sua opinião, quais são os motivos que levaram o MEC a elaborar a PB? 

• Quais são os objetivos da PB?  

• Você participou de atividades de formação relacionadas à PB? Como foram? 

Qual a duração? Quem foi o responsável? De que aspectos elas trataram (só da 

aplicação, do uso pedagógico, dos procedimentos de correção?)?     

• De que tipos de reuniões sobre a PB você participou? 

• Você acessou alguma vez os materiais disponíveis na internet sobre a PB? 

• Se sim, quais? 

• Se não, por quê?  

 
 

3. Caracterização 
• Qual a sua formação?  

• Há quanto tempo é professor na EB?  

• Há quanto tempo leciona nessa escola? 

• Há quanto tempo trabalha nas séries do Ciclo de alfabetização? 

• Você tem alguma formação específica em alfabetização?  

• Você tem alguma formação/disciplina da graduação ou pós-graduação 

específica em avaliação?  
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ANEXO II - ENTREVISTAS SEMIESTRUTURADAS REALIZADAS 

COM PROFESSORES PARTICIPANTES DA PESQUISA 
 

Entrevista: Professor 1 

 

 

1. Usos da Provinha Brasil 

 

• Você usa a Provinha Brasil? De que maneira? 

Sim. Após a aplicação, nós utilizamos as próprias atividades como forma de identificar 

quais as dificuldades da turma para planejar ações que possam fazer a criança evoluir 

naquele critério que ela teve dificuldade, naquela habilidade/conteúdo que teve dificuldade. 

 

• Vocês costumam usar a classificação da Provinha Brasil (níveis) ou utilizam apenas 

as questões? 

Não. Nunca nos atentamos aos níveis da PB, pois temos um trabalho na escola que visa ao 

avanço dessas habilidades de escrita e de leitura dos alunos.  

 

• Em sua opinião, o que favorece e o que dificulta o uso dos resultados da Provinha 

Brasil em seu cotidiano de trabalho? 

Eu acho que favorece essa questão de termos mesmo um norte. Por exemplo, a gente já 

tem nossas concepções, nossos objetivos, mas é bom você ter uma avaliação geral, por 

exemplo, em relação a toda escola, a toda prefeitura. Então, a PB oferece esse referencial 

que é “Em que lugar nossa escola está diante de uma outra escola pública de uma forma 

geral.” Dessa forma, conseguimos saber se estamos no caminho certo ou se precisamos 

melhorar. Eu acho que isso é uma coisa boa. 

Agora, em relação a prejudicar, eu acho que já nos acostumamos com as avaliações 

externas. No início das implantações das avaliações, nós estranhávamos muito, tanto por 

ser uma prova que você não preparou, quanto ao fato de você aplicar essa prova ao seu 

aluno e, também, tem a questão do tempo para mexer no seu planejamento e poder incluir 

uma prova. Isso é uma coisa que há anos já vem sendo realizada.... Houve uma época em 

que tínhamos a prova São Paulo, que era até um exagero, pois, tinha Prova Brasil, Prova 

São Paulo, Prova não sei do quê...  Muitas avaliações, então era pior. Agora acho que essa... 
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já faz parte. Já não nos sentimos tão prejudicadas em termos que aplicar essas provas aos 

alunos. 

 

• A PB ter chegado em junho para ser aplicada, de alguma maneira, prejudicou o 

trabalho de vocês?  

Não. Acho que não. Talvez tenha tido algumas mudanças nos índices, mas em relação ao 

trabalho mesmo, não! O trabalho independe da prova. Quando sai o resultado, utilizamos 

as informações para rever o nosso trabalho.  Não que isso traga prejuízos. 

 

• Quais instrumentos de avaliação você usa em seu cotidiano escolar? Quais decisões 

você toma a partir dos resultados destas avaliações?  

Nós temos as sondagens realizadas também em determinados períodos e que ficam 

registradas durante todo o ciclo de alfabetização desde a data em que o aluno entra na 

escola até o final do 3º ano procuramos fazer esse acompanhamento. Então, temos um 

modelo de avaliação nosso da escola.  Então a avaliação externa é mais um referencial para 

fora, que não interfere nas atividades cotidianas. Acho que já nos adaptamos.  

Além das sondagens, fazemos as provas bimestrais. Há também, um instrumento 

particular, eu faço com frequência as observações dos cadernos, então observo o tempo 

que eles estão levando para realizar as atividades, verifico as dificuldades e faço os 

registros diários do desempenho da sala. Uso pontos positivos e negativos para poder 

identificar os acertos e erros deles para, no final do dia, ter um total, por exemplo, de 

atividades que foram muito longas e de atividades que eles conseguiram chegar até o final. 

Então, eu tenho muitos positivos e muitos negativos. Assim, já sei que, ali, vou ter que 

fazer alguma correção de conteúdo. Esse tipo de avaliação pessoal, não gera nota para o 

aluno, mas interfere na minha ação, no meu planejamento. Isso é meu, do meu trabalho, 

não das meninas do 2º ano. Mas, também, a gente tem uma nota de participação.  Utilizo 

esses pontos positivos e negativos para gerar uma nota de participação geral no caderno 

individual. Mas normalmente, avaliamos frequência, participação, realização de provas e 

de outras produções textuais, além das sondagens e dos trabalhos em grupo.  Então, tudo 

isso gera nota, trabalho individual, né? Dessa forma, utilizamos vários instrumentos de 

avaliação. Então, até quando a criança tem algum tipo de doença ou perde uma prova 

bimestral, ela não fica prejudicada sem nota, porque você já tem as avaliações decorrentes 

do bimestre, de sondagens, de observação, assim, garantimos um parâmetro para atribuir 

uma nota mesmo se aquela criança faltar na bimestral. Não ficamos só na prova bimestral. 
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Ela é só um instrumento, um resumo dos conteúdos para você mostrar aos pais, eu acho 

que a prova bimestral também é um instrumento. Mas ela não é o único. Na escola toda, 

todo mundo tem essa prática de fazer várias avaliações. Percebo nas reuniões de conselho 

que todo mundo faz as sondagens no ciclo de alfabetização e nos outros ciclos, e as 

produções textuais? Esse é um tipo de avaliação que sempre é levado ao conselho quando 

você tem alguma dúvida para saber se o seu aluno, de uma forma geral, encontra-se no 

mesmo nível de outras turmas, de outras 4º séries, por exemplo, todos levam uma 

“produçãozinha” de texto e comparam com os seus alunos para verificar “ah, os meus ainda 

não estão usando letra de mão, não estão sabendo usar a pontuação”. Então, ao fazermos 

esse tipo de apontamento, até para determinar qual aluno que a gente vai considerar com 

dificuldade ou não, por meio dessa produção textual no conselho. 

 

• Essa observação que você faz, você tem alguns critérios? O tempo para realização da 

atividade é um deles. Você tem outros? 

Se fez a atividade ou se não fez. Se não fez, por que não sabia ou se foi porque usou o 

tempo com outras atividades, com brincadeira e conversas. Então, tudo isso tem um dado 

geral, por exemplo, eu posso ter aluno que vai ter no bimestre inteiro pontos negativos. 

Assim, eu consigo rever o porquê que ele teve esses pontos negativos. Foi por causa de 

alguma dificuldade apresentada ou por indisciplina, falta de concentração, organização de 

tempo e espaço? Então, tudo isso, depois me ajuda a avaliar e a formular as notas para 

compor a avaliação final. 

 

• De que maneira essas avaliações (sondagem) se articulam com as informações 

fornecidas por meio da Provinha Brasil? 

A PB vem com várias atividades mais ou menos repetidas. Por exemplo, qual palavra 

começa com a letra inicial. Então, isso tudo faz parte do processo de alfabetização, usamos 

muito nesse processo, questões apontadas na PB: que letra começa, que palavra começa 

com a mesma letra, com a mesma sílaba. Nós trabalhamos também com os gêneros 

textuais. Então, isso inclusive é apontado na PB, por exemplo, às vezes, se trabalhamos o 

gênero textual bilhete, percebemos que os alunos vão ter mais facilidade na questão com 

ênfase neste mesmo gênero. Percebemos que algumas questões estão relacionadas ao 

trabalho pedagógico realizado durante o ano.  
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• Nas suas anotações que compõem a nota dos alunos, você integra a nota das 

observações, a nota da avaliação bimestral, a nota das sondagens, etc.? Vocês também 

incluem a nota da PB? 

Às vezes sim, houve tempos. Depende muito da época em que a avaliação é aplicada e de 

quando a conseguimos. Então, por exemplo, se a PB foi aplicada e corrigida próximo ao 

fechamento de nota, normalmente usamos. Mas, não sei dizer se os outros professores usam 

sempre, mas, se eu acabei de fechar uma nota e vai ter uma avaliação externa, 

provavelmente para o fechamento do outro bimestre eu já esqueci daquela avaliação e 

acabo não utilizando. Em outros momentos, sim, já usei essa avaliação como prova, atribuí 

nota e a utilizei para compor a média final dos alunos. 

 

• Você conhece exemplos de usos da PB por escolas e professores?  

Eu trabalhei em uma outra escola que os resultados, também, eram usados de forma 

semelhante aos daqui: para verificar a competência, as dificuldades, quais as habilidades 

precisam ser trabalhadas, porque era uma escola da prefeitura mesmo e, até para rever o 

planejamento e a ação pedagógica.  

 

 

2. (In)Formações sobre Provinha Brasil 

 

• Em sua opinião, quais são os motivos que levaram o MEC a elaborar a PB? 

Eu acho que é para ter uma ideia das habilidades e competências dos alunos nesse processo. 

Uma vez que a gente não tem mais a retenção por série. Houve muita preocupação com a 

qualidade da educação. Então, acho que é uma forma de conhecer as habilidades e 

competências e para fazer ações públicas. Espero que seja esse o objetivo e não fazer um 

ranking. Mas não posso garantir. 

 

• Para você, quais são os objetivos da PB? 

Eu não sei muito bem. Eu sei que é para fazer um mapa das habilidades e competências 

dos alunos nas séries de alfabetização, né? Agora, quais os objetivos após essa 

identificação, esse mapeamento, não sei se tem alguma ação, investimento, formação. 

Talvez...  Seria bom formação para o professor, né? 
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• Você participou de atividades de formação relacionadas à PB?  

Não. Propriamente da PB, não.  

Agora já estamos mais familiarizados com a PB. No início, foram feitas reuniões na própria 

escola para explicar como seria a aplicação, a organização das salas, com a própria CP da 

escola. Ela trouxe todas as informações. 

 

• A coordenadora pedagógica foi para a Secretaria fazer alguma formação? 

Acredito que sim, porque não sei se faz assim todo ano. Mas no início, quando começou, 

tiveram toda a preocupação em informar a importância de se ler só o enunciado e não ler 

as respostas. O que você pode fazer ou não durante a aplicação da PB.  

 

• E você participou nessa escola? 

Foi em outra. Eu não estava aqui ainda. Não lembro qual época que começou. Foi em 2008. 

Eu estava em Parelheiros na época. Hoje em dia, só se retoma. “Ah, vai ter a PB, não 

esqueçam de olhar o manual”, mas essas coisas já se tornaram bem comuns no cotidiano 

escolar. 

 

• Você acessou alguma vez os materiais disponíveis na internet sobre a PB? 

Não. Só aqui na escola mesmo fazendo aquela análise das questões, quantos alunos 

acertaram, quantos alunos erraram, naquele site (Inep), mas fora daqui da escola, eu nunca 

acessei. 

 

• O que você achou da plataforma? 

Achei muito interessante. Achei boa. Achei legal. Ajuda você a pensar na prática em sala 

de aula e ajuda, também, a promover ações. Acho que é uma boa. Facilitou o uso da PB. 

Antes você aplicava e não tinha muito... resultado. Eu particularmente já usava a prova em 

si como uma forma de avaliar se os meus alunos foram mal. Dessa vez, eu não lembro se 

tivemos que fazer ou se alguém fez por nós. Eu mesma não fiz o preenchimento de nada. 

Vinha até no próprio caderno atrás, um lugar onde você pintava as bolinhas e depois você 

fazia um apanhado geral. Por exemplo, na questão um você sabia que toda a sua sala 

conseguiu fazer a questão 1. Então, você tinha uma planilha, uma tabela, uma lacuna, que 

estava em branco, porque as crianças tinham errado. Então, isso já me dava uma orientação 
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e me ajudava a pensar nos alunos para que eles percebessem que determinado texto é para 

mandar recado, outro é para convidar, outro é para curiosidade, informação, etc. 

 

• Então, a diferença principal entre o site e essa planilha, seria qual? 

Eu acho que a praticidade. No site você acaba tendo essas informações. E quando você 

fazia a planilha, tinha um mapa da sua sala. Não tinha uma comparação externa, do Brasil, 

São Paulo, da sua escola. Havia apenas o da sua sala. Deu uma ampliada. Então, você 

consegue saber “ah, a nossa escola ainda está abaixo em tais requisitos”. 

 

 

3.  Caracterização 

 

• Qual a sua formação?  

Eu tenho magistério. Fiz pedagogia e fiz uma pós-graduação referente à gênero e 

diversidade na escola, também tenho uma formação que mudou muito a minha prática que 

foi o Letra e Vida. Eu acho que foi fantástico. Foi a melhor formação que eu já tive em 

alfabetização. Ela interferiu muito na minha prática. Não tem para a pedagogia, não tem 

para magistério, não tem para a pós-graduação. Devem ter outras por aí. 

Até então eu tinha uma concepção mais tradicional. Era só você apresentar, fazer bastante 

exercício que a criança aprendia, independente do estágio que ela estivesse. E o Letra e 

Vida, não. Antes desse curso, quando eu via uma criança que usava qualquer letra para 

escrever uma palavra ou enchia o caderno de minhoquinha, para mim, aquilo era uma 

aberração. Eu falava: “Não tem nada que eu possa fazer por esse aluno, né?” Então eu 

imaginava que não tinha solução. O Letra e Vida me mostrou que não, que desde a garatuja 

tem como você intervir e fazer a criança evoluir.  

Transformou completamente a minha ação. Eu queria que tivesse um desse em 

Matemática. 

Quando eu não consigo alfabetizar um aluno, tenho plena consciência de que eu consigo 

fazê-lo evoluir. Eu nunca pego um aluno e ele termina igual. Eu posso não alfabetizar, mas 

deixa-lo no mesmo estágio que ele estava no começo, nunca! 

 

• Há quanto tempo é professor na EB?  

Eu entrei com 23 anos. Estou com 38, são 15 anos na área educacional. 
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• Há quanto tempo trabalha nas séries do Ciclo de alfabetização? 

Sempre no Ensino Fundamental I. Antes de entrar em Diadema, eu trabalhava em escola 

particular de Ed. Infantil, iniciei em uma escola de jardim, na época. Depois, eu comecei 

em Diadema e nunca mais saí da Educação Básica de 1º ao 5º ano. Hoje eu dou aula para 

o 2 e 5º ano. O que eu mais gosto são séries de alfabetização: 1º e 2º anos. 

 

• Você tem alguma formação/disciplina da graduação ou pós-graduação específica em 

avaliação?  

Já fiz cursos de avaliação. Menores. Não de extensão, pela prefeitura mesmo.  
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Entrevista: Professor 2 

 

 

1. Usos da Provinha Brasil 

 

• Você usa a Provinha Brasil? De que maneira? 

Sim, eu uso como uma sondagem. Para ver em que nível eles estão e em que posso dar 

continuidade no conteúdo, como posso avançar ou o que preciso rever com os alunos. 

Nesse sentido é bem útil.  

Eu tenho guardado algumas anotações da PB e de vez em quando eu leio para relembrar.  

Eu estou fazendo um trabalho legal? Não... Tudo bem, tem que trabalhar de novo... Mas o 

que faltou? O que farei agora para melhorar o desempenho de minha turma?  

Eu comecei o ano passado, entrei em fevereiro de 2015 no ensino fundamental, em módulo 

como professor substituto. Eu não tive, em minha trajetória a oportunidade de participar de 

nenhuma formação sobre a PB na prefeitura. É o primeiro ano em que eu estou fazendo, 

de fato, a Provinha Brasil e recebendo orientações com a coordenadora K. foi esse ano. 

Novidade! De modo geral, eu achei que os meus alunos participaram bem da prova; aquela 

explicação com os holofotes (referindo-se ao alto-falante que contém no instrumento de 

aplicação do professor) para podermos ler, as orientações mesmo básicas da realização da 

prova, foram ótimas.  

 

• O instrumento foi bem orientado?  

Foi bem orientado. Teve o estudo antes. A K. pegou todo o kit, abordou, e pudemos nos 

orientar bem, mesmo quem é novo. Os outros professores já são mais antigos, talvez eles 

possam te dar mais informações sobre o que foi feito com os resultados da provinha 

anterior. O que eu fiz foi o seguinte: eu achei que os dados que vêm depois como resultado 

final, dão para nós a possibilidade de comparar bem como está o nível de cada aluno, qual 

é a área que eles estão tendo mais facilidade ou mais dificuldade, o que a gente precisa 

estar retomando, afirmando, reafirmando mais, para eles conseguirem se desenvolver. 

Então, achei que é um bom instrumento, pois consegue-se trabalhar em sala. Além disso, 

podemos traçar um perfil da sala e os alunos estão melhores em Matemática a partir da 

prova. Eles foram muito bem em Matemática e, às vezes, na sala a gente não tem essa visão 

geral. Na hora em que você está ali corrigindo essa prova, percebe-se o que eles já 

“pegaram!” Então, conseguimos retomar e fazer o planejamento de novo. “Nossa como 
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eles estão bem, mas em que ponto eles estão bem, né? Ah, isso aqui eles já superaram, isso 

aqui ainda não. Na minha sala, de modo geral, eu consegui ter uma visão boa.” 

Por isso, eu achei que é um bom instrumento de avaliação. 

Para esse ano foi exatamente assim. A partir do resultado, fui corrigindo uma por uma e 

cadastrando no próprio site do Inep e observando cada resultado. Depois, pude verificar o 

panorama geral. Tudo é muito bem explicado. O site é fácil de usar. Então, para quem é 

novo também conseguiu pegar rapidinho. 

 

• Você usou os resultados que geraram no site? 

Isso. No relatório do site. Tanto é que observamos depois a K. retomou nas discussões de 

PEA como está essa sala, dando para nós discutirmos os resultados. A partir deles, 

consegui, na correção individual de cada prova, verificar a dificuldade de cada um deles: 

“Aqui erraram demais, aqui não. Aqui já conseguiram superar”. À medida em que 

observava as dificuldades, fui mudando o planejamento das aulas. 

 

• Vocês têm outras avaliações? 

Eu usei como complemento a minha avaliação contínua, avaliação que é feita interna e 

junto essa avaliação externa até para eu poder me direcionar em relação aos conteúdos. 

Será que está sendo tudo abordado? Qual conteúdo que eles estão pedindo de modo geral 

nas escolas? Que conteúdo os 2º anos precisam estar entendendo e realizando? “Aí eu já 

fui pegando, mas assim, ainda bem que deu tudo certo.” Acredito que esteja dando certo, 

pois eles estão se desenvolvendo, tanto é que foram muito bem na prova.  

 

• Você falou que fazem duas provas. Como são? 

Seriam as avaliações bimestrais. 

 

• Seriam só para o 2o ano? 

A escola inteira tem. Seriam as avaliações bimestrais. 1o, 2o, 3o e 4o bimestre, das áreas de 

mesmo conhecimento. Do 2º ano são Matemática, Língua Portuguesa e Natureza e 

sociedade. A partir dessas três áreas, temos a prova interna, os professores que elaboram 

mesmo e, além dessa avaliação, eu usei também os resultados da Provinha Brasil que 

considero uma prova bem elaborada, pois traz os resultados no próprio site, facilitando a 
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verificação de como está a sala. Usei essas duas e a avaliação contínua, que uso bastante 

em sala. 

 

• Como é essa avaliação contínua? 

Como está a leitura? Peço para fazer na sala a leitura compartilhada ou chamo para fazer 

algum exercício na lousa e já vou observando e colocando minhas observações. Então, é 

assim que ocorre a avaliação continua do dia a dia. 

 

• Então você anota o que observa de cada aluno para compor essas outras avaliações: 

a provinha e prova bimestral? 

Isso. Essas três são utilizadas. Antes da PB usava só a interna e a observação continua, 

agora, com a PB coloquei ela junto, porque achei interessante o estudo realizado no PEA, 

que é nosso horário coletivo. A K. (coordenadora) fez um bom estudo com a gente. Usar 

os resultados para ver o que eles precisam melhorar e o que ainda devemos retomar, é um 

bom parâmetro.  

 

• Eu lembro que uma das reuniões em que eu estive, vocês comentaram sobre os 

alunos: “eu tenho um grupo que ainda está pré-silábico”. É com essas avaliações bimestrais 

que vocês observam? 

É com a bimestral e com a contínua também. Porque na contínua tem a sondagem de 

escrita. Como eles estão desde fevereiro, desde que entraram e a partir daí, vamos fazendo 

avaliações ao longo do ano que integram a contínua. Dentro da avaliação contínua entra 

essa sondagem, também. 

 

• Vocês têm um modelo de como fazer essa sondagem? 

Ditamos as “palavrinhas” aos alunos, seguida de uma frase relacionada com o contexto 

social deles. Então, escolhemos algumas palavras, como por exemplo, em nossa “mostra 

cultural”, trabalhamos com os animais, assim, naquele mês utilizamos nomes de animais e 

uma frase sobre um desses animais. Foram palavras que eles viram bastante, do contexto 

deles. Com base nessa sondagem, verificamos como estão na escrita. Se eles estão ainda 

no início do pensamento da escrita ou se avançaram próximo do nível alfabético.  

 

• Vocês guardam como se fosse um portfólio para observar se houve avanço ou não? 
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Isso. Como que está esse aluno? Inclusive, procuramos mostrar nas reuniões para os pais. 

Tanto que nessa última reunião, os pais quiseram entender melhor como ocorre o trabalho 

de alfabetização. “Tudo mudou não é mais a cartilha.” “Como é isso, professor?” “Meu 

filho está muito longe?” Até parei e expliquei na lousa como seria esse pensamento, como 

os alunos avançam, como era a escrita e como está agora, “Agora não tem mais desenhos.” 

É muito diferente para eles, por isso quiseram entender melhor.  

 

• Vocês também compartilham o resultado da PB com a família? 

Não. Isso a K. não comentou ainda, mas não foi nada divulgado para a família. Também 

eu não sei como que é o acesso, se podem ou não ter acesso. Essa informação eu não tenho.  

 

• Você tem esse instrumento da sondagem para que eu possa ver? 

Tenho, sim. Está na sala da K. É bem legal. Todas as salas têm, no caso do ciclo de 

alfabetização. O 1º ano também faz. Fica tudo anexado ali, inclusive como os alunos do 1º 

ano vieram da EMEI.  

 

• Vocês fazem um acompanhamento? 

Isso, um acompanhamento.  

 

• Até o final do ciclo de alfabetização? 

Até o fim do ciclo. 

 

• Então o 3o ano também faz sondagem? 

Porque é fim do ciclo de alfabetização, eles vão se desenvolvendo, têm todo esse período 

para conseguir ter o domínio da escrita e da leitura. 

 

• Em sua opinião, o que favorece e o que dificulta o uso dos resultados da PB no seu 

trabalho? 

O que favorece é realmente isso. Eu achei que traz uma outra visão e favorece muito, 

porque às vezes estamos em sala e podemos retomar o conteúdo. Além disso, sempre fica 

a dúvida:  será que estou trabalhando os conteúdos abordados na provinha? Por causa disso, 

trazemos o livro didático para a sala de aula. Mas como será que estão as outras escolas, 

os outros 2º anos? Será que os meus alunos vão dar conta? Será que eu estou conseguindo 
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abordar? Quando vem o resultado você fala: “não, realmente”. Eu não a elaborei, “veio de 

fora”. Quando elaboramos uma prova, podemos incluir os conteúdos que trabalhamos junto 

aos alunos. Como essa avaliação vem “de fora”, acredito que também estou sendo avaliada. 

Será que estou fazendo um bom trabalho? Quando você recebe o resultado, percebemos 

que estamos conseguindo. 

Assim, concluo que essa avaliação realmente favorece bastante nosso trabalho, tanto para 

o aluno quanto para o professor que se sente valorizado ao conseguir um bom resultado. 

 

• O que tem de dificuldade...? Eu não vi muito de dificuldade. O que eu vejo de 

dificuldade, talvez, seja alguma adaptação, para a criança com necessidade especial. Então, 

às vezes, eu acredito que uma orientação maior sobre até que ponto eu posso fazer uma 

avaliação com criança com necessidade especial? 

E um deficiente visual? Deveria ter uma prova adaptada? Fato que não ocorre e, às vezes, 

você tem um aluno desse em sala, mas....  

Eu tenho em sala assim, e durante a aplicação da PB, fiz a leitura para ele, mas tive que ler 

as alternativas para ele que acabou respondendo corretamente por saber interpretar e 

raciocinar naturalmente. Isso não está nas orientações da PB. Será que foi certo? Será que 

não? Então, acho que talvez nesse momento das crianças com necessidade especial, poderia 

vir uma orientação mais detalhada de como o professor deve agir nessas situações.  

 

• Se ele pode ler mais devagar ou não. Se é esse o objetivo ou não? 

Isso. O que eu fiz foi uma leitura mais detalhada, mas o raciocínio ficou por conta do 

próprio aluno, tanto que, quando ele não conseguia, dizia: “Prô, eu não sei!” Nisso, eu 

deixava. Entendeu? Então, foi realizado dessa maneira com ele. Essa foi a maior 

dificuldade que eu encontrei. Mas “de resto”, com os alunos, eu não tive nenhum outro tipo 

de dificuldade com a sala. A prova é muito bem explicada e bem elaborada.  

 

• A reorganização do planejamento que fazem a partir da PB é semestral, mensal? 

Procuramos fazer mensalmente. E o 2o ano de modo geral, está sempre dialogando sobre o 

que podemos trabalhar enquanto professores do 2o ano. Conversamos bastante sobre 

planejamento, principalmente no PEA, tentamos nos auxiliar da melhor forma.  
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• E vocês entregam esse planejamento e fazem parceria com a coordenadora? Ela dá 

uma devolutiva?  

Na realidade não entregamos para ela. Só conversamos, nesse momento, com ela, 

demonstrando como tudo está sendo trabalhado. “É tudo muito corrido.” Nós já exigimos 

à coordenadora um espaço maior para planejarmos e até mesmo algumas orientações ... 

sobre o 3º ano, como os alunos dessa etapa estão, o que precisamos retomar? O que já foi 

trabalhado? Por que faz parte do mesmo ciclo, para que consigamos ter um diálogo com 

todos os docentes. Esse momento do planejamento é importante, pois temos a oportunidade 

de rever, decidir e refletir entre os pares as melhores práticas de ensino, assim, precisamos 

de mais espaço na escola. Segundo nossa coordenadora, ela já vem buscando isso.   

 

• De que maneira essas avaliações se complementam? 

As avaliações externas, quando elas “vêm de fora”, são bem interessantes, porque 

conseguimos nos orientar acerca do que acontece no interior da escola.  

 

• Você conhece outros exemplos de uso da PB diferente da realidade de vocês? 

Não. Não sei dizer. 

 

 

2. (In)Formações sobre Provinha Brasil 

 

• Em sua opinião, quais foram os motivos que levaram o MEC a elaborar a PB? 

Eu acredito que é para poder observar como está a educação, verificando o que pode ser 

melhorado e, ainda, acompanhar o ciclo de alfabetização dessas crianças para conseguirem 

realmente aprender ler e escrever. Sem esse instrumento bem consolidado, eles terão 

dificuldade para a escolarização. Então, assim, sem aprender esse começo como eles 

agregarão novos conhecimentos? Como eles vão ler? Para poder, no mundo, não só dentro 

da sala ou dentro da escola, mas orientar-se. Acredito, também, ser um instrumento bem 

elaborado por exigir tudo isso deles. Apesar de lermos as informações sinalizadas pelo 

holofote, a maioria dos textos tiveram que ser lidos pelos alunos, portanto, tiveram que 

interpretá-los sozinhos. Vemos tantas pessoas que leem, mas não conseguem interpretar e 

entender realmente o que está sendo lido. Foram textos interessantes e contextualizados, 

pois trabalham a alfabetização e o letramento, como costumamos nos referir. Através dos 
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textos da PB, os alunos estavam conhecendo parte do mundo. Então eu acho que é um 

instrumento capaz de enxergar realmente como está essa escola, como está esse aluno, para 

assim, ajudarem o professor. Assim, surgem algumas indagações: A educação está fazendo 

o seu papel? A escola está conseguindo? Nesse Ciclo de alfabetização, nessa prova de 

leitura escrita, eles estão conseguindo evoluir? 

 

• Resumindo, quais são os objetivos da PB para você? 

O raciocínio-lógico, se eles estão conseguindo aprender mesmo, no sentido de absorver os 

conteúdos para o desenvolvimento do pensamento. 

Leitura e escrita, na parte de Língua Portuguesa. A PB pretende observar se os alunos estão 

conseguindo ler e interpretar um texto ou estão, apenas, lendo e decodificando. Pretende-

se observar, ainda, a capacidade de realizarem uma leitura global de entendimento a partir 

de textos longos. Fiquei satisfeita com os resultados de minha turma, porque foram bem. 

Entretanto, como alguns não tiveram um bom desempenho, estou retomando os conteúdos 

para que no próximo ano, consigam resultados melhores. Então, eu acredito que essa 

avaliação tem como objetivo orientar os professores para favorecer ainda mais o trabalho 

em sala.  

 

 

3. Caracterização 

 

• E qual é a sua formação? 

Eu sou pedagoga, com licenciatura plena, formada pelo Mackenzie. Atualmente, estou 

fazendo pós-graduação na área de alfabetização e letramento, área a qual me identifico 

bastante. Está sendo bem interessante os conhecimentos que estou tendo, são mais focados 

em alfabetização e letramento e acabo incorporando tudo na prática, em sala de aula. Além 

disso, estou fazendo outros cursos ofertados pela própria prefeitura e pelo sindicato. Todos 

eles relacionados a essas questões. Esse é um tema bem interessante, pretendo me 

aprofundar mais nele, precisamos ter esperança na educação, de que sempre vai melhorar 

e de que todos os instrumentos disponibilizados para nós, precisam ser bem aproveitados. 

Acredito muito nesse pensamento, por isso me proponho sempre em tentar fazer o melhor. 

Então, como não aproveitar o que pode melhorar minha pratica, o que vai ajudar os meus 

alunos, se é esse o meu objetivo. Pretendo continuar estudando, quem sabe fazer um 

mestrado vendo o seu exemplo, “né”? Então, vamos ver “no que que dá”.  
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• Minha linha de pesquisa é em avaliação, durante a graduação você teve alguma 

formação sobre esse tema? 

Tive no curso de Pedagogia uma disciplina que tratou dessa temática.  

 

• Você lembra o título dessa disciplina? 

Acredito que era isso “Avaliação educacional”. Tivemos algumas discussões sobre 

avaliação interna, avaliação externa, Avaliação contínua e suas diferenças. Costumo 

utilizar muito em sala de aula os conhecimentos adquiridos durante esse curso. 

 

• Por quanto tempo você teve essa disciplina? 

Um semestre. Aliás, tivemos dois: Avaliação educacional I e II. Foi um ano estudando e 

refletindo sobre avaliação. Quando eu iniciei, já tinha essa matéria. É muito interessante, 

porque precisamos aprender a avaliar e a utilizar esses instrumentos, pois é na prática que 

conseguimos aplicar nossos conhecimentos. Eu trago esse conhecimento que facilitou 

também. O que eu vou usar esse ano com os meus alunos, o que vou conseguindo avaliar 

durante o ano até o objetivo final. 

 

• Você teve alguma formação a respeito da PB? 

Direcionado foi apenas aqui na escola, dado pela K.  

 

• Teve alguma pessoa da Secretaria que veio até aqui ou houve oferta de formação 

sobre a PB? 

Não. Às vezes tem, sim, algumas formações, mas não são destinadas para todos os 

professores, tivemos sobre a Prova Mais Educação, a Prova Brasil, que escolheram um 

representante só, ficando ele responsável em participar das formações em relação a essas 

avaliações para em seguida compartilhar com os docentes da escola as informações obtidas.  

Recentemente participei de uma formação sobre a Prova Mais Educação. Aprendi muitas 

coisas interessantes sobre relatórios de itens, como formular um item, verificar se ele está 

adequado à habilidade, como deve ser o texto de uma avaliação, etc. Isso vai me ajudar 

muito em sala de aula, foram conhecimentos que eu não sabia. Lamento por tão poucos 

professores terem acesso a essas formações. 

 

• Esse ano teve alguém que foi para alguma formação da PB? 



	 107	

Esse ano não. O problema é esse. Às vezes, temos: Prova mais educação, avaliação como 

direito a aprendizagem. Participei desse estudo e aprendi questões referentes sobre o 

desenvolvimento das avaliações, se eles responderam mais uma alternativa, se foi a 

alternativa certa, por exemplo, porque a alternativa correta é a D e a maioria respondeu A. 

Agora, preciso definir com a K. a melhor maneira de compartilhar todas essas informações, 

sei que não será do mesmo modo da formação presencial, por isso espero conseguir 

transmitir todas as informações aos demais professores. Além disso, o tempo na escola é 

muito restrito.  

 

• O tempo seria uma dificuldade? 

O tempo é uma dificuldade.   

 

• Seria interessante se tivesse uma reunião a mais ou um tempo destinado para isso? 

Na realidade eu nem sei se tem da PB. Eu sei que teve sobre o Mais educação, porque eu 

estou indo e tem sido bem proveitoso. Mas se todos tivessem a oportunidade de 

comparecer, seria bem mais produtivo.  Eu costumo pegar os materiais que eles distribuem 

nessas formações e entrego todos para a K., mas falta aquele momento ainda para 

compartilharmos, de fato, as informações.  

 

• Então as reuniões da PB, foram organizadas pela K.? Ela que preparou o material? 

Sim, na realidade, quem demonstra interesse e tem tempo disponível para ir às formações, 

a K. é a responsável pela inscrição desses professores. 

 

• Com relação às formações que vocês tiveram com a K. sobre a da PB, foram às 

segundas-feiras? 

Isso, durante a JEIF.  

É o primeiro ano que eu faço PEA e JEIF. Ano passado eu também não fiz.  Por isso, ainda 

temos um pouco de dificuldade. 

 

• Você entrou alguma vez no site do INEP para dar uma olhada nos materiais e 

aproveitar esse momento de formação? 

Não, não. Eu já olhei, mas não para realizar um estudo aprofundado. Lembro-me de que 

quando estava na universidade realizei algumas pesquisas sobre as avaliações externas 
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estaduais e municipais, dentre outras dúvidas que vão surgindo, nenhum estudo com 

profundidade.  

 

• Esse ano a PB chegou em maio/junho. Você acha que o fato dela ter chegado no fim 

do semestre contribuiu ou não para o desenvolvimento dos trabalhos pedagógicos? 

Isso pode ter sido uma dificuldade, porque no fim do semestre geralmente, os alunos 

começam a faltar por causa da proximidade do período de férias, podendo comprometer a 

realização da provinha.  

 

• A do ano passado vocês aplicaram em março, não é isso? Por conta da Prova Mais 

Educação. 

Acredito que sim. Em março é uma época boa porque é o início. Agora, nessa questão 

também é bom observar, porque disponibiliza a prova para à escola. De modo geral, eu 

gostei da PB, pois podemos utilizá-la como prova, assim, eles tiveram a percepção, 

resultando em um melhor aproveitamento da prova, também. 
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Entrevista: Professor 3 

 

 

1. Usos da Provinha Brasil 

 

• Você usa a Provinha Brasil? De que maneira? 

Usei bastante no sentido do resultado. A partir do resultado ia planejando qual conteúdo 

retomar, o que não precisa retomar, o que já está mais consolidado, né? Para saber como a 

escola está na rede, como está cada aluno. 

 

• Eu participei de algumas reuniões e vi que vocês estavam comentando a maneira que 

o aluno está para poderem encaixar isso no planejamento. Lembro-me de que vocês 

discutiam o fato de uma determinada turma estar assim, questionavam sobre o sentido dos 

resultados. Vocês fazem essa reunião juntas para planejarem a utilização desses resultados? 

Sim. Cada sala tem a sua especificidade, mas se aproximam muito. Nós fazemos, sim, uma 

reunião para saber se deu certo o que trabalhamos ou não, se poderemos avançar com a 

turma ou não; como devemos utilizar os resultados; o que devemos trabalhar para alcançar 

os objetivos propostos.   

 

• Um dos professores comentou sobre a existência de uma avaliação bimestral 

envolvendo toda a escola. A sondagem realizada por vocês resulta em um portfólio dos 

alunos com a função observar os avanços.  

Isso. Quem “pegar” a sala no ano seguinte, saberá em que nível os alunos estão, pois poderá 

verificar essa reunião de registros.  

 

• E essa sondagem vocês realizam até o 3º ano? 

Não. Do 4o ano costumamos fazer logo no começo do ano, mas a partir do 5º ano não sei 

informar com os professores estão se organizando. Nesta série, os professores não ficam 

muito presos às sondagens, acredito que isso ocorra porque os alunos são silábicos 

alfabéticos.  

Acredito que nós usamos a sondagem, justamente para isso, para nortear o trabalho e para 

ver o nível de aprendizagem leitora e escritora em que a criança está. 
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• Vocês consideram a avaliação bimestral, as sondagens e as avaliações externas no 

processo avaliativo dos alunos?  

Sim. As externas e as observações em sala de aula e, principalmente a participação do 

aluno, por isso, estamos avaliando o tempo todo. 

 

• Essa observação realizada em sala de aula é mais um instrumento de avaliação, vocês 

possuem uma pauta de observação ou observam no geral? 

“No geral.” Dessa forma, eu não fico presa a um item só. Temos a oportunidade de observar 

o geral, pois essa observação é feita todo o dia. Então, se o seu objetivo ali naquela semana 

é trabalhar a leitura, você vai focar mais nisso, mas é “no geral” ... 

 

• Em sua opinião, o que favorece e o que dificulta o uso dos resultados da Provinha 

Brasil em seu cotidiano de trabalho? 

O que favorece, foi como eu te falei, eu vou me norteando pela avaliação para ver como os 

alunos estão e poder ajudar e dar continuidade ao nível em que a criança está.  

Às vezes, eu acho que algumas questões não estão muito claras para aquela faixa etária em 

que a criança está fazendo a PB. Acredito na existência de algumas questões complexas 

demais para os alunos responderem. Muitos não conseguem, mas eu acho bom para você 

saber e é uma experiência para eles, também. Para a realização dessas avaliações fazemos 

todo um trabalho de conscientização com eles. Nós conversamos bastante, por isso, 

acredito ser bem válido submeter os alunos a essas avaliações.   

 

• Esse ano a avaliação chegou mais tarde, em maio/junho. Você acha que isso 

atrapalha? 

Eu acho que ajudaria um pouco, sim. Quanto antes você puder ter essa visão, no caso da 

PB, seria interessante. Mas, como eu te falei, nós não ficamos presas somente a ela. Ela é 

um dos instrumentos. Então, se ocorresse antes da finalização do bimestre, seria melhor, 

mas acredito que, independente da época de chegada dessa avaliação, não haverá prejuízos. 

Nós temos outros instrumentos e não estamos somente em cima da PB para poder avaliar. 

 

• Na reunião eu observei que vocês compartilham os resultados da PB, conversam, 

discutem, há uma reflexão. 
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Eu achei que eles teriam um desempenho melhor na PB. Foi uma decepção, cheguei a 

pensar em retomar todo o conteúdo, mas priorizei e acabei trabalhando conteúdos mais 

específicos, porque eu acreditei que a minha sala teria bons resultados.  

Eu esperava mais ... Eu tinha aquela expectativa diante do que eu já havia trabalhado. 

Precisaremos rever o que eles mais erraram. 

 

• Quando você fala dos itens que não estão adequados você se refere a escolha dos 

gêneros, do texto ou sobre o fato do enunciado da questão não estar claro? 

Porque haviam questões que eram assim, confusas, e eu fui muito fiel ao que estava 

pedindo. Então, havia a sinalização do megafone dizendo onde o professor poderia ler ou 

não. Em algumas questões eles não iam conseguir ler sozinhos. Talvez se eu tivesse lido 

para eles, eles teriam condições de fazer. 

Como meus alunos ainda não estavam habituados a esse tipo de trabalho, senti muita 

dificuldade em aplicar essa avaliação. Essas questões em que a criança tinha que ler 

sozinha, mas minha classe pelo menos, que eu percebi, poucos conseguiram realizar, 

porque ainda não estão alfabetizados, estão em processo. Então achei que nesse sentido... 

sei lá... eles foram prejudicados.  

 

• Quando você fala que a PB foi boa para reorganizar seu trabalho, essa foi uma das 

coisas que você reorganizaria ou não? 

Sim. Isso já acontece em sala de aula. Eu tenho alunos que agora estão lendo com certa 

autonomia..., mas não são todos, por isso, nesse ponto, há complicação, mas volto o 

trabalho e vou dando continuidade.  

Porque se você lê e explica, ele pode até errar a alternativa, mas eu acho que fica mais claro 

para a “cabecinha dele”. Como os textos são muitos longos e nós não trabalhamos assim, 

acredito que isso tenha complicado um pouco. 

 

• Você conhece exemplos de usos da PB por escolas e professores? Se sim, quais? 

Eu desconheço.  

 

 

2. (In)Formações sobre Provinha Brasil 

 



	 112	

• Em sua opinião, quais são os motivos que levaram o MEC a elaborar a PB? 

Eu acho que é para saber, para avaliar. Verificar o nível em que estão as crianças e o que 

se pode fazer de diferente e de comum a todo mundo. 

 

• Para você, quais são os objetivos da PB? 

Avaliar em que nível estão, o que se pode cobrar e o que se pode ter de comum para todos. 

 

• Você participou de atividades de formação relacionadas à PB?  

Não. Se teve alguma preparação para professor não participei.  

 

• Que tipos de reuniões sobre a PB você participou? 

As formações oferecidas na escola, a partir dos dados apresentados pela coordenadora.   

 

 

3. Caracterização 

 

• Qual a sua formação?  

Eu fiz o magistério e o curso de Pedagogia, recentemente me formei em Artes Visuais e 

tenho uns planos para o ano que vem, se tudo der certo. 

 

• Há quanto tempo é professor na EB?  

Entrei em 88, 5 de maio de 88. Sempre trabalhei com Fundamental I, dei algumas aulas de 

substituição no Fundamental II, mas realmente meu negócio é fundamental I 

 

• Há quanto tempo trabalha nas séries do Ciclo de alfabetização? 

Esse é o primeiro ano. Eu já fui professor substituto e aqui, nessa escola, é o meu segundo 

ano.  Trabalhei esporadicamente em outras escolas como professor eventual. 

 

• Você tem alguma formação específica em alfabetização?  

Eu tenho participado de alguns cursos na prefeitura, voltados para a alfabetização. Esse 

ano todo. Esqueci o nome. É voltado para leitura e escrita de português e para o ciclo de 

alfabetização também. (PNAIC) 
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• Você tem alguma formação/disciplina da graduação ou pós-graduação específica em 

avaliação?  

Especificamente só de avaliação? Não. Às vezes, víamos de forma “pincelada” ..., mas 

nada com foco. E faz muita falta  
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ANEXO III – OFÍCIO DE DIVULGAÇÃO DE FINALIZAÇÃO DA 

PROVINHA BRASIL  
 

 

 

 


